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APRESENTAÇÃO 
 

O presente documento corresponde a MINUTA DO PLANO MUNICIPAL 
I DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE MANDURI – PMSB de 
Manduri. 

 
A elaboração do PMSB do Município de Manduri, São Paulo, é objeto do 

Contrato firmado em 26 de março de 2010 entre a Prefeitura Municipal de 
Manduri a Empresa LPL Engenharia e Mapeamento Digital S.S. Ltda. O 
contrato prevê a entrega de cinco produtos, a seguir listados: 
 

Produto 1 - Relatório 1 contendo: 
 

 Levantamento e tratamento de dados, elaboração de diagnóstico dos 
Sistemas de Saneamento Básico de Manduri 

 Caracterização geral do Município de Manduri 

 Situação do Meio Físico e Tendências 

 Situação Socioeconômica e Tendências 

 Situação dos sistemas de Saneamento Básico 
 

Produto 2 - Relatório 2 contendo: 
 

 Versão preliminar do plano municipal de saneamento básico do 
município de Manduri; 

 Abastecimento Público de Água Potável em Manduri 

 Infraestrutura do Esgotamento Sanitário em Manduri 

 Infraestrutura da Drenagem de Água Pluvial em Manduri 

 Infraestrutura do Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Manduri 

 Definição de Cenários futuros para o município de Manduri 
 

Produto 3 contendo: 
 

 Versão preliminar do Plano Municipal de Saneamento Básico do 
Município de Manduri após realização da audiência pública; 

 
Produto 4 contendo: 

  

 Versão preliminar do Plano Municipal de Saneamento Básico do 
Município de Manduri; 

 
Produto 5 contendo:  

 

 Modelo de Lei a partir dos documentos aprovados, contendo a versão 
final do PMSB, será apresentado pela empresa de consultoria o 
projeto de lei regulamentando o Plano Municipal de Saneamento 
Básico do Município de Manduri.  
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EMPREENDEDOR 
 

Nome: Prefeitura Municipal de Manduri 

Registro Legal: CNPJ N° 46.223.749/0001-07 

Endereço: Rua Bahia, n° 233, Bairro Centro, Manduri/SP 

CEP: 18780-000 

Telefone: (14) 3356-9200 

Site: www.manduri.sp.gov.br 

  

http://www.manduri.sp.gov.br/
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1. METODOLOGIA APLICADA 
 
1.1. Fundamentação Legal do Plano 
 

Para a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB 
de Manduri foram utilizados os principais instrumentos legais relacionados com 
o setor de saneamento brasileiro, com abrangência nas esferas federal, 
estadual e municipal. 

 
1.1.1. Legislação Federal 

 
Os serviços de saneamento básico são tratados na Constituição Federal 

como sendo “diretrizes do desenvolvimento urbano” (Art. 21) e “promover...a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico” (Art. 23). Cabe 
a União instituir diretrizes sobre o saneamento, mantendo sua hierarquia sobre 
estados e, em seguida, municípios. 

 
A Lei Nº 11.445/2007 – Lei do Saneamento Básico –, regulamentada 

pelo Decreto Nº 7.217/2010, estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico e para a política federal de saneamento básico.  Institui a 
universalização do acesso, a promoção da saúde pública e a segurança da 
vida e do meio ambiente. As políticas de desenvolvimento urbano, proteção 
ambiental e interesse social (inciso VI) e a gestão eficiente dos recursos 
hídricos (inciso XII) integrados a adoção de tecnologias apropriadas e uso de 
soluções graduais e progressivas. 

 
Cabe ao município formular a política de saneamento básico, elaborar o 

Plano Municipal de Saneamento Básico, definir responsável pela regulação e 
fiscalização, os parâmetros de controle, direitos e deveres e as metas.  

 

A Lei Nº 9.433/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos - garante 
a atual e as futuras gerações a necessária disponibilidade da água para 
seus usos múltiplos, de forma racional e integrada, garantindo sua 
conservação e integridade dos recursos hídricos. A gestão dos recursos 
hídricos deve garantir o uso múltiplo das águas (inciso IV, art. 1º) e a 
adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País 
(inciso II, art. 3º). Os planos de recursos hídricos devem articular com o 
planejamento dos setores usuários (inciso IV, art. 3º). Deve-se ainda 
promover a percepção quanto à conservação da água como valor 
socioambiental. 

 
Como complemento pode-se destacar a portaria Nº 518/2004, do 

Ministério da Saúde, que “estabelece os procedimentos e responsabilidades 
relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e 
seu padrão de potabilidade”. A Política de Saúde (Lei 8.080/1990) define o 
Saneamento Básico como fator determinante e condicionante da saúde (art. 
3º), a salubridade ambiental como um direito social e patrimônio coletivo, e a 
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articulação das políticas e programas da Saúde com o saneamento e o meio 
ambiente (inciso II, art. 13). 

 

Ainda se destaca a Resolução CONAMA 377/2006, que “dispõe 
sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de Esgotamento 
Sanitário”. Considera que as obras de saneamento estão diretamente 
vinculadas à saúde pública e ao caráter mitigador da atividade de 
tratamento de esgotos sanitários. Também a Resolução CONAMA Nº 
357/2005, que “dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes”. 
 

1.1.2. Legislação Estadual 
 

 A Lei nº 7.750 de 31 de março de 1992, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Saneamento do Estado de São Paulo. Baseada numa concepção 
abrangente de saneamento, em suas interfaces com os recursos hídricos, a 
saúde pública, o meio ambiente e o controle do uso e ocupação do solo 
urbano, a Política Estadual de Saneamento entende o saneamento como uma 
questão de cidadania, ao estabelecer entre seus princípios, que "o ambiente 
salubre, indispensável à segurança sanitária e à melhoria da qualidade de vida, 
é direito de todos, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
assegurá-lo". 
 

A Lei 7.663 de 1991, regulamentando a Constituição Estadual, 
estabeleceu as diretrizes para atualizações periódicas do Plano Estadual de 
Recursos, os instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos e os seus 
princípios: o gerenciamento integrado, descentralizado e participativo; a adoção 
da bacia hidrográfica como unidade físico territorial de planejamento;o 
reconhecimento do recurso hídrico como um bem público de valor econômico, 
cuja utilização deve ser cobrada;a compatibilização do gerenciamento dos 
recursos hídricos com o desenvolvimento regional e com a proteção do meio 
ambiente. 

 
 Outras legislações pertinentes em esfera estadual que podemos 
destacar é a lei 12.300 que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e 
define princípios e diretrizes. Outra lei de grande relevância é a Lei Estadual n° 
9.509, de 20 de março de 1997 que dispõe sobre a Política Estadual do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 
 
1.1.3. Legislação Municipal 
 

Em relação aos dispositivos legais do município, Manduri possui 
somente a Lei Orgânica.  
 

A Lei Orgânica do Município de Manduri relaciona nos artigos abaixo as 
diretrizes quanto ao meio ambiente e saneamento: proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas; preservar as florestas, a 
fauna e a flora; fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 
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alimentar; promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico. 
 
 Também indica as bases sobre a preservação e conservação do meio 
ambiente e do uso dos recursos hídricos, destacando a implantação de 
programas permanentes de racionalização do uso de água no abastecimento 
público e industrial. 
 
 
2. RESUMO DOS DIAGNÓSTICOS 
 

Os diagnósticos físico, social e do setor de saneamento do Município de 
Manduri foram realizados com base em dados coletados no ano de 2012 e 
tiveram como finalidade quantificar e qualificar as diversas realidades do 
saneamento básico do município. 
 

Referidos diagnósticos são requisito essencial para elaboração dos 
estudos de planejamento, definição de planos de trabalho e formulação dos 
instrumentos de regulação para o setor de saneamento. Na fase de 
levantamento de dados, as informações foram coletadas, tratadas, analisadas, 
para posteriormente ser disponibilizadas. Porém, é importante registrar que 
houve dificuldades de acesso às informações, principalmente pela falta de 
atualização e confiança nos cadastros técnicos ou até mesmo a ausência 
destes documentos, importantes para realizar as análises das tendências de 
evolução do setor. 
 

O plano de saneamento é um instrumento importante para a solução do 
problema da falta de informações, pois possibilita aos atores setoriais (titulares 
dos serviços, entidades reguladoras e usuários) acesso a dados que lhes 
permitam realizar estudos, revisões tarifárias, análises de reclamações 
essenciais para a elaboração deste e dos próximos planos de saneamento 
básico. 

 
Para iniciar a caracterização do diagnóstico de Manduri, foram divididas em 

08 (oito) etapas: 
 

 Diagnóstico do Meio Físico; 

 Diagnóstico Social e Econômico; 

 Diagnóstico da Ocupação Urbana e Zoneamento; 

 Diagnóstico legal do setor de saneamento; 

 Diagnóstico do setor de abastecimento de água; 

 Diagnóstico do setor de esgotamento sanitário; 

 Diagnóstico do setor de drenagem urbana e manejo de águas pluviais 
urbanas; 

 Diagnóstico do setor de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
urbanos. 

 
A partir do diagnóstico foram elaborados 05 (cinco) mapas todos em 

formato A1: 
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 Mapa Topográfico; 

 Mapa de Declividade; 

 Mapa de Bacias de Manduri; 

 Mapa da distribuição de água de Manduri (sede); 

 Mapa da distribuição de água do distrito de São Berto. 
 
2.1. Diagnóstico do Meio Físico 
 
 A caracterização física do Município de Manduri foi realizada mediante 
levantamento de dados dos seguintes elementos: localização geográfica, clima, 
geologia, pedologia, geomorfologia, relevo, hidrologia, hidrogeologia e 
vegetação. 
 
2.1.1. Localização Geográfica do Município de Manduri 
 
 O município de Manduri está localizado no Estado de São Paulo, na 
Região Sudeste do Brasil, e ocupa uma área de 229 km², entre as coordenadas 
geográficas 23° de latitude sul e 49°32’ de longitude oeste. 
 

Na Figura 1, observa-se a localização do município dentro do território 
estadual. 
 

 
Figura 01 – Localização de Manduri e suas bacias hidrográficas. 

Fonte: Relatório Zero (CETEC), 1999 

 
Manduri está situada a uma distância de 320 km da capital e pertence à 

Região de Governo de Avaré e Região Administrativa de Sorocaba. O 
município faz divisa com as seguintes cidades:  

 Piraju, ao sul; 
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 Cerqueira César, ao leste; 

 Óleo, ao noroeste, e;  

 Águas de Santa Bárbara, ao nordeste. 

Dentre os acessos que interligam Manduri às cidades adjacentes, se 
destacam a rodovia SP-285 que liga Piraju a Manduri, e também permite o 
acesso a Raposo Tavares (SP-270), e a rodovia Castelo Branco (SP-280) que 
liga Águas de Santa Bárbara e Avaré. 

 
Figura 02 – Área urbana do município de Manduri. 

Fonte: Google Earth, 2012 

 
Manduri possui também um distrito situado a 10 km da área urbana, 

chamado de São Berto. 
 

 
Figura 03 – Área do distrito de São Berto. 

Fonte: Google Earth, 2012 

 
2.1.2 Clima 

 
 Manduri está categorizada como Cwa na Classificação Climática de 
Köppen, que abrange toda a parte central do Estado e é caracterizado pelo 
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clima tropical de altitude, com chuvas no verão e seca no inverno, com a 
temperatura média do mês mais quente superior a 22°C. (CEPAGRI, 2012) 
 

 
Figura 04 - Temperatura Média do ar em Manduri (Ref. Mar/2012). 

Fonte: CIIAGRO, 2012. 

 
Sua média anual de temperatura é de 21,4ºC sendo que a máxima 

chega aos 27,9ºC enquanto a mínima atinge 14,8ºC. 
 
2.1.3. Geologia e Pedologia 
 
 Três formações compõem a geologia de Manduri: a Formação 
Adamantina (Ka), a Formação Marília (Km) e a Formação Serra Geral (JKsg), 
como vistas na figura 05. 
 

Está predominantemente sobre a Formação Serra Geral – Grupo São 
Bento. Segundo o Relatório Zero, são rochas vulcânicas toleíticas em derrames 
basálticos de coloração cinza e negra, textura afanítica, com intercalações de 
arenitos intertrapeanos, finos e médios, de estratificação cruzada tangencial e 
esparsos níveis vitrofíricos não individualizados. Compreende a sequência de 
derrames de lavas basálticas com intercalação de lentes e camadas arenosas 
de características idênticas aos pertencentes á Formação Botucatu. 
  

MANDURI 
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 Figura 05 – Representação geológica da região de Manduri. 

Fonte: CETEC, 1999. 

 
 A Formação Marília depositou-se em embaciamento 
localizado desenvolvido ao término da deposição Bauru, em situação 
parcialmente marginal, repousando geralmente sobre a Formação Adamantina, 
e mais para leste sobre os basaltos da Formação Serra Geral. (EMBRAPA, 
2012) Esta é formada por arenitos de granulação fina e grossa, 
compreendendo bancos maciços com tênues estratificações cruzadas de 
médio porte, incluindo lentes e intercalações subordinadas de siltitos, argilitos, 
e arenitos muito finos com estratificação plano-paralela e frequentes níveis 
rubeáceos e presença de nódulos carbonáceos. 
 
 No mesmo Grupo Bauru, a Formação Adamantina é formada depósitos 
fluviais com predominância de arenitos finos e muito finos, podendo apresentar 
cimentação e nódulos carbonáticos, com lentes de siltitos arenosos e argilosos, 
acorrendo em bancos maciços. Estratificação plano-paralela e cruzada de 
pequeno a médio porte. 
 

Como representado na figura 06, Manduri possui maior parte de seu solo 
classificado como Latossolo Roxo (LR), com parte de Solos Podzolizados da 
Variedade Lins (Pln) e sua porção urbana com predominância de Regosol 
“Intergrade” para Podzólico Vermelho Amarela e Intergrade para Latossolo 
Vermelho Amarelo (RPV-PLV). 

 
 Latossolos Roxos possuem tonalidades arroxeadas, derivados de rochas 

básicas (basaltos e diabásios) e tufitos. A textura é predominantemente 
argilosa, são bastante porosos e possuem teores elevados de óxido de ferro. 
(CETEC, 1999) 
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Figura 06 – Representação pedológica da região de Manduri. 

Fonte: CETEC, 1999. 

 
Os solos desta classe apresentam grande importância agrícola, 

situando-se geralmente em relevo plano e suave ondulado, são profundos, bem 
drenados e de fácil preparo. 

 

 Solos Podzolizados da Variedade Lins (Pln) são solos arenosos, com 
profundidade de 2 a 3 metros, bem drenados, com transições claras e graduais 
entre os horizontes A e B. O Regosol RPV-RLV possui textura leve e de 
pequeno valor agrícola. Profundos, acentuadamente drenados, cor vermelho 
amarelado com sequencia de horizontes A, B e C pouco diferenciados. Ácidos 
e muito susceptíveis à erosão. (CETEC, 1999) 
 

2.1.4. Geomorfologia e Relevo 
 
 O município de Manduri localiza-se na Bacia Sedimentar do Paraná, no 
Planalto Centro Ocidental, com altitudes entre 300 e 600 metros. 
  
 Seu relevo predomina as formas de relevo denudacionais, 
marcadamente formadas por colinas amplas e baixas com topos convexos 
(padrões Da 22, Dc 32 e Dc 33), aplanados ou tabulares. Segunda a Embrapa, 
o Planalto Centro Ocidental é formado por entalhamentos médios dos vales 
apresentam-se inferiores a 20 metros, as dimensões interfluviais médias estão 
entre 1.750 e 3.750 metros, as altitudes variam entre 400 e 700 metros e as 
declividades médias das vertentes entre 2% e 10%. Os rios apresentam padrão 
paralelo com traçados ligeiramente inclinados em direção ao rio Paraná. A 
densidade de drenagem é baixa e os vales são pouco entalhados, 
apresentando baixa dissecação. Em geral, apresenta-se com baixo nível de 
fragilidade potencial, no entanto, as vertentes mais inclinadas são 
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extremamente susceptíveis aos processos erosivos. A figura 07 representa a 
geomorfologia de Manduri. 
 

 
Figura 07 – Representação geomorfológica da região de Manduri. 

Fonte: CETEC, 1999. 

 
2.1.5. Hidrologia e Hidrogeologia 
 

O município de Manduri possui diversos Córregos, Ribeirões e Rios. 
Dentre os principais do município, se destacam os que passam próximo da 
mancha urbana da cidade, como o Córrego do Lajeadinho e o Água do Padilha. 
Possui uma extensão dos corpos d’água de aproximadamente 175 km, o que 
mostra que a região é bem amparada por recursos hídricos. Abaixo, é 
representado na figura, ilustrando a situação dos recursos hídricos do 
município, obtida através de mapeamento em cartas obtidas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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Figura 08 – Localização dos corpos d’água do município de Manduri. 

Fonte: Arquivo original IBGE – editado por LPL Engenharia e Mapeamento Digital. 

 

Nome do rio, córrego ou 
ribeirão 

Proximidade com: 
Extensão aproximada 

dos corpos d’água 
(km) 

Córrego do Lajeadinho A mancha urbana da cidade 5,14 

Água do Padilha A mancha urbana da cidade 11,19 

Córrego Olhos d’água A mancha urbana da cidade 2,86 

Ribeirão São Bartolomeu Divisa com o município de 
Piraju 

13,78 

Ribeirão das Araras Zona Rural do Município 19,93 

Ribeirão do Caracol Divisa com município de 
Óleo 

26,58 

Ribeirão São Berto Zona Rural do Município 14,03 

Córrego da Divisa Zona Rural do Município 1,98 

Córrego Grota Funda ou 
Água do Carneiro 

Zona Rural do Município 11,46 

Água do Manduri Zona Rural do Município 9,72 

Córrego Barra Bonita Zona Rural do Município 6,50 

Ribeirão Grande ou 
Espraiado 

Divisa com o município de 
Águas de Santa Bárbara 

8,58 

Ribeirão Água Branca ou 
São Luiz 

Divisa com o município de 
Cerqueira Cesar 

2,00 

Água dos Coqueiros Zona Rural do Município 8,24 

Água grande ou córrego 
do Gomes 

Divisa com Águas de Santa 
Bárbara 

13,72 

Água da lagoa ou sapo Divisa com o município de 
Piraju e Cerqueira Cesar 

19,73 

Quadro 01 – Extensão aproximada e localização dos corpos d’água do município de Manduri. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital. 
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 Abaixo, apresentamos mais detalhes sobre cada corpo d’água de 
Manduri. 

 

 Córrego do Lajeadinho (n°01): O Córrego do Lajeadinho, considerado 
um dos principais córregos do município, tem uma extensão de 
aproximadamente 5,14 km. Deságua no Água do Manduri e, apesar de 
possuir uma baixa extensão, é considerado um receptor de águas 
drenadas pela área urbana, portanto possui um alto risco de poluição. É 
também um receptor de águas da Estação de Tratamento de Esgoto, 
localizada na sede de Manduri. 
 

 Água do Padilha (n°02): O Água do Padilha possui extensão aproximada 
de 11,19 km e está próxima da mancha urbana de  Manduri.  Seu 
sentido de fluxo está localizado para o município de Óleo e Águas de 
Santa Barbara. 
 

 Córrego Olhos d’água (n°03): O Córrego Olhos d’água está localizado 
na região norte do município de manduri e possui uma extensão de 2,86 
km. O Córrego deságua no Água do Padilha, que segue até o município 
de Águas de Santa Bárbara. É considerado um dos principais córregos 
devido a sua proximidade com a sede de Manduri. 
 

 Ribeirão São Bartolomeu (n°04): Tem extensão aproximada de 13,78 
km, sendo um dos maiores cursos d’água de Manduri. Faz divisa com o 
município de Pirajú e recebe a Água da Lagoa e o Córrego da Divisa. É 
representada na figura 13 pelo número 04 (Rib. São Bartolomeu). 
 

 Ribeirão das Araras (n°05): Com extensão aproximada de 20 km, o 
Ribeirão das Araras possui 09 (nove) nascentes localizadas em seu 
curso. Esta localizada na região central do município de Manduri (Zona 
Rural) e deságua no Rio Paranapanema, em Pirajú. 
 

 Ribeirão do Caracol (n°06): Possui a maior extensão dos cursos d’água 
de Manduri, com aproximadamente 26,6 km. Localiza-se na região 
Oeste do Município de Manduri e faz divisa com o município de Óleo e 
Pirajú. Em seu curso, são encontrados 05 (cinco) nascentes localizadas 
no município de Manduri. 
 

 Ribeirão São Berto (n°07): Localizado na região Leste de Manduri, O 
Ribeirão São Berto passa dentro do Distrito de São Berto. Considerado 
como um dos principais córregos do município de Manduri, O Ribeirão 
São Berto tem uma extensão aproximada de 14 km, com um total de 08 
(oito) nascentes. O Córrego recebe todo o esgoto tratado da Estação de 
Tratamento de Esgoto que esta sendo implantado no Distrito de São 
Berto e deságua no Ribeirão São Bartolomeu, divisa do município de 
Pirajú. 
 

 Córrego da Divisa (n°08): Córrego com extensão baixa, de 
aproximadamente 2 km. Devido a este fato exerce pouca influência 
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sobre o Córrego São Berto, curso d’água pelo qual ele deságua. Está 
localizado na região sudeste do município de Manduri, próximo a 
Cerqueira Cesar. 
 

 Córrego Grota Funda ou Água do Carneiro (n°09): Possui extensão de 
aproximadamente 11,4 km e está localizado na região Leste de Manduri. 
Ao longo de seu trecho são encontradas 06 (seis) nascentes que 
produzem água de boa qualidade. 
 

 Água do Manduri (n°10): Curso d’água que recebe o nome do Município. 
Recebe também o Córrego do Lajeadinho (n°01) e o Córrego Grota 
Funda ou Água do Carneiro. Possui extensão de 9,72 km e deságua no 
Ribeirão das Araras. 
 

 Córrego Barra Bonita (n°11): Localizado na região Norte de Manduri, o 
Córrego Barra Bonita possui 03 nascentes localizadas em seu curso, 
com uma extensão de 6,5 km e deságua no Córrego do Gomes. 
 

 Córrego Grande ou Espraiado (n°12): Córrego que faz divisa com o 
Município de Águas de Santa Barbara, com extensão aproximada de 8,6 
km. Deságua no Córrego do Gomes, divisa de Óleo e Águas de Santa 
Bárbara. 
 

 Ribeirão Água Branca ou São Luiz (n°13): Faz divisa com o município de 
Pirajú e Cerqueira Cesar. Possui extensão de, aproximadamente de 2 
km, e deságua nas margens do Rio Paranapanema, em Cerqueira 
Cesar. 
 

 Água dos Coqueiros (n°14): Curso d’água com 02 (duas) nascentes e 
extensão aproximada de 8,24 km. Deságua o Córrego das Araras, 
próximo a divisa com Pirajú. 
 

 Água Grande ou Córrego do Gomes (n°15): Localizado na região 
Nordeste do Município de Manduri, possui uma extensão aproximada de 
13 km. Recebe o Córrego Barra Bonita (n°11) e o Córrego Grande ou 
Espraiado (°12), terminando o seu curso no Córrego Olhos d’água. 
 

 Água da Lagoa ou Sapo (n°16): Córrego com 19 km que possui 04 
(quatro) nascentes em seu curso. Deságua as margens do Ribeirão São 
Bartolomeu, ao sul de Manduri. 

 
Em relação à hidrogeologia, as águas subterrâneas são de grande 

importância para solução de problemas de abastecimento. Nos últimos anos, a 
exploração de água subterrânea tem crescido significativamente, em virtude do 
grande aumento populacional. (CPRM, 2012) 
 

A hidrogeologia pode ser definido como a área da geociências que 
estuda as águas subterrâneas, ou seja, o seu processo de movimentação, 
distribuição, quantificação e qualidade. 
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Através de um mapeamento realizado com o mapa de aquíferos do 

Relatório de Qualidade das Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo, 
observou-se 02 (dois) aquíferos existentes, o Serra Geral e o Bauru. 
 

 
Figura 09 – Mapa de aquíferos de Manduri. 

Fonte: CETESB, 2001 – editado por LPL Engenharia e Mapeamento Digital. 

 
Segundo a CETESB (2012), o aquífero Bauru é constituído por rochas 

sedimentares do Grupo Bauru e Grupo Caiuá, e é encontrado de forma 
extensiva e contínua em todo o planalto Ocidental do Estado de São Paulo, 
ocupando pouco mais de 40% da área do Estado e daí sua grande importância 
como manancial. Ainda segundo o autor, o aquífero Serra Geral é formado por 
rochas bastante impermeáveis originadas por derrames basálticos da 
Formação Serra Geral e intrusões diabásalticas, fazendo com que a produção 
de águas subterrâneas ocorra somente ao longo de falhas e fraturas das 
rochas e intercalação com rochas mais permeáveis. 
 

Com relação à qualidade das águas subterrâneas, de acordo com o 
DAEE (2011), em geral, a bacia hidrográfica do Alto Paranapanema possui 
águas tanto superficiais e subterrâneas consideradas de boas para ótimas, 
devido ao fato da bacia estar classificada como de conservação.  
 

Portanto, Manduri inclui nesse padrão, pois o município, além de estar 
dentro da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Alto 
Paranapanema – UGRHI 14, possui um bom padrão de qualidade ambiental. 
 
2.1.6. Vegetação 
 

Segundo o Relatório Zero da Situação dos Recursos Hídricos da Bacia 
do Alto Paranapanema, Manduri possui uma cobertura vegetal nativa 
predominante de 3.267 ha, em uma área terrestre de 20.600 ha. Grande parte 
dessa vegetação é composta por Mata (83%) e Capoeiras (12%), onde podem 
ser identificados pequenos trechos de Cerrado. 

Legenda 
 
 Aquífero Bauru 
 
 Aquífero Serra Geral 
 
 Cursos d’água 
 
 Mancha Urbana 

São Berto 

Manduri 
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Ainda, segundo o Relatório Zero, em 1999, na UGRHI 14 ocorria a 

presença de árvores de médio e grande porte, formando remanescentes de 
floresta, com diversidade de animais e vegetais; se misturando com Capoeiras, 
formada por arbustos e gramíneas, principalmente devido à ação antrópica. 

 

 
Figura 10 – Vista aérea da extensão do horto florestal. 

Fonte: Google Earth, 2012. 

 
Manduri tem vegetação Tropical Atlântica de Planalto. É conhecida como 

“Capital do Verde”, pois contempla 230 km² com reflorestamento de pinus e 
eucalipto. Esse reflorestamento é encontrado no horto florestal do município 
(fig. 10). 
 
2.1.6.1. Horto Florestal de Manduri 
 
O Horto Florestal de Manduri possui uma área de 1.485,14 ha, e que, segundo 
o Instituto Florestal, é considerado uma Floresta Estadual. 
 

 
Figura 11 – Horto Florestal de Manduri. 

Fonte: Instituto Florestal de Estado de São Paulo, 2011. 
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Figura 12 – Localização da Floresta Estadual de Manduri. 
Fonte: Instituto Florestal de Estado de São Paulo, 2011. 

 

A Floresta Estadual de Manduri possui uma infraestrutura voltada para 
visitas e caminhada em trilhas autoguiadas. Esta localizada nos Municípios de 
Manduri, com uma área de 1387,30 ha, e Óleo, com 97,80 ha. 
 

Foi criada em 06 de novembro de 1962 e administrada pelo Instituto 
Florestal da Secretaria do Meio Ambiente, da área de aproximadamente 1.485 
hectares, 1.035 ha são destinados ao reflorestamento de Pinus e Eucalyptus e 
uma gleba de 450 ha é revestida de mata nativa de grande importância para o 
meio ambiente. 

 
É uma Unidade de Conservação de uso sustentável. Na floresta é feita a 

exploração de madeira, sendo utilizado como artefato e para o processamento 
das indústrias. A resinagem é outro produto de origem florestal, cuja resina 
extraída dos Pinus é comercializada com a indústria de destilação de onde é 
produzido o breu e a terebintina, e é utilizada pela indústria de tintas, solventes 
e outros produtos, inclusive o da goma de mascar. Podemos dizer que o 
município de Manduri, utiliza e exporta a madeira, produtos da madeira e 
goma-resina para a utilização em diversos produtos. 

 
O Córrego Grota Funda atravessa o horto e é usado tanto para alimentar 

sistemas de irrigação quanto para a paisagística local. 
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Figura 13 – Córrego Grota Funda localizado no horto florestal. 

Fonte: Manduriense, 2012. 

 
Com a tecnologia e as pesquisas realizadas em silvicultura e de 

processamento de madeira pelo Horto de Manduri, ocorreu um crescimento 
das indústrias relacionadas à madeira. Segundo o Instituto Florestal, enquanto 
o município de Manduri na década de 80 abrigava apenas quatro serrarias com 
40 empregados, com a montagem da serraria de serra de fita geminada, foi 
observado no ano 2000 que o município contava com doze serrarias gerando 
372 empregos diretos, atualmente existe quatorze indústrias ligadas ao setor 
madeireiro (serrarias/marcenarias).  
 

 
Figura 14 – Família de Bugios no horto florestal. 

Fonte: Visão do Interior, 2012. 
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Com relação à fauna regional, a grande maioria das espécies está na 
floresta estadual. Dentre elas são encontrados o bugio (Alouatta fusca), o 
macaco-prego (Cebus appella), a capivara (Hydrochaeris hydrochaeris) e o 
veado-catingueiro (Mazama gouazoubira), além de aves como o jacu 
(Penelope obscura) e o sanhaço (Thraupis ornara). A espécie da região que 
era muito encontrada e atualmente esta em extinção é a jaguatirica (Leopardus 
pardalis). 
 
2.2. Diagnóstico Social e Econômico 
 
 Para a avaliação do quadro social do Município de Manduri, estudou-se 
o comportamento de variáveis que expressam as condições em que estão 
vivendo seus habitantes, especificamente: contingente populacional, idade, 
renda, emprego, saúde, habitação, alfabetização, educação, entre outros. 
Estes indicadores são importantes instrumentos para elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico. 
 
2.2.1. Caracterização Social 
 

Manduri possui uma população de 8.999 habitantes, conforme o censo 
2010. Houve um crescimento de 8,09% da população comparada com o último 
censo do IBGE, realizado no ano 2000. 
 

DADOS/ ANO DO 
CENSO 

2000 
(hab.) 

2010 
(hab.) 

POPULAÇÃO TOTAL  8.271 8.992 

URBANA  6.371 7.778 

RURAL  1.900 1.214 
Quadro 02 – Divisão urbana e rural da população de Manduri. 

Fonte: IBGE, 2010 

  
Figura 15 – Divisão urbana e rural da população de Manduri. 

Fonte: IBGE, 2010. 

 
Em relação à divisão da população quanto ao sexo, Manduri apresentou 

uma ligeira alteração na população, portanto o número de homens e mulheres 
também foi alterado, em relação ao censo do ano 2000. 
  

1.214 

7.755 

DADOS CENSO 2010 

RURAL 

URBANA 
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DADOS/ ANO DO 
CENSO 

2000 
(hab.) 

2010 
(hab.) 

POPULAÇÃO TOTAL  8.271 8.999 

HOMENS 4.228 4.523 

MULHERES 4.043 4.476 
Quadro 03 – Divisão da população por sexo. 

Fonte: IBGE, 2010 

 
Figura 16 – Divisão da população por sexo. 

Fonte: IBGE, 2010 

 
2.2.2. Projeção Populacional para o Ano de 2033 
 

Como na maioria dos municípios do estado de São Paulo, em Manduri 
houve um grande aumento da população urbana devido à migração da 
população da área rural para a área urbana, tornando o município mais urbano. 
Segundo dados do IBGE, a população total prevista para 2033 é de 
aproximadamente 10.000 habitantes. 

 

 
 

Figura 17 – Previsão da População de Manduri. 
Fonte: IBGE, 2010.  
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A Taxa de Crescimento Anual da População de Manduri está em 0,64% 
ao ano, e o grau de urbanização gira em torno de 86,5%, segundo dados do 
IBGE. 

 
A partir desses dados e através dos cálculos de projeção populacional, a 

previsão populacional para os próximos 20 anos, no ano de 2033, será de 
10.000 habitantes. 
 

ANO POPULAÇÃO APROXIMADA 
(hab.) 

2010 8.992 

2015 9.280 

2020 9.525 

2025 9.707 

2030 9.812 

2033 10.000 
Quadro 04 – Previsão da População de Manduri. 

Fonte: IBGE, 2010 

 
 A tendência populacional é se concentrar no centro urbano, uma vez que 
seu Produto Interno Bruto encontra-se concentrado no setor de Serviços em 
aproximadamente 66% da população, seguido da Indústria com 21% e da 
Agropecuária com 13%, conforme o Quadro a seguir: 
 

PIB ao ano Valor (R$) 

Serviços 61.027 

Indústria 20.004 

Agropecuária 12.034 

Quadro 05 –Concentrações do PIB na economia de Manduri 
Fonte: IBGE, 2010 

 
 Comparando a quantidade de habitantes na zona urbana entre os anos 
de 2000 e 2010, dados do IBGE, foi possível calcular a taxa de crescimento 
geométrico da população, em 0,9% ao ano. Dessa maneira estima-se que nos 
próximos 20 anos a divisão do município nas duas zonas será de tal maneira: 
 

ANO POPULAÇÃO URBANA (hab.) POPULAÇÃO RURAL (hab.) 

2010 7.778 1.214 

2015 8.140 1.140 

2020 8.458 1.067 

2025 8.762 945 

2030 9.019 793 

2033 9.240 760 
Quadro 06 – Previsão das populações urbana e rural de Manduri. 

Fonte: IBGE, 2010 
 

 A cidade não possui Plano Diretor, devido ao restrito número de 
habitantes, não possui projetos de zoneamento, e seu setor de construção civil 
encontra-se praticamente parado.  
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2.2.2.1 Curva da Demanda de Água da População de Manduri 
 
 Em diversos países, incluindo o Brasil, as companhias de saneamento 
cobram uma tarifa única para os 10 (dez) primeiros metros cúbicos de consumo 
de água nos domicílios. Esse preço é pelo menos 30% inferior ao da faixa de 
consumo seguinte, que são crescentes à medida que o consumo passa de 
faixa. 
 Manduri possui a seguinte tabela de cobrança: 
 

Faixa (m³) 0 a 10 11 a 20 21 a 50 51 a 100 101 a 9999 

Preço 
(R$/m³) 

9,55 1,32 2,04 2,44 2,44 

Quadro 07 – Custo da água no município de Manduri e Distrito de São Berto. 
Fonte: SEAEMAN, 2012 

 
 A partir desses dados, faz-se a curva da demanda de água, que 
relaciona o preço com o consumo de água em metro cúbicos, representada na 
figura a seguir: 
 

 
Figura 18 – Curva da demanda de água de Manduri.  

 
2.2.3. Estrutura Econômica 
 

Segundo dados da Fundação SEADE, a economia de Manduri é 
baseada no setor de serviços, com aproximadamente 70% da população ativa 
atuando no setor, os demais 30% se dividem em proporções semelhantes entre 
indústria e agropecuária. 
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Manduri apresentou outros dados que estão relacionados na tabela 04: 
 

DADOS QUANTIDADE ANO 

Grau de urbanização (%) 86,50 2010 

DADOS QUANTIDADE ANO 

Densidade Demográfica (hab./km²) 39,59 2011 

Área 228,87 2011 

PIB (Em milhões de reais correntes) 73,67 2008 

PIB PER CAPITA (Em reais correntes) 8.139,45 2008 

Esperança de vida ao nascer   

Taxa de analfabetismo de 15 anos ou mais 
(%) 

9,06 2000 

Taxa de Natalidade (Por mil habitantes) 12,24 2010 

Índice de Desenvolvimento Humano 
municipal - IDH 

0,072 2000 

Índice de Longevidade – IDH   

Índice de Educação – IDH   

Ranking (IDH – M) no Estado de São Paulo 378 2000 
Quadro 08 – Dados Gerais do município de Manduri. 

Fonte: SEADE, 2011. 

 
2.2.4. Equipamentos Urbanos 
 

O termo “equipamentos urbanos” é utilizado para designar os bens 
públicos e/ou privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços 
necessários ao funcionamento da cidade. São considerados, portanto, 
equipamentos urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, 
serviços de esgotos, energia elétrica, educação, entre outros. A seguir 
destacamos os que não fazem parte diretamente do setor de saneamento 
básico, uma vez que serão detalhados mais adiante. 

 
Quanto ao número de instituições de ensino, Manduri possui 5 escolas, 

sendo 4 municipais e 1 estadual, e todas elas fazem parte da Diretoria de 
Ensino de Pirajú. A escola José Manoel Errera está situada no distrito de São 
Berto. Abaixo, temos informações sobre as escolas, matrículas e o número de 
docentes, lembrando que o ensino pré-escolar, fundamental e médio vai de 2 a 
5 anos, 6 a 14 e 15 a 17, respectivamente. 
 

NOME DA ESCOLA LOCALIZAÇÃO ENSINO 

CRECHE ALICE MENEZES 
ALVES 

Rua Roraima, 739 Municipal 

EMEISEF HERMELINDO 
PRESTES 

Rua Bahia, 263 Municipal 

EMEIEF JOSE MANOEL 
ERRERA 

Tique Bagali, 235 (Distrito de 
São Berto) 

Municipal 

EMEIEF PREF. ZOROASTRO 
ALVES 

Rua São Paulo, 763 Municipal 

EE MIGUEL MARVULLO Rua Rio De Janeiro, 598 Estadual 
Quadro 09 – Localização e informação das escolas do município de Manduri/SP. 

Fonte: SEADE, 2011. 
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 Dentre essas instituições de ensino, os dados a seguir mostram a 
quantidade de docentes e alunos que as frequentam: 
 

Ensino Matrículas 

Municipal Estadual Federal Privado Total 

Pré – Escolar 155 - - - 155 

Fundamental 679 550 - - 1229 

Médio 341 - - - 341 

Total 1175 550 - - 1725 
Quadro10 – Número de matrículas para o ano de 2010.  

Fonte: SEADE, 2011. 

 

 
Figura 19 – Número de matrículas para o ano de 2010.  

Fonte: SEADE, 2011. 

 
Ensino Docentes 

Municipal Estadual Federal Privado Total 

Pré – Escolar 8 - - - 8 

Fundamental 38 28 - - 66 

Médio - 22 - - 22 

Total 46 50 - - 96 
Quadro 11 – Número de docentes em 2009. 

Fonte: IBGE, 2010. 
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Figura 20 – Número de docentes em 2009. 

Fonte: IBGE, 2010. 
 

Em relação ao número de domicílios e moradores, grande parte da 
população possui casa própria. Segundo dados do SEADE e IBGE, dos 2895 
domicílios de Manduri, 1827 são próprios, ou seja, moram em média 3,1 
pessoas por residência, e são caracterizados principalmente por famílias. Logo 
abaixo está um quadro que mostra os dados completos de domicílios e 
moradores de Manduri. 
 

Número de domicílios e 
moradores 

Ref. Ano 2010 

Domicílios Moradores 

Total 2895 8999 

Próprio 1827 - 

Alugado 661 - 

Cedido 383 - 

Outra forma 24 - 
Quadro 12 – Número de domicílios e moradores. 

Fonte: IBGE, 2010 e SEADE, 2011. 
 

 
Figura 21 – Número de domicílios e moradores. 

Fonte: IBGE, 2010 e SEADE, 2011.  
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2.2.5. Saúde 
 

A estrutura municipal de saúde de manduri conta com 05 (cinco) 
estabelecimentos de saúde. 
 

Estabelecimento de saúde LOCALIZAÇÃO Administração 

Santa Casa de Misericórdia de 
Manduri 

Rua Rio de Janeiro, 1170 Pública 

CS III de Manduri Rua Paraíba, 820 Pública 

PAS de São Berto Rua Paraná, S/N Pública 

PAS Fazenda Ataliba Leonel Faz. Prod. Ataliba Leonel, 
S/N 

Pública 

Laboratório de Analises Clinicas 
São Rafael 

Rua Rio de Janeiro, 1242 
Particular 

 

Laboratório Santa Paula Rua Rio de Janeiro, 523 Particular 

Vigilância Sanitária (Unidade de 
vigilância em saúde) 

Rua Paraiba, 823 Pública 

Quadro 13 – Número de estabelecimentos de saúde. 
Fonte: Helpsaúde, 2012. 

Do total, 03 (três) são municipais e 02 (dois) são particulares. Possui um 
Posto de Atendimento a Saúde - PAS no distrito de São Berto e na fazenda 
Ataliba Leonel. 

 
2.3. Diagnóstico da Ocupação Urbana e Zoneamento 

 
O uso do solo abrange atividades rurais, através de sua preparação 

manual ou mecânica, tratamento químico e orgânico e cultivo, bem como 
atividades urbanas, através do parcelamento e uso do solo residencial, de 
serviços, de lazer, comercial, institucional e industrial. (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2012) A seguir é diagnosticado o setor de ocupação urbana e 
zoneamento do município de Manduri. 
 
2.3.1. Caracterização Social da Região de Manduri 
 

A história de Manduri iniciou-se no século XVIII. Na região em que se 
localizava o município, encontrava-se um aldeamento de índios, os quais, com 
o avanço da civilização, se transferiram para outras regiões. 
 

A história de Manduri iniciou-se com o avanço da Estrada de Ferro 
Sorocabana, em 1905, quando o Eng° dessa ferrovia, o Dr. Antonio Gouveia de 
Proença, aproveitando-se do local onde deveria ser o ponto inicial do ramal 
férreo para Piraju, decidiu fundar uma povoação, tendo para isso, convencido o 
proprietário daquela gleba, o Sr. José Elias Bonifácio. Essa povoação recebeu 
o nome da Estação Ferroviária: Manduri. 
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Figura 22 – Antiga Prefeitura Municipal de Manduri. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Manduri, 2012. 

 
Manduri foi elevada à categoria de Distrito da Paz, pela lei n°1115, de 26 

de Novembro de 1907 e à categoria de Município pela Lei Estadual n° 1434, de 
30 de Novembro de 1944, e instalado a 1° de Janeiro de1945, figurando na 
Comarca de Piraju, tornou-se sede da Paróquia em 1927, tendo sido instalado 
no mesmo ano. 

 

 
Figura 23 – Atual Prefeitura Municipal de Manduri. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Manduri, 2012. 
 

A riqueza do município girava em torno da agropecuária, sendo os 
primeiros moradores os Srs. José Elias Bonifácio, Francisco de Lourenço, 
Pedro Orcesi, Miguel Avoglio, José Abujanra, Vicente Perri, Manoel Souza 
Sotero e suas respectivas famílias. Os primeiros estabelecimentos comerciais 
foram dos seguintes proprietários: Jorge Nicolau Rufca, Manoel Vicente da 
Silva e Francisco de Souza. No início, a área do município era de 209,4 Km², 
anos depois o mesmo ganhou parte de terras pertencentes a Piraju totalizando 
então 236 Km². 
 

Atualmente, Manduri apresenta-se como uma cidade bem estruturada, 
pois todas suas vias conferem um tráfego tranquilo.  É também conhecida 
como a “Capital do Verde” por ter uma grande parte de seus reflorestamentos 
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com pinus e eucaliptos e possui um horto municipal, considerado uma floresta 
Estadual. 
 
2.3.2 Histórico do Distrito de São Berto 
 

O distrito de São Berto faz parte do município de Manduri, e antigamente 
era conhecido como São Bartolomeu. 
 

Surgiu através de Joaquim Antonio de Arruda, que em Agosto de 1859, 
com toda a sua caravana acampou as margens de um Ribeirão, tendo sido 
este Ribeirão batizado com o nome do Santo do dia: São Bartolomeu. Estava 
assim, denominado o futuro povoamento que ali se formaria. 
 

Segundo dados existentes no Cartório de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Piraju, a família dos Nunes é uma das mais antigas da região; e 
segundo informações dos mais antigos moradores do lugar, a família dos 
Nunes era dona de quase todo o território de São Bartolomeu e sem dúvida, a 
mais antiga do povoado que se formou. Tendo inclusive, doado o terreno que 
não era pequeno, para que construísse a Capela de São Bartolomeu; onde 
depois, em volta foi formado o povoado. 
 

Existem dados na Câmara Municipal de Piraju, que comprovam um 
abaixo assinado, com 57 assinaturas, solicitando às autoridades competentes a 
criação de uma agência postal e uma escola pública para o sexo masculino, 
em 6 de maio de 1897.  
 

A 08 de março de 1898 o Presidente da Câmara de Piraju fala sobre 
assassinatos ocorridos em São Bartolomeu e outras vilas, afirmando a 
necessidade de se criar o cargo de zelador de cemitério, uma vez que as 
vítimas eram simplesmente enterradas sem a verificação da “causa das 
mortes”. 
 

A 04 de março de 1901, autorizado o projeto pela Câmara Municipal de 
Piraju, despesas com o professor municipal para São Bartolomeu. O nomeado 
é o Sr. Eugênio José de Medeiros. Em 22 de junho de 1903 em São 
Bartolomeu foi criado um Distrito de Paz ou um Distrito Policial.  
 

Importante ressaltar que o Distrito de São Bartolomeu é mais antigo que 
Manduri. Ocorreu que na construção da ferrovia, esta passaria por São 
Bartolomeu em 1905, então houve uma briga entre o Engenheiro Antônio 
Gouveia de Proença e um fazendeiro, onde foi desviado para longe de São 
Bartolomeu e tendo assim prosperado Manduri.  
 

A 15 de janeiro de 1927 o Sr. Luiz Squarca foi eleito subprefeito de São 
Bartolomeu. Conforme depoimento de Ico Fiorucci em 11/03/93, o nome de 
São Berto foi dado pelo Sr. Deputado Cunha Bueno. Ficando a estação como 
São Bartolomeu e São Berto, depois foi elevado a distrito de Manduri em 1948. 
Portanto São Berto é Distrito e não Vila.  
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No livro Nº1 de Leis e Decretos da Câmara Municipal de Manduri, consta 
Resolução Nº5 de 24/11/48, que autoriza o Prefeito Municipal a receber terreno 
por doação de José Fiorucci e sua mulher, onde foi construído o prédio da 
Escola Mista de São Bartolomeu.  
 

A 24/11/48, a Prefeitura foi autorizada a receber de Olívio de Novaga e 
sua mulher, escritura de doação do terreno situado na Fazenda São 
Bartolomeu onde foi construída a Escola Mista no Bairro denominado “Águas 
de São Bartolomeu”.  
 

A 5 de setembro de 1949, Lei Nº16/49, autoriza o Prefeito a assinar um 
contrato com a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, para a 
construção de um prédio destinado a residência do professor de São Berto. 
Funcionamento de uma Escola Rural, onde funciona até hoje em 2000. Na 
mesma lei, o Prefeito foi autorizado vender o prédio da antiga escola.  
   

Em 22/06/52, o Prefeito doa à Paróquia de São Berto um terreno de 
287,50m² para a ampliação da Igreja, onde funcionava a antiga Escola Mista 
Rural. Em 7 de março de 1988, Lei Nº 639/88, dispõe sobre delimitação do 
perímetro urbano do Distrito de São Berto . E em 3 de agosto de 1990, Lei 
Nº752/90, dispõe sobre a construção de casas populares (documento anexo 
Nº05).  
 

Atualmente São Berto, consta com a Igreja, Escola onde estudam alunos 
em dois períodos, com pré-escola, contendo cozinha, refeitório, banheiros, 
biblioteca, etc. 
 

No Distrito de São Berto existem vários comércios como: lojas, 
supermercados, açougues, bares, padarias, centro comunitário ampliado para 
o lazer, jardim centro de saúde – médico e odontológico – posto de correio, 
velório municipal, campo de futebol.  
 

Hoje consta uma população de 1.800 habitantes, um número de 1.020 
eleitores, com 2 seções eleitorais, com 200 casas, ruas pavimentadas, coleta 
de lixo, rede de água, esgoto.  
 

Na economia, a população do Distrito de São Berto é economicamente 
agrícola (café, milho, corte de madeira, coleta de resina, etc.). Foi instalada 
uma fábrica onde a matéria-prima é a resina: Resina Brasil. Onde contrata 
muita mão-de-obra local, produzindo breu e terebintina. 
 
2.3.3. Ocupação do Solo 
 

De acordo com levantamento realizado pela Secretaria da Agricultura do 
Estado de SP nos anos de 2007 e 2008 através da CATI (Projeto LUPA), no 
município de Manduri, as mais importantes modalidades de uso e ocupação do 
solo rural e as principais culturas existentes na região são apresentadas nos 
Quadros seguintes. 
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MUNICÍPIO Cultura 
Perene 

Cultura 
temporária 

Reflorest. Pastagem Vegetação 
Brejo e 
Várzea 

Vegetação 
Natural 

Manduri  1.424,9 6.554,0 1.733,1 8.253,2 333,6 2.585,3 
Quadro 14 – Uso do Solo Rural em hectares. 

Fonte: CATI – Projeto LUPA, 2009. 

  

De acordo com os dados apresentados no quadro acima, verifica-se que 
o uso e ocupação do solo rural no município de Manduri tem a predominância 
de pastagem (38,3%). A cultura temporária vem em seguida, representando 
30,4%, enquanto que a vegetação natural representa apenas 12,0%. Quanto à 
cultura perene, vegetação de brejo e ao reflorestamento, quando somadas no 
município, ocorrem 16,2% da área do território, razoável por sinal, fato este que 
pode implicar numa política para este seguimento de recuperação ambiental. 
 

 
Figura 24 – Uso do solo rural. 

Fonte: CATI – Projeto LUPA, 2009. 
 

Entende-se por culturas (lavouras) perenes a área plantada ou em 
preparo para plantio de culturas de longa duração, que após a colheita não 
necessitem de novo plantio, produzindo por vários anos sucessivos. 
 

No município de Manduri a área que corresponde a este tipo de cultura é 
bem pequena, como pudemos observar no quadro acima. Porém, para efeito 
de exemplo, em geral essas culturas são: os pomares (laranja, limão, 
tangerina), a amora, o café, etc. 
 

A cultura (lavoura) temporária as áreas plantadas ou em preparo para o 
plantio de culturas de curta duração (via de regra, menor que um ano) e que 
necessitassem, geralmente de novo plantio após cada colheita. Como 
exemplos de lavouras temporárias podemos citar as mais cultivadas no 
município de Manduri como a cana-de-açúcar, o milho, o amendoim, dentre 
outras. 
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MUNICÍPIO Cana-
de-

açucar 

Café Braquiária Milho Soja Trigo 

Manduri  2.507,8 1.403,9 7.987,7 2.722,8 1.394,0 1.036,0 
Quadro 15 – Principais Cultivos em hectares. 

Fonte: CATI – Projeto LUPA, 2009. 
 

 

 
Figura 25 – Principais culturas em hectares. 

Fonte: CATI – Projeto LUPA, 2009. 
 

Conforme os dados constantes no projeto LUPA 2007/2008 da CATI, 
publicado em 2009, as principais atividades de exploração animal dentro dos 
limites do município de Manduri se dá como ilustrado no Quadro seguinte: 

 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Bovinocultura mista 8.002 cabeças 

de corte 4.126 cabeças 

de leite 430 cabeças 

Avicultura para ovos 15.000 cabeças 

de corte 14.000 cabeças/ano 

Equinocultura  587 cabeças 
Quadro 16 – Exploração Animal no município de Manduri. 

Fonte: CATI – Projeto LUPA, 2009. 
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Figura 26 – Exploração Animal no município de Manduri. 

Fonte: CATI – Projeto LUPA, 2009. 

 
Analisando o quadro verificamos a forte aplicação da avicultura para 

ovos, seguida pela avicultura de corte e pela bovinocultura mista no município 
de Manduri. Este fato, teoricamente, implica em interferência em cursos d’água, 
através de barramentos ou mesmo captações para abastecer os reservatórios 
para dessedentação dos animais. 
 

2.4. Diagnóstico Legal do Setor de Saneamento 
 

A formulação do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, a Lei 
Nacional do Saneamento Básico (Lei n° 11.445/07) estabelece as diretrizes 
nacionais da Política de Saneamento Básico: determina o planejamento, a 
regulação, a fiscalização e o controle social como fundamentais para a gestão 
dos serviços; estimula a cooperação entre os entes federados; define as regras 
gerais para a atuação dos prestadores de serviços – público e privado - e dos 
agentes reguladores; estabelece mecanismos e procedimentos para a 
avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas. 
 

Define ainda os princípios da universalização do acesso, da 
integralidade, da articulação com outras políticas públicas, da eficiência e 
sustentabilidade econômica, da transparência das ações e do controle social, 
da segurança, da qualidade e da regularidade e da integração das 
infraestruturas e serviços com gestão eficiente dos recursos hídricos. 
 

Também se destaca o Plano Nacional de resíduos Sólidos, que constitui 
as metas e diretrizes para o aproveitamento energético, possibilidades de 
diminuição de lixões, maior aplicação das formas de reutilização, reciclagem e 
redução da quantidade de resíduos descartados, medidas para aplicação da 
gestão de resíduos regionalizada, aplicabilidade de normas para destinação 
final de rejeitos, entre várias outras importantes questões. Mostrando a 
aplicabilidade à Política Nacional de Resíduos. (Lei nº 12.305/10). 
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A Lei Orgânica do Município de Manduri no Artigo 159 discorre Art. 159 

– sobre a administração pública manterá plano municipal de recursos hídricos, 
o sistema de gestão desses recursos, congregando recursos financeiros e 
mecanismos institucionais necessários para garantir a proteção das águas; a 
defesa contra eventos críticos que ofereçam riscos à saúde e à segurança ou 
prejuízos econômicos e sociais e a implantação de programas permanentes de 
racionalização do uso de água no abastecimento público e industrial. 
 

Interando o Art. 156, sobre Meio ambiente, que responsabiliza o 
município, com a participação efetiva da população, a preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, 
artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais, em 
harmonia com o desenvolvimento social e econômico, para assegurar a todos 
os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado. 
 

Destacando a incentivar a formação de consórcio de Municípios, visando 
a preservação dos recursos hídricos da região e á adoção de providências que 
assegurem o desenvolvimento e a expansão urbana dentro dos limites que 
garantem a manutenção das condições ambientais imprescindíveis ao bem-
estar da população. 
 
2.5. Diagnóstico do Setor de Abastecimento de Água 

 
Sistema de Abastecimento de Água caracteriza-se pela retirada da água 

da natureza, adequação de sua qualidade, transporte até os aglomerados 
humanos e fornecimento à população em quantidade compatível com suas 
necessidades. Pode ser concebido para atender a pequenos povoados ou a 
grandes cidades, variando nas características e no porte de suas instalações. 

 
Segundo DAEE (2011), A UGRHI possui boa disponibilidade de água 

subterrânea, porém, estão disponíveis somente em algumas faixas. Mesmo 
assim nota-se um pequeno aumento na captação subterrânea entre 2009 e 
2010 (em torno de 4,5%). São exceções que realizam captação subterrânea 
para abastecimento público os municípios de Arandu, Bernardino de Campos, 
Manduri, Barão de Antonina, Taguaí, Timburí e Tejupá, apresentando baixa 
densidade demográfica. 

 
A Superintendência de Água e Esgoto de Manduri – SAEMAN é a 

empresa responsável pela operação no serviço de Água e Esgoto do município 
de Manduri.  

 
O nível de atendimento ao abastecimento de água tratada para a 

população urbana do município, segundo informações do IBGE (2010), estava 
em torno de 88%, índice acima ao registrado no ano de 1991, ou seja, uma 
alteração de 13,5%. Já no ano de 2012 100% da população é atendida pelo 
abastecimento. 
 

Quanto às redes de abastecimento implantadas, algumas apresentam 
tubulações e componentes antigos, o que vem causando rompimento de 
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tubulação e consequente interrupção no fornecimento de água para a 
população. 

 
Em relação ao controle de perdas na rede o SAEMAN não possui 

nenhum programa neste sentido. 
 
Em se tratando do licenciamento ambiental dos poços de abastecimento 

(outorgas), o SAEMAN vem tomando providências no sentido de outorgar todos 
os poços do município. Vários processos encontram-se em andamento. 

 
A totalidade do município (100%) é abastecida por mananciais 

subterrâneos. As bombas dos poços são alimentadas pela energia elétrica da 
rede de distribuição. 
 

  

Figura 27 – Percentual de domicílios com acesso a água. 
Fonte: IBGE, 2010. 

 
2.5.1. Etapas do Tratamento da Água 
 

A etapa do tratamento da água segue os mesmos padrões e consiste 
desde a captação da água do poço, nesse caso para a cidade de Manduri, até 
a sua distribuição, garantindo assim uma água de boa qualidade para a 
população. 

 
A captação é a primeira unidade do sistema de abastecimento de água e 

do seu constante bom funcionamento depende o desempenho de todas as 
unidades subsequentes. A concepção de uma unidade de captação deve 
considerar que não são admissíveis interrupções em seu funcionamento. A 
captação de água em Manduri é feita totalmente por poços artesianos, gerando 
uma água de boa qualidade para a população do município.  

Estação Elevatória é o local onde é feito o recalque ou bombeamento da 
água. Adução é a tubulação usada para a condução da água do ponto de 
captação até a Estação de Tratamento de Água (ETA), e da ETA até os 
reservatórios de distribuição, sem a existência de derivações para alimentar as 
canalizações de ruas e ramais prediais. 
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O tratamento de água consiste em adequar a água aos padrões 
necessários para o consumo da população. Como a captação da água de 
Manduri é feita por poços, não necessitam de grandes tratamentos, pois a água 
de poços apresenta baixa turbidez, ou seja, dentro dos padrões de qualidade.   

O reservatório serve para armazenar a água já tratada e possui duas 
finalidades: 

 Manter a regularidade no abastecimento de água; 

 Atender as demandas extraordinárias, como no período de calor intenso 
ou quando se utiliza muita água em certos horários. 

A rede de distribuição consiste em tubulações enterradas que levam a água 
para a população. A seguir apresentamos os detalhes da captação e 
reservação da água para a área urbana de Manduri. 
 
2.5.2. Descrição da Captação e da Reservação de Água em Manduri 

 
A captação de água para a área urbana é subterrânea, ou seja, é feita 

100% por poços artesianos. Segundo informações da SAEMAN, Manduri 
possui 4 (quatro) poços que garantem o abastecimento na sede da cidade e 2 
(dois) poços no distrito de São Berto. 
 

 
Figura 28 – Poços e Reservatórios da Sede de Manduri. 

Fonte: Google – editado por LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 
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Figura 29 – Poços e Reservatórios da Sede de Manduri. 

Fonte: Google – editado por LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 

 
Figura 30 – Poços e Reservatórios da Sede de Manduri. 

Fonte: Google – editado por LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 
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Figura 31 – Poços e reservatórios do distrito de São Berto. 

Fonte: Google – Editado por LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
Toda a água captada por poços, antes de ser armazenada nos 

reservatórios, recebe tratamento com cloro e flúor através de um equipamento 
conhecido como dosador. Os dosadores estão localizados nos reservatórios de 
água. Abaixo, segue uma descrição dos poços e reservatórios de Manduri e 
sua sede, São Berto. 
 
2.5.2.1. Poço Fazendinha e Reservatório CDHU 

 
O Reservatório CDHU esta localizado na Rua Espírito Santo x Tasso de 

Freitas Barros (conforme indicado no mapa). O reservatório é do tipo elevado, 
e é responsável por abastecer 25% da cidade, com capacidade de 500 m³ e 
um dispositivo temporizador que aciona o Booster (sistema de manutenção de 
nível) quando este se apresenta em seu nível mínimo de água. A ferramenta é 
utilizada principalmente durante os meses de verão para evitar o transbordo do 
reservatório. 

 
É alimentado pela água captada pelo poço Fazendinha, com vazão de 

17 m³/h, localizado na margem direita do Córrego Lajeadinho. 
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Figura 32 – Reservatório CDHU.         Figura 33 – Dosador de cloro e flúor do reserv. CDHU. 
Fonte: LPL Engenharia,2012           Fonte: LPL Engenharia,2012. 

 
2.5.2.2. Poço CPFL e Reservatório Nosso Teto 
 

Este poço está localizado no final da Rua Pernambuco (Vicinal Manduri 
– Cerqueira Cesar). Possui uma vazão de 43 m³/h. Alimenta tanto o 
reservatório Nosso Teto como o reservatório CDHU, quando há demanda. 
O reservatório Nosso Teto, do tipo elevado, responsável pelo abastecimento de 
25% da cidade, tem capacidade de armazenamento de 500 m³. O reservatório 
é equipado com um sistema automático via rádio que aciona o funcionamento 
do poço CPFL, localizado ao lado do Reservatório, quando for necessário. 
 

  
Figura 34 – Reservatório Nosso Teto. Figura 35 – Poço CPFL. 
Fonte: LPL Engenharia ,20123.  Fonte: LPL Engenharia,2012. 
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Figura 36 – Painel do controle via rádio              Figura 37 – Dosadores de Clˉ e Fˉ  
do reserv. Nosso Teto.                                        do reservatório Nosso Teto. 
Fonte: LPL Engenharia ,2012.   Fonte: LPL Engenharia, 2012. 

 
2.5.2.3. Poço SAEMAN e Poço DAEE  
 

No açude Bombinha, localizado na Vicinal Manduri – Bernardino de 
Campos encontram-se dois poços, o SAEMAN e o DAEE. O Poço SAEMAN 
possui uma vazão de 59 m³/h e é considerado o poço com a maior vazão da 
Superintendência de Água e Esgoto - SAEMAN. É responsável por abastecer o 
reservatório Niágara. Já o poço DAEE, possui uma vazão de 19 m³/h e atende 
o reservatório Nosso Teto e possui sistema de nível via rádio. 

 
No local encontra-se uma casa de máquinas que garantia o transporte 

da água até o reservatório Niágara, que hoje se encontra desativado. 
 

  
Figura 38 – Poço SAEMAN.   Figura 39 – Casa dosadora do poço DAEE e                                                         
Fonte: LPL Engenharia , 2012 .                           SAEMAN. 
                                Fonte: LPL Engenharia, 2012. 
  



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

51 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

 

  
Figura 40 – Bombas e equipamentos, hoje      Figura 41 – Açude Bombinha, hoje desativado. 
não está em uso.     Fonte: LPL Engenharia, 2012. 
Fonte: LPL Engenharia, 2012. 

 
2.5.2.4. Reservatório Niágara 
 

   
Figura 42 – Reservatório Niágara. Figura 43 – Reservatório em construção 
                                                                (não está operando). 
Fonte: LPL Engenharia,2012  Fonte: LPL Engenharia, 2012 

 
O reservatório Niágara, localizada próxima a Rua Mato Grosso, é do tipo 

elevado e tem capacidade para armazenar 150 m³ de água. Esse reservatório 
recebe a água coletada do poço SAEMAN, que abastece 50% da área urbana 
da sede de Manduri. No local está sendo construído outro reservatório para 
atender o Sistema de Abastecimento Público, no horário de pico (ouro 
sazonal). 
 
2.5.2.5. Poço e Reservatório Cemitério 
 

O poço e o reservatório Cemitério estão localizados no final da Rua 
Pedro Floriano Martins (Acesso para o Cemitério), no distrito de São Berto. O 
poço é antigo e vem reduzindo cada vez mais sua vazão, que atualmente é de 
5 m³/h. O reservatório é do tipo enterrado e tem uma capacidade aproximada 
de 30 m³. 
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Figura 44 – Entrada do poço Cemitério.  Figura 45 – Poço São Berto I. 
Fonte: LPL Engenharia , 2012.   Fonte: LPL Engenharia, 2012. 

 

 
Figura 46 – Poço São Berto I e ao fundo o reservatório Cemitério. 

Fonte: LPL Engenharia, 2012. 

 
2.5.2.6. Poço São Berto II e Reservatório CDHU 
 

O poço São Berto II, localizado na Rua Antonio Squarça (saída para a 
Via de Acesso da vicinal Manduri – Cerqueira Cesar), distrito de São Berto, 
possui uma vazão de 16 m³/h. Já o reservatório CDHU é do tipo elevado e tem 
uma capacidade de armazenamento de 50 m³. 
 

         
Figura 47 – Reservatório CDHU (São Berto).  Figura 48 – Poço São Berto II. 
Fonte: LPL Engenharia ,2012.                Fonte: LPL Engenharia, 2012.  
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Figura 49 – Dosadores de Clˉ e Fˉ do Reservatório São Berto. 

Fonte: LPL Engenharia, 2012. 

 
Quadro 17. - Características dos conjuntos de bombeamento existentes 

Manduri - sede 

Nome do Poço Bomba Reserva Vazão (m3/h) Potência (HP) 

SAEMAN Sim 60 65 

CPFL Sim 40 35 

DAEE Não 15 25 

Distrito de São Berto 

SBt – I (Cemitério) Não 4,0 3,5 

SBt – II (CDHU) Sim 12 8,0 

 
Obs.: Não há equipamentos de recalque, nem para abastecimento de água e nem para esgotamento sanitário. 

 
 
2.5.3. Outorga de Direito de Uso de Água na Captação 

 
Toda água captada em recursos hídricos, tanto superficiais quanto 

subterrâneas, necessitam de outorga.  
 

Segundo a Lei n° 9.433/ 97, a outorga tem como objetivo assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 
direitos de acesso à água, onde estão sujeitos à outorga a derivação ou 
captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo 
final, extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo 
de processo produtivo, lançamento em corpo de água de esgotos e demais 
resíduo líquido ou gasoso, tratado ou não, com o fim de sua diluição, transporte 
ou disposição final, aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, entre outros 
usos que interferem no regime de recursos hídricos. 
 

Segundo dados do cadastro de usuários do DAEE (a), o órgão possui 
somente 01 (uma) outorga obtida para a captação subterrânea e 01 (uma) para 
a captação superficial.  
 

A outorga existente no DAEE, para a captação superficial está localizada 
no açude bombinha, na região noroeste do município de Manduri. Conforme 
relatos da Superintendência de Água e Esgoto de Manduri – SAEMAN, o 
Açude Bombinha, de onde era feita a captação, encontra-se desativado.  
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A outra outorga existente no DAEE refere-se a uma captação 

subterrânea, com vazão de 50 m³/h. Porém, conforme o mapeamento, não foi 
encontrado o local correto dos poços, o que significa que há erros de 
localização no cadastro de usuários. 
 
2.5.4. Tratamento de Água 

 
Como já citado anteriormente, o tratamento das águas captadas no 

município de Manduri é realizado pela SAEMAN. O padrão utilizado para as 
análises de qualidade da água é apresentado na Portaria nº 518 do Ministério 
da Saúde. 

 
Diariamente são realizadas amostragem para análises comparativas de 

Cloro, Flúor, turbidez, cor e pH. Semanalmente é feita a avaliação 
bacteriológica, segundo a presença de coliformes e E. coli. 

 
 Os padrões encontrados na Portaria, referentes ao padrão de água 
aceitável para consumo humano, são: 
 

PARÂMETRO VALOR MÁXIMO PERMITIDO UNIDADE 

Alumínio 0,2 mg/L 

Amônia (como NH3) 1,5 mg/L 

Cloreto 250 mg/L 

Cor Aparente 15 uH 

Dureza 500 mg/L 

Etilbenzeno 0,2 mg/L 

Ferro 0,3 mg/L 

Manganês 0,1 mg/L 

Odor Não objetável - 

Gosto Não objetável - 

Sódio 200 mg/L 

Sólidos dissolvidos 
totais 

1.000 mg/L 

Sulfato 250 mg/L 

Sulfeto de Hidrogênio 0,05 mg/L 

Surfactantes 0,5 mg/L 

Tolueno 0,17 mg/L 

Turbidez 5 UT 

Zinco 5 mg/L 
Quadro 18 – Parâmetros de água aceitável para consumo humano. 

Fonte: Ministério da Saúde, 2004. 
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Durante o ano de 2012 a água possuía as seguintes características: 
 

PARÂMETRO VALORES OBTIDOS 
Cor < 2,0 

pH 7,4 

Turbidez 0,28 

CRL 0,8 

Flúor 0,65 

CTT 0 % 

CTE 0 % 
Quadro 19 – Parâmetros obtidos pela análise de água realizada em Manduri. 

Fonte: SAEMAN, 2012. 

 
 Dessa forma, a qualidade de água está dentro dos padrões exigidos pelo 
Ministério da Saúde e apresentem boa qualidade para consumo humano. 
 
2.5.5. Deficiências do Setor de Abastecimento de Água 
 
 Como falhas no sistema de captação e abastecimento de água do 
município de Manduri, pode-se destacar: 
 

 Falta de água nas regiões mais distantes aos reservatórios de 
abastecimento, devido a picos de consumo em horários críticos ou 
também devido a possíveis paralisações para manutenção da rede ou 
entupimentos; 

 Ausência de hidrômetros em órgãos públicos; 

 Vazamentos e rompimentos de tubulação nas partes mais antigas da 
cidade, onde o sistema ainda é composto por Ferro Fundido, nas demais 
localidades ocorre a presença de peças de PVC (DeFoFo); 

 Possui alternativa à captação subterrânea, na captação por 
bombeamento do Açude Bombinha, que no momento está desativado e 
não possui sistema de tratamento; 

 O sistema é dependente de energia elétrica, sendo que a falta desta 
pode gerar paralisação total do sistema após esvaziamento dos 
reservatórios. 
 
As Figuras 51 e 52 ilustram a distribuição do sistema de abastecimento 

de água na área urbana, totalizando 48.529,1 metros de comprimento de 
tubulação, possuindo 57 registros. 

 
Entende-se por micromedição aquela realizada no ponto de 

abastecimento de um determinado usuário, independente de sua categoria ou 
faixa de consumo, micromedição compreendendo a medição permanente do 
volume de água consumido e que é registrado periodicamente por meio da 
indicação propiciada pelos hidrômetros. A micromedição do município é feita 
através de 2.900 hidrômetro.  
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2.5.6. Prognóstico de Demanda de Água Potável para o Ano de 2033 

 

O estudo da demanda de água potável para abastecimento de um 

município água exige o conhecimento das vazões de dimensionamento das 

diversas partes constituintes do sistema. Por sua vez, a determinação dessas 

vazões implica no conhecimento da demanda de água na localidade, que é 

função do número de habitantes a serem atendidos e do consumo per capita. 

 

De um modo geral, no Brasil adotam-se per capitas médios diários de 

consumo de água da ordem de 150 a 200 l/habxdia para cidades de até 

10.000hab. Desta forma, para fins de cálculo, adotaremos o valor per capita de 

175 l/habxdia. 

 

A partir de dados disponibilizados pelo SAEMAN do ano de 2012 e da 

projeção populacional calculada no item 2.2.2, foi possível estimar a vazão 

necessária para abastecimento municipal após 20 anos da data atual através 

de cálculo da vazão média de consumo através da vazão de consumo per 

capita diária e da demanda de água dessa população. 

O município possui 2.850 ligações prediais na porção urbana (sede) e 

178 no distrito de São Berto.  

 

ANO POPULAÇÃO URBANA 
APROXIMADA (hab.) 

Vazão de Abastecimento de 
Água (l/s) 

2010 7.778 15,75 

2015 8.140 16,49 

2020 8.458 17,13 

2025 8.762 17,75 

2030 9.019 18,27 

2033 9.240 18,71 
Quadro 20 – Projeção da demanda de água potável para os próximos 20 anos. 

 

Embora a demanda não varie muito nesse período, devido ao fato do 

pequeno índice de crescimento populacional, a cidade já apresenta um 

pequeno déficit de abastecimento. De tal maneira, serão sugeridas medidas 

remediação do problema. 

 

A figura 50, na página seguinte, indica a Curva de Demanda de Água da 

população de Manduri na projeção de 20 anos. 
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Figura 50 – Demanda de Água 

 

 

Observando o cenário do horizonte de projeto “fim de plano”, ano de 

2033, de acordo com as projeções de vazões e visando evitar um colapso 

futuro no abastecimento de água na cidade de Manduri, haverá a necessidade 

de aumentar a produção de água, bem como a capacidade de armazenamento 

com pelo menos um conjunto poço-reservatório, além é claro da ampliação e 

modernização da rede de abastecimento de água. 
Figura 50 – Curva de Demanda de Água nos próximos 20 anos.
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Figura 51 – Mapa da rede distribuidora de água do município de Manduri. 

Fonte: LPL Engenharia, 2012. 
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Figura 52 – Mapa da rede distribuidora de água do distrito de São Berto. 

Fonte: LPL Engenharia, 2012. 
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2.6. Diagnóstico do Setor de Esgotamento Sanitário 
 
O setor de esgotamento sanitário brasileiro é caracterizado por baixa 

cobertura de atendimento e pouca qualidade dos serviços prestados. Há falta 
de planejamento e os recursos financeiros tornam a capacidade técnica e 
operacional do sistema público pouco confiável  

 
Os dejetos gerados pelas atividades humanas, comerciais, e industriais 

necessitam ser coletados, transportados, tratados e dispostos mediante  
processos técnicos, de forma que não gerem ameaça à saúde e ao meio 
ambiente. 

 
Para muitas pessoas, principalmente nos países em desenvolvimento, a 

falta de um adequado sistema de coleta, tratamento e destino dos dejetos são 
a mais importante das questões ambientais. O problema é particularmente 
acentuado nas áreas periurbanas e em áreas rurais onde a maioria da 
população é composta por pessoas de baixa renda. É estimado que acima de 
um bilhão de pessoas que vivem nas cidades e acima de 2 (dois) bilhões que 
vivem nas áreas rurais não possuem serviços adequados de coleta, tratamento 
e destino dos dejetos. Estas condições são as causas primárias da alta 
incidência de diarreia observada nos países em desenvolvimento e 
responsável pela morte de cerca de 2 (dois) milhões de crianças, causando 
cerca de 900 milhões de episódios de doenças por ano. Além disso, a falta de 
um adequado sistema de coleta, tratamento e destino dos dejetos é a maior 
causa da degradação da qualidade das águas subterrâneas e superficiais. 

 
 A seguir será descrito o setor de esgotamento sanitário do município de 
Manduri. 
 
2.6.1. Atendimento por Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário 
 

Segundo dados do relatório do CBH-ALPA (2011), a coleta da UGRHI é 
considerada boa, com 90,70% de eficiência. No tratamento houve um pequeno 
aumento de 2009 para 2010, porém a eficiência de redução não acompanhou 
esse aumento, diminuiu de 65% em 2009 para 61,10% em 2010. Os Pontos 
Críticos são os municípios de Barão de Antonina, Buri, Guareí, Ipaussu, Itararé, 
Manduri e Timburí. Orientação para a gestão: Investir nos sistemas de 
tratamento de esgotos, para melhora da eficiência dos mesmos.  

 
Atualmente, a empresa responsável pela coleta de esgoto e sua gestão 

no município de Manduri é a SAEMAN – Superintendência de Água e Esgoto 
de Manduri. Segundo dados do IBGE, na cidade de Manduri, em 1991 apenas 
71,7% das pessoas tinham acesso a um esgotamento adequado. Em 2012, 
esse valor subiu para 99%, não atendendo apenas alguns pontos industriais. 

 
Em relação ás rede de esgotamento sanitário, em alguns trechos ainda 

existem tubulações antigas (manilhas), fato este que implica em rompimento e 
vazamento na rede. 
  



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

61 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

 

 

Figura 53 – Percentual de domicílios com acesso a esgoto sanitário adequado. 
Fonte: IBGE, 2010. 

 
2.6.2. Tratamento de Esgoto 

 
O tratamento de efluentes ou de esgoto tem como finalidade tratar a 

água usada por domicílios, indústria e outros consumidores, de forma que 
atinja o corpo hídrico de forma mais semelhante possível à forma em que foi 
captada para consumo. 

 
A construção de um sistema de esgoto sanitário tem por objetivos o 

afastamento dos esgotos, sua coleta, tratamento e disposição final. Agrega 
como benefício a conservação dos recursos naturais, melhoria das condições 
sanitárias, redução da contaminação e poluição das águas, eliminação de 
problemas de estética urbana e diminuição dos custos com o tratamento da 
água de abastecimento. 

 
O município de Manduri possui duas estações de tratamento que 

atendem a população. Uma esta localizada na sede do Município e a outra esta 
inoperante no distrito de São Berto. Serão descritas detalhadamente a seguir. 
 
2.6.3. Estação de Tratamento de Esgoto de Manduri (Sede) 
 

A Superintendência de Água e Esgoto de Manduri – SAEMAN opera o 
sistema de esgoto no município.  
 

O ICTEM – Índice de Coleta e Tratabilidade do Esgoto, fornecido pela 
CETESB, o município de Manduri possui índice de 1,47, sendo considerado 
baixo para os padrões do Estado de São Paulo. 
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Atendimento (%) ICTEM 
Carga Poluidora 

kgDBO/dia 
Corpo 

Receptor 

Coleta Tratamento 
1,47 

Potencial Remanescente Córrego do 
Lajeadinho 98 0 423 423 

Quadro 21 – Dados do tratamento de Esgotos. 
Fonte: Relatório de qualidade das águas interiores do Estado de São Paulo, 2011. 

 
A Estação de Tratamento de Esgoto de Manduri, localizada na sede do 

município está situada a 1,5 km de distância da área urbana. Abaixo 
apresentamos a sua localização. 
 

Figura 54 – Localização da ETE de Manduri (sede). 
Fonte: Google – Editado por LPL Engenharia. 

 
O sistema de tratamento de esgotos de Manduri (sede) é constituído por 

lagoas anaeróbias seguidas por lagoa facultativa, mais conhecida como 
sistema australiano. O sistema funciona através de gravidade, não utilizando 
bombeamento do efluente. 

 
O projeto da ETE Manduri foi contemplado no ano de 1997 e projeto 

para o ano de 2005 onde, na época, calculava-se que o total de habitantes no 
município seria de 9.500 habitantes. Os parâmetros para o projeto foram: 
  

Córrego do 
Lajeadinho 

ETE 

Estrada 
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PARÂMETRO VALORES 

Consumo “per capita” 200 L/hab.dia 

Coeficiente de retorno 0,80 

Carga orgânica doméstica per capta 54 g/hab.dia 

Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 

Coeficiente da hora de maior consumo 1,5 

Vazão média 17,64 L/s 

Vazão máxima diária 21,16 L/s 

Vazão máxima horária 31,72 L/s 
Quadro 22 – Parâmetros do projeto da ETE Manduri 

Fonte: Estudo de viabilidade de implantação 

 
O pré-tratamento é realizado através de gradeamento com grade de 

barras retangulares de 3/8’’ por ½’’ e espaçamento de 20 milímetros com 
inclinação de 60º, é composta por 8 barras formando uma largura total de 
0,256 metros para remoção dos sólidos grosseiros (figura 57). Seguida por 
caixa de areia com dois desarenadores em paralelo com 6 metros de 
comprimento por 40 centímetros de largura e 20 centímetros de profundidade, 
sua velocidade é de 0,29 m/s e a taxa de escoamento superficial máxima 1,141 
m³/m².dia.   

 
A calha Parshall (figura 58) e caixa de areia dividida em dois 

compartimentos, permitindo sua limpeza. É do tipo garganta em “w” e possui 
faixa de vazão entre 5,6 e 31,7 L/s. 

 
Na lagoa anaeróbia ocorre a retenção e a digestão do material 

sedimentável e na facultativa ocorre predominantemente a degradação dos 
contaminantes solúveis contidos em partículas suspensas de diâmetros muito 
reduzidos. O lodo retido é digerido na primeira lagoa, tendo que ser removido 
em intervalos que variam de 2 a 5 anos, sendo que são desaguados em leito 
de secagem e em seguida enviados ao aterro sanitário. Suas dimensões são 
50,0 m x 68,0 m, com profundidade de 4,0 m, enquanto a segunda possui 
dimensões de 50,0 x 244,0 m e profundidade de 1,5 metros. 

 
A primeira lagoa predomina o processo anaeróbio e a segunda o 

aeróbio, onde se atribui às algas a função da produção do oxigênio a ser 
consumido pelas bactérias, representadas pelas figuras 55 e 56.  

 
É complementado com pastilhas de hipoclorito de sódio com a finalidade 

de realizar desinfecção A última ação nesse processo de tratamento da água é 
a correção de pH, quando é adicionado cal hidratado ou barrilha leve 
(carbonato de sódio) para uma neutralização adequada à proteção da 
tubulação da rede e da residência dos usuários. 

 
Possui consumo per capita médio entre 35 e 50 m³/h. Dispõe 4 a 5 

operadores que fazem serviços periódicos na ETE, como manutenção e 
limpeza local. A seguir apresentamos a Estação de Tratamento de esgotos de 
Manduri (sede). 
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Figura 55 - Lagoa Anaeróbia. 
Fonte: LPL Engenharia, 2012. 

Figura 56 – Lagoa Facultativa. 
Fonte: LPL Engenharia, 2012 

Figura 57 – Sistema de 
Gradeamento. 
Fonte: LPL Engenharia, 2012 
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Leito de secagem: 
 

O Leito de Secagem do Sistema de Tratamento de Esgotos de Manduri é um 
processo simples e eficaz na desidratação de lodo com capacidade para 51,5 
m3. Tem como característica básica os seguintes componentes: tanque de 
armazenamento e camada drenante. 
 

Seu funcionamento é da seguinte forma: o lodo resultante do processo é 
destinado a um reservatório feito em alvenaria e fica retido em uma superfície 
permeável contendo areia. Esta superfície possui substratos permeáveis que 
permitem a percolação da água, resultando em um lodo com teor de água 
reduzido e pronto para destinação. 
 

O lodo é removido do leito de secagem depois de um período, que varia de 20 
a 40 dias, cuja umidade atinge valores de 60% a 70%. Abaixo é apresentado o 
esquema do leito de secagem de Manduri. 
 
Figura 59.- Esquema do leito de secagem 

  

Figura 58 – Medidor de vazão tipo 
calha Parshall. 
Fonte: LPL Engenharia, 2012 
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2.6.4. Estação de Tratamento de Esgoto do Distrito de São Berto 
 

Atualmente o distrito de São Berto possui um sistema de esgotos 
sanitários formado por redes coletoras, que lançam os esgotos coletados “in 
natura” no Ribeirão São Berto.  
 

 

Figura 60 – Local de implantação da ETE de São Berto. 
Fonte: Google – Editado por LPL Engenharia, 2012. 

 

Há estudos no município para a implantação de uma estação de 
tratamento de esgoto, para atender ao distrito, que consiste na implantação de 
uma Estação Elevatória de Esgoto (EEE) na margem esquerda do Ribeirão 
São Berto, contrato nº2009/22/00096.6. O projeto já recebeu financiamento do 
PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) no valor de R$ 1.775,71 e se 
apresenta em Ação Preparatória. 
 

O coletor tronco enviará para uma ETE a ser implantada em área 
situada na margem esquerda do Ribeirão São Berto, aproximadamente 0,1 km 
a montante da confluência desse Ribeirão com o Córrego Água do Teixeira. 
 

Segundo informações do projeto básico, o distrito gera um esgoto com 
vazão total de 6,7 l/s, e o sistema proposto deverá ser formado pelas seguintes 
unidades: 
 

 Um sistema de afastamento, que permitirá o transporte dos despejos 
gerados na área de projeto para uma ETE, através de uma estação 
elevatória de esgotos, uma linha de recalque e um emissário; 

 Uma ETE compactada pré-fabricada e um emissário final, que 
permitirão o tratamento dos esgotos e lançamento do efluente tratado 
no Ribeirão São Berto.  
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Figura 61 – Localização da ETE de Manduri (sede). 
Fonte: Google – Editado por LPL Engenharia, 2012. 

 
Propõe o uso de uma ETE compacta pré-fabricada, usando reator UASB 

seguido de lodos ativados ou filtros biológicos, precedido por tratamento 
preliminar (gradeamento, desarenação e eventual remoção de gordura) e 
seguido de desinfecção com o uso de hipoclorito de sódio, ou de pastilhas de 
cloro. 
 
 Não é viável a utilização de outro método para o tratamento do efluente 
gerado no distrito, uma vez que este localiza-se a uma distância de mais de 10 
km da sede. 
 
2.6.5. Outorga de Direito de Uso de Água para o Lançamento de Esgoto 
 

Para o lançamento superficial, foram encontrados no cadastro do DAEE 
apenas 01 (um) outorga referente à Estação de Tratamento de Manduri (sede), 
com vazão de 17 m³/h. 

 
A Prefeitura Municipal ainda está em processo de outorga da lagoa e, 

somente após a legalização dos documentos passará a controlar a qualidade 
do efluente lançado. Por enquanto está atuando apenas com a Licença de 
Instalação e espera a aprovação da Licença de Operação. 
  

Córrego do 
Lajeadinho 

ETE 

Estrada 



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

68 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

 

2.6.6. Extensão da Rede e Número de Ligações Prediais e Economias 
 
A rede coletora de esgoto existente no Município possui extensão de 

44.829,1 m. Existe atualmente conectadas a rede aproximadamente 3028 
ligações prediais que atendem 2900 economias de esgoto, sendo que 99% 
destas economias são residenciais.  

 
A captação e feita através de tubulação antiga de manilha, cerca de 20 

quilômetros com diâmetros de 6 polegadas, e encaminhadas até a estação de 
tratamento através de tubos de 8 polegadas de ferro fundido. 

 
Não possui fossas sépticas na área urbana, havendo poucos 

remanescentes na apenas na área rural. A fig. 58 expõe o croqui das redes 
coletoras de esgoto do município. 
 
2.6.7. Lançamento de Efluentes em Corpos Hídricos 
 

A Resolução CONAMA nº 430/11 dispõe sobre condições e padrões de 
lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução 357/05. 

 
No processo de lançamento de efluentes, quando permitido, não deve 

haver alteração dos padrões de qualidade de água mínimos de acordo com sua 
classe. São definidos parâmetros de qualidade da água para seu 
enquadramento que deverá ser monitorado pelo Poder Público Estadual e 
Municipal, que poderá acrescentar condições e padrões de qualidade ou torná-
los mais restritivos, tendo em vista as condições locais.  

 
Pode também definir valores máximos permitidos de um conjunto de 

parâmetros para o monitoramento dos efluentes lançados em corpos 
receptores, porém, os órgãos ambientais federal, estadual e municipal, 
deverão, por meio de norma específica ou no licenciamento da atividade ou 
empreendimento, estabelecer a carga poluidora máxima para o lançamento de 
substâncias passíveis de estarem presentes, de modo a não comprometer os 
padrões estabelecidos. 

 
A eficiência necessária para o tratamento dos efluentes lançados nos 

corpos receptores deve ser determinada segundo as condições de vazão do 
corpo receptor, adotando-se um tempo de recorrência de 10 anos e período de 
mínima de 7 dias (Q7,10). Deve também ser feito um planejamento da Bacia 
Hidrográfica para alocar a carga poluidora e avaliação do cumprimento dos 
padrões estipulados através do monitoramento do efluente lançado; na zona de 
mistura (região de recebimento da descarga e onde ainda não há 
homogeneização dos constituintes) do corpo de água, quando houver; e em 
pontos a montante do lançamento dos despejos, que permita um controle da 
qualidade de água do corpo hídrico. Para as análises devem ser utilizados 
critérios estratégicos para selecionar os locais de amostragem, procurando 
locais de maior vulnerabilidade no corpo receptor, para que o diagnóstico sirva 
de parâmetro para os demais pontos se enquadrarem à legislação pertinente.  
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Em Manduri há estudos sobre esgotamento sanitário, sendo assim, 
procura atender algumas normas referentes à legislação federal, municipal ou 
estadual, apesar de ainda estar em fase de aperfeiçoamento. 

 
2.6.8. Deficiência no Sistema de Esgotamento Sanitário 

 
A população do município de Manduri relata presença de mau odor 

advindo da Estação de Tratamento de Esgoto, principalmente nos períodos de 
temperatura mais elevada do ano. Também ocorre por entupimento devido a 
lixo irregular despejado no sistema de esgoto, que devem ser limpas, serviço 
realizado pelo SAEMAN.  

 
O órgão também é responsável pela fiscalização de ligações 

clandestinas, que já foram comuns no local, mas hoje são praticamente 
inexistentes e alvos de fiscalizações rigorosas. 

 
Outra ocorrência é a presença de tubulação de manilha antigas que 

estouram por não aguentarem as vazões atuais e necessitam de troca da peça, 
já sendo substituída por ferro fundido. No caso de emergência por falta de 
energia elétrica para bombeamento na ETE, não possui capacidade de operar 
por ação da gravidade. 

 
2.6.9. Prognóstico da Vazão de Esgoto para o Ano de 2033 

 

 Para se projetar um sistema de esgotamento sanitário é necessário, 
fundamentalmente, dos volumes de líquidos coletados pela rede coletora de 
esgoto. Tais volumes dependem de uma série de fatores, tais como a 
qualidade do sistema de abastecimento de água, população usuária e 
contribuições industriais, etc. 
 
 A partir do volume atual captado pela rede e pelas projeções 
populacionais calculadas anteriormente, pode-se obter a vazão de esgoto 
prevista para 20 anos. Adotaremos aqui, para efeito de cálculo, a relação 
esgoto/água ou coeficiente de retorno = 0,85. 
 

ANO POPULAÇÃO APROXIMADA 
(hab.) 

VAZÃO DO ESGOTO (l/s) 

2010 7.778 13,39 

2015 8.140 14,02 

2020 8.458 14,56 

2025 8.762 15,09 

2030 9.019 15,53 

2033 9.240 15,90 
Quadro 23 – Previsão da vazão de esgoto sanitário. 

  
As vazões de esgotos sanitários formam-se de três parcelas bem 

distintas: contribuições domésticas, normalmente a maior e a mais importante 
do ponto de vista sanitário, vazões concentradas, em geral de origem industrial 
e a inconveniente, mas sempre presente, parcela de águas de infiltrações. 
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Uma vez que a estação possui capacidade de recepção de vazão de 35 a 50 
m³/h, poderá atender a demanda municipal a longo prazo. 

 

A figura abaixo ilustra a previsão de evolução das vazões de esgoto nos 

próximos 20 anos. 

 

 
Figura 62 – Demanda de esgoto 

 

 
Avaliando a capacidade das unidades do sistema de esgotamento 

sanitário em Manduri, para o horizonte de projeto de “fim de plano”, ou seja, 
para o ano de 2033, teremos: 
 

 - Sistema de Tratamento: em função das vazões previstas, não haverá 
necessidade de ampliação das lagoas de tratamento. Será necessária somente 
a manutenção, como limpeza (retirada de lodo do fundo) e monitoramento 
estrutural; 
 

- Rede de Esgoto: de acordo com as vazões estimadas e em função da 
previsão do aumento de moradias, bem como a criação de novos bairros, 
haverá a necessidade de ampliação da rede existente, bem como a 
modernização da mesma. Como a cidade não tem plano diretor, não da para 
saber a localização exata dos possíveis novos bairros. Desta forma,a Prefeitura 
de Manduri, em conjunto com o SAEMAN, deverá fazer uma adequação do 
Plano de Saneamento conforme as necessidades. 
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Figura 63 – Mapa da rede coletora de esgoto do município de Manduri. 
Fonte: LPL Engenharia, 2011 
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Figura 64 – Mapa da rede coletora de esgoto do distrito de São Berto. 

Fonte: LPL Engenharia, 2011 
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2.7. Diagnóstico do Setor de Drenagem Urbana e Manejo de Águas 
Pluviais 

 
O sistema de drenagem urbana pode ser entendido como conjunto da 

infraestrutura existente em uma cidade com o objetivo de realizar coleta, 
transporte e lançamento final das águas superficiais. Previne inundações e 
alagamentos, desenvolvendo o sistema viário e o escoamento rápido das 
águas de chuva, garantindo a segurança e conforto da população. 

 
Refere-se ao conjunto de medidas que têm como finalidade minimizar os 

prejuízos e riscos expostos pelas inundações, de maneira a promover o 
desenvolvimento urbano em conjunto com outras atividades, principalmente 
relacionadas ao saneamento básico e ambiental. Deve permitir a articulação 
entre as partes, possibilitando o desenvolvimento urbano de forma harmônica, 
articulada e ambientalmente sustentável. 

 
O caminho percorrido por águas pluviais geralmente é definido pela 

topografia local. Após a implantação de uma cidade, esse percurso passa a ser 
determinado pelo traçado das ruas e se comporta, tanto quantitativa como 
qualitativamente, de maneira bem diferente de seu comportamento original 
(Estudo de Macrodrenagem Urbana do Município de Manduri, 2010). Um 
sistema de drenagem urbana pode ser dividido em duas partes: 

 
Microdrenagem: estruturas que conduzem as águas do escoamento 

superficial para as galerias ou canais urbanos. Através de redes coletoras, 
promove o escoamento da água pluvial precipitadas na zona urbana. As águas 
que caem nas ruas se concentram nas sarjetas e são escoadas até as bocas 
de lobo, alcançando um nível abaixo do da rua onde percorres tubos até 
chegaram aos poços de visitas e às galerias de águas pluviais. 

 
Macrodrenagem: são os dispositivos responsáveis pelo escoamento final 

das águas pluviais provenientes do sistema de microdrenagem. Composto 
pelos canais e galerias com função de coletores das águas pluviais. Obras 
referentes à macrodrenagem visam melhorar as condições de escoamento das 
águas, procurando minimizar situações de erosão, assoreamento e 
inundações. 

 
O aumento do escoamento superficial pelo desmatamento e urbanização 

dos solos gera maiores picos de vazão e volumes de cheia e, como 
consequência, a erosão dos solos. Se o desenvolvimento urbano ocorrer de 
forma desordenada, os resultados podem ser agravados com o assoreamento 
de canais e galerias, diminuindo a capacidade de condução do excesso de 
água.  

 
Uma coleta de lixo ineficiente, somada a um comportamento 

indisciplinado dos cidadãos, acaba por entupir bueiros e galerias e deteriorar 
ainda mais a qualidade da água. A estes problemas soma-se a ocupação 
indisciplinada das várzeas, que também produz maiores picos, aumentando os 
custos gerais de utilidade pública e causando maiores prejuízos.  
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2.7.1. Poluição  

 
Os problemas de controle de poluição diretamente relacionados à 

drenagem urbana têm sua origem na deterioração da qualidade dos cursos 
receptores das águas pluviais, no caso do Córrego Lajeadinho, Córrego Barra 
Bonita e Córrego Olhos D’Água, em sua parte montante. Além de aumentar o 
volume do escoamento superficial direto, a impermeabilização da superfície 
também faz com que a recarga subterrânea, já reduzida pelo aumento do 
volume das águas servidas (consequência do aumento da densidade 
populacional), diminua ainda mais, restringindo as vazões básicas a níveis que 
podem chegar a comprometer a qualidade das águas pluviais destes.  

 

 

Figura 65 – Manancial poluído com ocorrência de degradação. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
Ocorre pouca presença de esgoto doméstico nas tubulações, uma vez 

que a Prefeitura fiscaliza a presença das ligações ilegais, embora ocorra 
poluição por alguns resíduos despejados pela população na corrente. Há 
presença destacada de sacolas de lixo. 

 
  Os Ribeirões São Berto, São Bartolomeu, das Araras, do Caracol, 
Grande ou Espraiado e Água Branca ou São Luiz (parte baixa), vulneráveis às 
práticas agrícolas aplicadas pelos usuários do solo do município, 
principalmente pelo cultivo da cana-de-açúcar. Estas práticas agrícolas 
associadas à drenagem incorreta da área trazem para os cursos d’água a tão 
falada Poluição Difusa. Estes problemas são inerentes ao processo de 
urbanização em si, como também ao manejo do solo rural. 
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2.7.2. Uso e Ocupação do Solo Rural e Áreas de APP 

 

Os impactos decorrentes do processo de ocupação em uma bacia 
hidrográfica não são apenas de origem hidrológica, podendo ser também de 
origem não-hidrológicos. 

 
No caso específico do município de Manduri, possuem destacada relevância. 
Devido a suas características particulares, os impactos não hidrológicos mais 
importantes no que concerne à drenagem urbana em Manduri são provenientes 
da ocupação do solo e do comportamento social de sua população. 

 

 

Figura 66 – Erosão em manancial. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 
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Figura 67 – Erosão e assoreamente de córrego. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
Dá-se a ausência absoluta da observação de normas que impeçam a 

ocupação de cabeceiras íngremes e de várzeas de inundação, isto tanto na 
área urbana quanto na zona rural, onde nesta última, por muitas vezes, não 
são respeitadas nem as Área de Proteção Permanentes (APPs) definidas em 
Legislação Nacional e Estadual.  
 

 

Figura 68 – Falta de infraestrutura em local de recepção de água. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
A inexistência de controle técnico da distribuição racional da população, 

assim como do manejo adequado do solo rural, dificulta a construção de 
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canalizações e de plantio de vegetação para que seja possível eliminar áreas 
de armazenamento.  

 
A drenagem secundária é sobrecarregada pelo aumento da vazão, 

fazendo com que ocorram impactos maiores na macrodrenagem, 
principalmente nos Córregos Lajeadinho, Barra Bonita e Olhos D’Água. Devido 
às características do relevo do município de Manduri, há uma tendência natural 
de que a ocupação das bacias hidrográficas desses Córregos ocorra no sentido 
de jusante para montante.  

 
2.7.3. Impermeabilização do Solo 

 
A ocupação desordenada do solo na cidade de Manduri criou amplas 

áreas impermeabilizadas, consequência da diminuição da cobertura 
vegetacional e pavimentação da cidade.   

 

 
Figura 69 – Falta de infraestrutura em local de recepção de água. 

Fonte: Neto A. B. , 2012. 
 

Como ilustrado na imagem 68, as avenidas da cidade são quase 
totalmente impermeabilizadas. Esse fato, aliado à falta de planejamento do 
sistema de drenagem, podem contribuir para as inundações e enchentes. 

 
Pode também ocorrer o entupimento de alguns canais, sendo de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal sua manutenção. 
 
A sazonalidade das cheias se dá durante o verão, sendo que o 

município chegou a declarar situação de emergência no mês de janeiro de 
2011. Tal episódio foi um fator isolado, já que a ocorrência de chuvas em 
intensidade suficiente para causar o dano não ocorrem, sendo que nos meses 
de pico apresenta pequena média de precipitação, em torno de 25 mm 
(milímetros). 
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Figura 70 – Ponto de enchente entre as Ruas Rio de Janeiro e Acre. 
Fonte: JP Carvalho, 2011 

 

2.7.4. Macrodrenagem Urbana 
 

O setor de drenagem urbana sofre com a impermeabilização do solo e a 
dificuldade de manutenção dos canais, uma vez que a falta de estrutura nos 
mesmos impede que seja realizada a limpeza periódica e contribui para seu 
assoreamento. 

 
O município já possui Estudo de Macrodrenagem, realizado por empresa 

terceirizada e entregue no ano de 2010. Durante a elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento Básico ainda não tinha sido implantando no 
município. 
 
2.7.4.1. Estudo de Macrodrenagem de Manduri 
 

A análise da drenagem existente consistiu no levantamento de aspectos 
relacionados com as condições físicas das calhas e na avaliação do 
funcionamento atual do sistema de drenagem, através da determinação da 
capacidade de descarga das estruturas. Os principais problemas que fazem os 
macro-drenos apresentarem condições inadequadas de escoamento se devem 
à falta de capacidade de descarga das seções hidráulicas atuais, agravados 
com a ocorrência de: 
 

 Assoreamento dos talvegues; 

 Travessias e obras de transposições inadequadas; 

 Elevada afluência de lixo; 

 Obstruções e encalhes de sujeiras, devido ao lixo; 
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 Excesso de vegetação no fundo e no talude, contribuindo para a 
retenção de lixo e para a diminuição da velocidade do fluxo no leito do 
Córrego Lajeadinho; 

 Ocupação desordenada das regiões marginais; 

 Estado inadequado de conservação e limpeza. 
 

A situação destes macro-drenos tornar-se-á ainda mais crítica ao longo do 
horizonte de projeto, durante o qual se prevê um crescimento populacional e a 
consequente ocupação das áreas contribuintes, acarretando uma elevação no 
índice de impermeabilização do solo e o aumento das vazões de cheia. 
 

Em função das deficiências constatadas, procedeu-se ao pré-
dimensionamento hidráulico das seções necessárias ao escoamento das 
vazões de projeto com período de retorno de 25 anos para o Córrego 
Lajeadinho e de 10 anos para as demais vias públicas da cidade. Deste pré-
dimensionamento resultaram seções típicas a serem implantadas nos drenos 
existentes e novos elementos a serem construídos.  
 

Os critérios e parâmetros de dimensionamento têm como principais 
componentes, além das vazões de projeto, a declividade média, a geometria da 
seção e o tipo de revestimento a ser empregado no canal projetado. Seu bom 
funcionamento das seções propostas está intimamente relacionado com o 
desenvolvimento de ações de manutenção, limpeza e conservação do sistema 
de drenagem, atendendo a uma programação e a critérios bem determinados. 
O comprometimento das calhas é inevitável caso não haja trabalhos efetivos de 
conservação dos canais, com adequada frequência de limpeza e de 
manutenção. 
 

Quando foi detectado que o problema requer uma ação imediata, foram 
sugeridas soluções compostas por um conjunto de medidas e obras que, além 
do caráter emergencial de solucionar os pontos críticos de inundação, tem 
como objetivo a melhoria ampla das condições sanitárias para as áreas 
carentes de infraestrutura urbana. 
 

As intervenções estruturais “são aquelas destinadas a reter, confinar, 
desviar ou escoar com maior rapidez e menores cotas o volume de enchentes, 
caracterizando-se pela construção de obras hidráulicas de grande porte, 
apresentando grande área de influência e envolvendo, frequentemente, a 
aplicação maciça de capitais”. 
 

As ações estruturais podem ser classificadas como medidas extensivas ou 
intensivas. As medidas extensivas são aquelas que agem na bacia de 
drenagem, como a avaliação da cobertura do solo na modificação de relação 
entre chuva e deflúvio. Já as medidas intensivas requerem ações diretamente 
na calha dos rios e podem agir de três maneiras: 
 

 Aumentando a capacidade de descarga do Córrego Lajeadinho; 

 Retardando o escoamento, com a construção de reservatórios ou bacias 
de amortecimento; 
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 Redimensionando as galerias existentes e implantando novas galerias 
nos locais onde foram detectadas criticidades quanto aos alagamentos. 

 Construção de instrumentos de dissipação adequados para as águas 
coletadas que desembocam no Córrego Lajeadinho. 

 
Para a cidade de Manduri, as intervenções estruturais têm o caráter 

preventivo quando são observados os critérios e os princípios que norteiam a 
ocupação populacional, e executadas obras de drenagem que irão compor a 
infraestrutura desta ocupação. Nos casos mais comuns, em que se verifica 
uma ocupação urbana desordenada, as ações estruturais surgem da 
necessidade de correção de um problema já existente, e assumem um caráter 
corretivo, sendo, portanto, imprescindíveis para a correção e proteção de 
certas áreas.  
 

São estas as medidas tradicionalmente mais divulgadas, solicitadas e 
empregadas, que podem necessitar muitas vezes de desapropriações de 
terras, relocação de habitações e execução de obras com restrições de 
dimensões ou de métodos construtivos. 
 

No município de Manduri, as medidas não estruturais “são aquelas de 
caráter extensivo, com ações abrangendo toda a bacia, ou de natureza 
institucional, administrativa ou financeira, adotadas individualmente ou em 
grupo, espontaneamente ou por força de legislação, destinada a atenuar os 
deflúvios ou adaptar os ocupantes das áreas potencialmente inundáveis para 
conviverem com a ocorrência periódica do fenômeno”. 
 

Para o município de Manduri, algumas ações não estruturais, como a 
aquisição de terrenos para preservação, regulamentos, manual de práticas, 
seguro contra inundações, reassentamentos, alertas à população durante os 
eventos críticos, programas de prevenção e controle de erosão nos locais em 
construção, varrição de ruas e disposição adequada do lixo, programas de 
inspeção e manutenção, programas de contingências e programas de 
educação pública são capazes de melhorar de forma significativa o 
funcionamento e o desempenho dos sistemas de micro e macro-drenagem. 
 
As figuras 65 e 66 resentam a macrodrenagem atual e a elaborada pelo Estudo 
de Macrodrenagem de Manduri. 
 
O quadro a seguir indica a quantidade de equipamentos utilizada na 
reestruturação do sistema de macrodrenagem do município. 
 

Equipamentos Quantidade 

Bocas de lobo 358 unidades 

Poços de visita 106 unidades 

Dissipadores 8 unidades 

Rede 9.285 metros 

Quadro 24 – Quantidade de equipamentos utilizados na rede projetada pelo Estudo de 
Macrodrenagem de Manduri 
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As medidas não estruturais envolvem, muitas vezes, aspectos de natureza 
cultural, o que pode dificultar sua implantação em curto prazo. Assim, a 
conscientização e o envolvimento da população são indispensáveis para o 
sucesso de sua implantação. 
 
2.7.5. Fundo de Vale 
 
 A área urbana de Manduri possui um fundo de vale, localizada na 
nascente do Córrego Lajeadinho, recebendo a carga de águas pluviais dos 
locais de maior altitude. O croqui representado pela figura 65 representa sua 
localização pelo circulo em vermelho, enquanto as continuações de avenidas 
tracejadas são sugestões para a construção de uma “Avenida Sanitária”. 
 
 Avenida Sanitária é o termo utilizado para a construção de uma via 
pública às margens de um canal, localizado na área urbana, com a finalidade 
de receber os dispositivos de saneamento, tais como receptores, bocas-de-
lobo, coleta de resíduos, reduzindo assim a taxa de poluição por escoamento. 
 
 Existe projeto para a canalização de um lago que será circundado por 
uma área de lazer, como pista de cooper(corrida) e parque infantil, para 
recreação da população maduriense.  

 

2.7.6. Gestão Operacional 
 
O primeiro aspecto relevante ao ponto de vista organizacional é a 

delegação de um responsável pela drenagem urbana do município. A gestão 
do Setor de Drenagem Urbana não é efetuada por um órgão ou setor técnico 
dotado de autonomia administrativa e financeira, constatando-se assim, a sua 
fragilidade no contexto da administração municipal. 

 
O gerenciamento da drenagem urbana do município é de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Manduri. A questão do 
comprometimento do Poder Público Municipal em relação ao setor de 
drenagem urbana, a partir da promulgação da Lei do Saneamento (Lei 
11.445/07), passa a ser requerido e evidenciado, uma vez que este setor vem a 
se constituir como um componente do saneamento básico e, por isso, exige 
dos gestores públicos e profissionais da área que tenham uma visão integrada 
dos processos de urbanização, uso e ocupação do solo em conjunto com o 
manejo das águas pluviais nos municípios. 

 
A seguir estão representadas, a título de ilustração, as redes de 

drenagem existente e projetada pelo Estudo de Macrodrenagem do município 
de Manduri. Ao final do PMSB também se encontram em anexo as plantas. 
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Figura 71 – Mapa do fundo de vale e da projeção da avenida sanitária. 
Fonte: LPL Engenharia, 2010. 
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Figura 72 – Mapa da rede existente de drenagem no município de Manduri. 
Fonte: LPL Engenharia, 2010. 
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Figura 73 – Mapa da rede projetada pelo Estudo de Macrodrenagem do município de Manduri. 

Fonte: LPL Engenharia, 2010. 
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2.8. Diagnóstico do Setor de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
 
 Segundo a NBR 10.004/2004 – Resíduos Sólidos (ABNT,2004), são 
resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 
tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de 
água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em 
face à melhor tecnologia disponível. Podem ser classificados como: 
 
 Resíduos Classe I - Perigosos: correspondem aos resíduos que 
apresentam risco à saúde e ao meio ambiente, devem ter tratamento e 
disposição especiais em função das características de inflamabilidade, 
reatividade, corrosividade, toxicidade e patogenicidade. 

 
Resíduos Classe II: são aqueles considerados não perigosos, sendo 

divididos em duas subclasses. 
 

 Resíduos Classe II A – Não inertes: são aqueles que não são 
considerados perigosos (Classe I) ou inertes (Classe II B), tendo 
características de biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade 
em água. Caracterizam a maior parte do lixo doméstico. 
 

 Resíduos Classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que, quando 
amostrados de uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 10007, 
e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada ou 
deionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10006, não 
tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se 
aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. Muitos destes resíduos são 
recicláveis, não se degradam ou não se decompõem quando dispostos 
no solo (se degradam muito lentamente). 
 
Os Resíduos Sólidos podem também ser classificados quanto a sua 

origem, como comercial; de varrição; de serviço de saúde; portos aeroportos e 
terminais ferro e rodoviários; industriais; agrícolas; entulhos e domiciliares 
urbanos. 
 

No Estado de São Paulo, a denominação mais usual corresponde à 
classificação da Lei Nº 12.300, de 16 de março de 2006, a qual dispõe sobre a 
Política Estadual de Resíduos Sólidos. Nos termos desta lei, os Resíduos 
Sólidos são classificados em: resíduos urbanos, resíduos industriais, resíduos 
de serviço de saúde, resíduos de atividades rurais, resíduos provenientes de 
serviços de transporte, resíduos da construção civil rejeitos radioativos e 
resíduos especiais. 
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O quadro a seguir mostra o exemplo da classificação de alguns dos produtos 
mais descartados: 
 

CLASSE I Classe II A Classe II B 

Lâmpadas fluorescentes Plástico 

Resíduos de construção 
Bateria ácida Papelão 

Bateria de celular Papel 

Óleos Madeira 

Vernizes Sucata metálica 

Cerâmica 
Tintas Borracha 

Graxas Pneus 

Água oleosa Materiais têxteis 

Solventes Espumas 

Vidro 
    Álcool isopropílico     Areia de Fundição 

Hexano 
Bagaço de cana 

Acetona 
Quadro 25 – Classificação dos Resíduos Sólidos. 

Fonte: Reciclar Online, 2012. 

 

 Resíduos urbanos: são provenientes de residências, estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviços, da varrição, de podas e da 
limpeza de vias, locais públicos e sistemas de drenagem urbana. 
 

 Resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de 
transformação de matérias-primas, atividades de mineração e extração, 
de montagem e manipulação de produtos acabados e aqueles gerados 
em áreas de utilidade, apoio, depósito e de administração das indústrias 
e similares, inclusive resíduos provenientes de Estações de Tratamento 
de Água (ETA) e Estações de Tratamento de Esgoto (ETE). 
 

 Resíduos de serviços de saúde: os provenientes atividades de natureza 
médico-assistencial humana ou animal; centros de pesquisa, 
desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e saúde; 
medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os 
provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e 
os provenientes de barreiras sanitárias. 

 

 Resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade 
agropecuária, inclusive os resíduos dos insumos utilizados. 
 

 Resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e 
ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares: de qualquer 
natureza proveniente dos meios de transporte, incluindo os produzidos 
nas atividades de operação e manutenção, os associados às cargas e 
aqueles gerados nas instalações físicas ou áreas desses locais. 

 

 Resíduos da construção civil: os provenientes de construções, reformas, 
reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos. 
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 Os resíduos sólidos que exijam ou possam exigir sistemas especiais para 
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, 
serão definidos pelos órgãos estaduais competentes. 

 
Suas diretrizes tratam do uso sustentável, racional e eficiente dos 

recursos naturais; da preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente e 
da saúde pública; a promoção da inclusão social de catadores; reduzir a 
quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos; erradicar os lixões, aterros 
controlados, bota-foras e demais destinações inadequadas; a cooperação 
intermunicipal na busca de soluções conjuntas e; a implantação da coleta 
seletiva nos municípios. 

 
Nas cidades brasileiras, o manejo dos resíduos sólidos é realizado 

através de serviços de limpeza urbana que incluem: coleta, transporte e 
destinação final dos resíduos, além de outras atividades de limpeza como 
varrição, capina, limpeza de praias e de canais de drenagem, entre outros. 

 
2.8.1 Caracterização dos Resíduos Sólidos do Município de Manduri 

 
Para a caracterização foram utilizados os métodos de visitação ao local 

de disposição final dos resíduos e informações de funcionários da Prefeitura 
Municipal. A quantidade de lixo recolhida em Manduri, somando-se o lixo 
convencional e o seletivo é de aproximadamente 4 toneladas/dia.  

 
Por não haver quantidade significativa de indústrias, o lixo caracteriza-se 

basicamente por resíduos domésticos, possuindo também resíduos de saúde 
(tóxicos e lixo comum) e limpeza pública, uma pequena quantidade de resíduos 
da construção civil em cerca de 0,003%, uma vez que a cidade não possui 
grandes investimentos nesta área, não chegando a totalizar 0,5% dos resíduos 
totais. 

 
Os resíduos urbanos são compostos por resíduos orgânicos 

provenientes de residências e comércio, e também materiais recicláveis como 
plástico, papel, papelão, garrafas PET, entre outros. 

 
2.8.2. Gestão de Resíduos Sólidos em Manduri 

 
Considerada um dos setores do saneamento básico, a gestão dos 

resíduos sólidos não tem merecido a atenção necessária por parte do poder 
público.  Com isso, compromete-se cada vez mais a já combalida saúde da 
população, bem como se degradam os recursos naturais, especialmente o solo 
e os recursos hídricos.  A interdependência dos conceitos de meio ambiente, 
saúde e saneamento é hoje bastante evidente o que reforça a necessidade de 
integração das ações desses setores em prol da melhoria da qualidade de vida 
da população brasileira.   

 
Segundo o CETESB, na UGRHI 14 (Alto Paranapanema), um município 

encontra-se Inadequado, 16 como Controlados e 17 como Adequados. Com 
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relação à quantidade de resíduos gerados na UGRHI, o gráfico a seguir indica 
o percentual de resíduos e seu correspondente enquadramento. 

 

Figura 74 – Quantidade percentual de resíduos e seu correspondente enquadramento.  
Fonte: CETESB, 2010. 

 
O problema com a situação do lixo em Manduri tornou-se agravante no 

período de 1997 a 2008. Em outubro de 2006, cerca de três toneladas diárias 
de resíduos eram depositadas no bairro Olhos D’água, por falta de aterro 
sanitário, o que incomodava os vizinhos, que chegaram a registrar boletim de 
ocorrência. 

 
Em 2009, segundo informações da CETESB, em relação aos resíduos 

sólidos, a situação se encontrava ADEQUADA, com o município gerando algo 
em torno de 2,8 ton/dia de lixo. Já no ano 2010, a situação dos resíduos sólidos 
domiciliares melhorou em relação a 2009, porém a geração aumentou de 2,8 
para 3,1 ton/dia. 
 
Município Agência 

CETESB 
Lixo 
(ton/dia) 

Inventário (IQR) 

1997 1999 2001 2003 2005 2007 2008 2009 2010 

Manduri Avaré 3,1 1,2  2,9 1,4 2,7 1,7 2,0 3,6 8,5 8,7 

Quadro 26 – Condições de tratamento e disposição dos resíduos domiciliares. 
Fonte: CETESB, 2010 

 
Atualmente, Manduri apresenta uma situação diferente de tempos 

anteriores, com uma situação adequada em relação ao aterro. O que contribuiu 
para que essa situação ocorresse foi à lei municipal n° 1464, de 06 de Abril de 
2009 e o projeto de lei n° 41, de 01 de Julho de 2009, que autorizou a 
desapropriação de terras e o convênio com o Governo do Estado para a 
implantação do aterro em valas. 

  

7,2 

64 

28,8 

0 

10 

20 

30 

40 

50 

60 

70 

INADEQUADO CONTROLADO ADEQUADO 



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

89 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

O aterro do município esta localizado na Rodovia Miguel Marvullo, em 
frente ao trevo do distrito de São Berto. Na figura 21 e 22, é apresentada a 
localização do aterro sanitário de Manduri. 
 

 
Figura 75 – Fotografia aérea da localização do aterro sanitário de Manduri. 

Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012 

 

 
Figura 76 – Entrada do Aterro Sanitário Municipal de Manduri.  

Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
No quadro e gráfico seguintes é apresentado o desempenho do IQR 

(Índice de Qualidade de Aterro Sanitário), numa série histórica que começa no 

Sentido ao aterro 

Distrito de São Berto 
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ano de 1997, chegando até o ano de 2010. Os dados tiveram como fonte o 
Relatório de Resíduos Sólidos da CETESB. 
 

Município UGRHI Situação TAC LI LO 

Manduri 14 Adequada Não Sim Sim 
Quadro 27 – Situação da disposição dos resíduos domiciliares. 

Fonte: CETESB, 2010. 

 

 
Figura 77 – Desempenho do IQR. 

Fonte: CETESB, 2010. 
 

Com relação à coleta de lixo no município, segundo dados do SEADE, 
em 2000, Manduri possuía um atendimento de 99,73% da população, o que 
significa um bom índice para o Estado de São Paulo que é de 98,90%. 
 

Coleta de 
Lixo (Nível 
de 
Atendimento 
– em %) 

Ano Município Reg. Gov. Estado 

2000 99,73 98,75 98,90 

Quadro 28 – Coleta de lixo domiciliar. 
Fonte: SEADE, 2000 

 

2.8.3. O Aterro Controlado Municipal de Manduri 
 

Os aterros controlados são intermediários entre lixão e aterro sanitário. 

Neles, há cobertura diária do lixo com terra, importante para evitar mau cheiro 
e proliferação de insetos e animais, mas a capacidade de impedir a 
contaminação do solo e águas subterrâneas não é completa.   
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Figura 78 – Fotografia resíduos dispostos no Aterro Municipal de Manduri. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
Este método utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos 

sólidos, cobrindo-os com uma camada de material inerte na conclusão de cada 
jornada de trabalho. Esta forma de disposição produz, em geral, poluição 
localizada, pois similarmente ao aterro sanitário, a extensão da área de 
disposição é minimizada. Porém, geralmente não dispõe de impermeabilização 
de base (comprometendo a qualidade das águas subterrâneas), nem sistemas 
de tratamento de chorume ou de dispersão dos gases gerados, como é o caso 
do Aterro de Manduri. 

 
O município de Manduri possui Aterro Controlado em Valas, ideal para 

cidades de pequeno porte, como é o caso da mesma. De acordo com o Guia 
de Procedimentos para Implantação de Aterro Sanitário em Valas do Governo 
do Estado de São Paulo e Secretaria de Estado do Meio Ambiente, esta 
técnica consiste no preenchimento de valas escavadas com dimensões 
apropriadas, onde os resíduos são depositados sem compactação e a sua 
cobertura com terra é realizada manualmente.  

 

O confinamento dos resíduos sem compactação impede o aproveitamento 
integral da área a ser aterrada, fato que torna esse processo de utilização não 
recomendada para a maioria das comunidades com produção de resíduos 
superior a 10 toneladas por dia. 

 

Outro fator limitante são os solos excessivamente arenosos, já que estes 
não apresentam coesão suficiente, causando o desmoronamento das paredes 
das valas, problema presente no município, que sofre com escorregamentos de 
terra conforme realiza escavação no local. Ainda há falta de uma 
retroescavadeira, que impede o aprofundamento necessário das valas. 
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Figura 79 – Representação da profunidade das Valas. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
O Aterro conta com um trator usado para a escavação, um caminhão 

compactador e quatro caminhões basculantes, sendo que circulam para a 
coleta de resíduos. 

 

Equipamentos Quantidade 

Caminhão Compactador 1 

Caminhão Basculante 4 

Quadro 29 – Equipamentos usados no Aterro. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
Está localizado a aproximadamente 6 km de distância da área urbana, 

paralelo a rodovia que liga o município à Cerqueira César. 
 
A parte preparada para receber os resíduos já encontra bastante 

limitada, estando disponibilizada para utilização apenas cerca de 20% da área 
total, segundo a administração. Dessa forma a prefeitura vem tentando ampliá-
lo por meio de operações próprias, abatendo a vegetação ao redor e realizando 
novas escavações. Por esse motivo tem sofrido autuação da CETESB devido à 
falta de licença para o abate de árvores presentes nos arredores do local, que 
impedem sua expansão. A Prefeitura Municipal está legalizando a situação. 
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Figura 80 – Fotografia localização das árvores sujeitas à licença de abate. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 

 A situação do Aterro de Manduri ainda está em avaliação, segundo a 
CETESB já possui Licença de Implantação e Licença de Operação com data 
de validade no ano de 2015. Ainda não possui o Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC). 

 
O Aterro foi projetado em uma área de 48.400,00 m², com área de atividade 

ao ar livre de 21.345,00 m². Sua capacidade total operacional é de 3,0 
toneladas/dia, dimensionado com 180 valas com 3,0 metros de profundidade, 
3,0 metros de largura e 20 metros de comprimento. Cada vala tem vida útil de 
30 dias. 

 
O Aterro entrou em atividade no ano de 2010, sendo assim, com base na 

vida útil de cada vala e na quantidade de resíduos gerada por dia, pode-se 
afirmar que terá capacidade de atender o município até o ano de 2025. 

 
2.8.4. Caracterização dos Resíduos Sólidos Urbanos 
 

A coleta comum ou convencional refere-se à coleta dos resíduos sólidos 
misturados, geralmente de origem domiciliar. Manduri recolhe em média 3,5 
toneladas/dia dessa procedência. 

 
É realizada diretamente pela Prefeitura Municipal de Manduri, através da 

travessia diária de 2 (dois) caminhões basculantes com dois catadores em 
cada um deles, que realizam a coleta por todos os bairros do município, sendo 
que cada caminhão é lotado duas vezes ao dia.  
 

Resíduo Domiciliar Reciclável Saúde Limpeza Pesado 

Quantidade 
(ton/dia) 

3,5 1,2 0,03 0,36 0,007 

Quadro 30 – Resíduos gerados diariamente em Manduri 

 
Atende 100% da população com coleta de porta-a-porta, percorrendo 

cerca de 25 quilômetros. A sazonalidade não é muito relevante, mantendo 
aproximadamente a mesma quantidade de lixo o ano todo, sofrendo pequeno 
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aumento apenas em datas próximas às festas de fim de ano, entre os meses 
de dezembro e janeiro. 

 
O lixo misturado recolhido é encaminhado até o Aterro onde é despejado 

nas valas, que após serem totalmente preenchidas serão cobertas. O resíduo 
ideal deverá conter apenas produto orgânico, mas nem todo gerador do lixo é 
separado pelos usuários. 

 

 

Figura 81 – Fotografia tipos de resíduos descartados no Aterro. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 
A prestação dos serviços de coleta ocorre nos períodos de 7 às 14 

horas, quando todas as atividades relacionadas são encerradas. O acesso ao 
Aterro é limitado apenas para funcionários, sendo protegido por cercas e 
cadeado evitando contato do público. 

 
2.8.5. Caracterização dos Resíduos Sólidos Recicláveis 

 
Conforme a Política Estadual de Resíduos Sólidos, coleta seletiva 

define-se como o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente 
selecionados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para 
reciclagem, compostagem, reuso, tratamento ou outras destinações 
alternativas. 

 
Existem algumas formas de coletas de materiais recicláveis. 

O primeiro exemplo é o sistema de porta a porta onde os caminhões do serviço 
de limpeza passam recolhendo os materiais separados, como na coleta de lixo 
comum, o segundo exemplo é através da entrega voluntária, onde a população 
entrega os materiais separados nos respectivos coletores. 

 
Existem também empresas especializadas que retiram os materiais 

selecionados e encaminham para as usinas de reciclagens mediante contratos 
ou solicitações.  
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Figura 82 – Fotografia local da chegada dos resíduos recicláveis. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 

A Prefeitura Municipal de Manduri realiza os dois tipos de coleta. 

Oferece sacolas de lixo especiais para que a população acondicione os 

produtos recicláveis, que são coletados duas vezes por semana, as terças e 

quintas, com a passagem de 1 (um) caminhão basculante com dois catadores. 

O mesmo caminhão é preenchido de duas a três vezes por dia de coleta, 

gerando um total de 1,2 ton/dia de lixo reciclável. 

 
 

 
Figura 83 – Fotografia dos resíduos acondicionados nas sacolas especiais. 

Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 
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   Os resíduos são levados até a CORMAN – Associação dos 
Coletores de Reciclados de Manduri, que fica distante do Aterro, localizado na 
antiga estação de trem da cidade, localizada no centro da cidade. No galpão de 
separação trabalham 3 funcionários. Lá também recebe diretamente o material 
descartado. 
 

 
Figura 84 – Fotografia do galpão de separação do recicláveis. 

Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 
 

 O material é separado em plástico, embalagens longa vida, papel, 
papelão e acondicionado em big bags de feltro. Os óleos estão acondicionados 
em embalagens de plástico. Esse material recolhido é vendido à uma empresa 
de reciclagem logalizada no município de Avaré. As garrafas PET são vendidas 
à uma empresa de recicláveis do mesmo município. 
 

  
Figura 85 – Fotografia do galpão de separação do recicláveis. 

Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 
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Figura 86 – Fotografia do acondicionamento     Figura 87 – Fotografia do armazenamento das 
do óleo.                                                                garrafas de vidro. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital,  Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 
2012                                                                     2012    

 
2.8.6. Caracterização dos Resíduos Sólidos Especiais 

 
Resíduos sólidos especiais caracterizam no município os resíduos de 

serviços de saúde, material inerte, construção, limpeza pública, tóxicos e lixo 
pesado.  
 
2.8.6.1. Resíduos de Serviços de Saúde 

 
Os resíduos de Serviço de Saúde são os únicos que não estão sobre os 

cuidados da Prefeitura Municipal. Sua coleta é realizada semanalmente pela 
empresa Cheiro Verde, que presta serviços a Prefeitura se responsabiliza por 
todo processo de recolhimento e destinação final. Os resíduos de saúde 
totalizam por volta de 28 kg/dia do total de lixo gerado no município. 

 
2.8.6.2. Resíduos Tóxicos 
 

  

Figura 88 – Fotografia local de depósito das   Figura 89 – Fotografia do armazenamento dos 
lâmpadas fluorescentes.                                 resíduos de informática.                 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento    Digital, Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 
2012                                                               2012 
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Os resíduos tóxicos recolhidos na região são caracterizados por 
lâmpadas fluorescentes, pilhas e materiais de informática. São acondicionados 
juntamente com os materiais recicláveis na CORMAN, e ainda não são 
recolhidos por nenhuma empresa, mas a Prefeitura procura firmar contrato com 
alguma empresa interessada. 
 
2.8.6.3. Resíduos de Limpeza Pública 

 
A Prefeitura Municipal de Manduri é responsável pelo serviço de 

varrição, capina, poda e jardinagem. O resíduo retirado nesses serviços é 
ensacado e destinado ao Aterro juntamente com a coleta de lixo. A retirada de 
animais mortos também possui o mesmo destino, mas é de responsabilidade 
da Vigilância Sanitária. 

É gerado em Manduri 360 kg/dia de resíduos provenientes da limpeza 
pública. 

 
2.8.6.4. Resíduos Inertes e Lixo Pesado 

 
Caracterizam esses resíduos produtos gerados na construção civil, que 

não ocorre em grande escala no município; assim como móveis e outros itens 
domiciliares descartados. Esse resíduo é disposto nas ruas e é coletado em 
dias aleatórios, sem a necessidade de avisar o órgão responsável. 

 
No momento, estão sendo encaminhados por caçambeiros a um pátio 

de estoque próximo a área urbana. A Prefeitura pretende, assim como ocorre 
no caso dos resíduos tóxicos, firmar contrato com alguma empresa interessada 
na compra desse material.  

 
2.8.6.5. Projeção de Crescimento Futuro 

 
Para estimar a geração futura de resíduos no período de 2010 a 2030 foi 

calculada inicialmente a taxa média de crescimento anual na geração de 
resíduos ocorrida no período de 2003 a 2010, a partir dos dados de taxa de 
geração de lixo por dia da CETEBS, conforme o Quadro 25, na página 
seguinte:  
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Ano 
Produção de resíduos 

(ton/dia) 

2003 2,7 

2004 2,9 

2005 2,7 

2006 2,8 

2007 2,8 

2008 2,8 

2009 2,8 

2010 3,1 

Quadro 31 – Resíduos gerados por dia entre os anos de 2003 e 2012. 
Fonte: CETESB, 2010 

 

Em seguida, foram calculadas as taxas de crescimento ao ano e feita 
uma média aritmética deste crescimento. Chegou-se a uma taxa de 
crescimento média de 2,05 % ao ano. 

 

Período Taxa de crescimento (a.a.) 

2003/2004 7,41 

2004/2005 -7,41 

2005/2006 3,70 

2006/2007 0 

2007/2008 0 

2008/2009 0 

2009/2010 10,68 

Quadro 32 – Taxa de crescimento de resíduos sólidos ao ano. 
Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012. 

 

A partir dessa taxa e do crescimento populacional já calcula 
anteriormente, foram criadas previsões até o ano de 2033, conforme o quadro:  

 

ANO 

 

População (hab) 
Volume de resíduos 

sólidos (ton/ano) 

Volume de 

resíduos sólidos 

(ton/dia) 

2013 9161 1.168,0 3,2 

2015 9280 1.204,5 3,3 

2020 9525 1.314,0 3,6 

2025 9707 1.460,0 4,0 

2033 9812 1.496,5 4,1 

Quadro 33 – Projeção do crescimento no volume de resíduos sólidos em Manduri. 

Fonte: LPL Engenharia e Mapeamento Digital, 2012.  
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Com base nos cálculos, estima-se no ano de 2033 serão 4,1 toneladas 
de resíduos geradas por dia. Pelos dados de população estimados para o 
mesmo ano, é possível prever que a geração per capta de resíduos sólidos no 
ano de 2030 será de 0,45 kg/hab.dia.  

 

2.8.8.6. Principais problemas operacionais 

 
Os principais problemas identificados pelo Diagnóstico do Setor de 

Resíduos Sólidos no Município de Manduri dizem respeito à operação do 
Aterro. 

 

 Falta de pessoal capacitado para operar; 

 abertura e fechamento de valas em desacordo com os procedimentos 
técnicos; 

 Necessidade da aquisição de uma retroescavadeira para escavação de 
vala; 

 Recebimento de material reciclável não separado nas residências. 
 
Há também deficiência quanto à destinação final de alguns resíduos 

como os tóxicos, inertes e pesados; uma vez que só são armazenados e não 
são encaminhados à destinação final, podendo atingir o limite de espaço e 
causar problemas ao município. 

 
Os animais mortos não devem ser encaminhados ao Aterro, e sim a 

incineração. Existe também algumas reclamações quanto à odores por sua 
localização estar muito próxima à rodovia. 

 
Como já citado acima, ocorre o problema da autorização do abate das 

árvores para expansão da área do Aterro, que tem projeção para aumentar o 
volume de resíduos recebidos nos próximos anos e necessitará de novas 
ampliações. 
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Figura 90 – Mapa da localização do Aterro do município de Manduri. 
Fonte: LPL Engenharia, 2010. 
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Figura 91 – Mapa da disposição do Aterro de Manduri. 
Fonte: LPL Engenharia, 2012. 
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3. CENÁRIOS FUTUROS 
 

 Para a tomada de decisões sobre planejamento do setor de saneamento 
foi utilizada a ferramenta da construção de cenários futuros. Este método 
permite o entendimento das questões financeiras, ecológicas, sociais e 
tecnológicas, possibilitando a percepção da evolução futura do município.  
 

Não são previsões e sim alternativas de imagens de um futuro 
subsidiado em conhecimentos técnicos, demandas e do diagnóstico do local. 
Permite antever como as decisões tomadas pelo Plano Municipal de 
Saneamento Básico irão influenciar um futuro. 
 

O “Guia para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento” do 
Governo Federal (Secretaria Nacional de Saneamento Básico – 
SNSA/Ministério das Cidades, Fundação Nacional de Saúde – 
FUNASA/Ministério da Saúde, 2006) sugere a adoção de dois cenários 
alternativos: 

 Releva as principais tendências de desenvolvimento observadas 
no município no passado recente, considerando, para o futuro, 
uma moderada influência de vetores estratégicos de 
desenvolvimento, associados a algumas capacidades de 
modernização socioeconômica e de desempenho do sistema 
urbano, e;  

 Considera as principais tendências de desenvolvimento 
observadas no município no passado recente e incorpora, como 
elemento diretivo, os principais vetores estratégicos de 
desenvolvimento associados à mobilização de capacidade de 
modernização econômica e de desempenho do sistema urbano. 

 
3.1. Metodologia Aplicada 
 

A partir do Guia, foi proposta a criação de dois diferentes cenários: 
 
Cenário previsível: situações referentes aos setores considerados no 

Plano Municipal de Saneamento, sem sua implantação. 
 
Cenário normativo: o Plano de Saneamento funcionando como 

instrumento indutor de ações planejadas e integradas. 
 
Foi listada para cada setor do saneamento básico as: 
 

 Oportunidades, que são atos concretos que favorecem a ação 
estratégica, desde que reconhecidas e aproveitadas.  

 Ameaças, que são forças ambientais que dificultam a ação estratégica, 
podendo ou não ser evitadas; e  
 
Esta etapa foi respaldada nos diagnósticos de cada setor, assegurando 

assim a plausibilidade das hipóteses. Formular o cenário previsível (tendência) 
que resulta das ameaças e incertezas, apontando os objetivos que devem 
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fundamentar o cenário normativo (possível e planejado). A partir do contexto, 
selecionar objetivos e ações prioritárias. 

 
3.2. Resultados e cenários futuros 
 

Os cenários futuros foram construídos para o horizonte do ano de 2033. 
Compara-se a situação atual e sua manutenção (Cenário Previsível) e uma 
situação possível de ser alcançada através das sugestões do Plano Municipal 
de Saneamento de Manduri (Cenário Normativo). 
 

CENÁRIO PREVISÍVEL CENÁRIO NORMATIVO PERÍODO 

Serviços de saneamento 
ainda não atendem 100% da 

demanda 

Capacidade de atender 
100% da demanda 

Longo prazo 

Setores desarticulados 
Setores articulados e agindo 

em conjunto 
Curto prazo 

Universalidade, 
integralidade e equidade 

ainda são metas distantes 

Universalidade, integralidade 
e equidade são metas reais 

Médio prazo 

Participação popular mais 
ativa 

Participação popular mais 
ativa, com usuários mais 

exigentes 
Médio prazo 

Pouco investimento no 
setor de saneamento 

Maior investimento no setor 
de saneamento 

Curto prazo 

Quadro 34 – Descrição geral dos cenários previsível e normativo para o município. 
 

 Para os setores de saneamento básico, individualmente, serão previstas 

as seguintes situações: 

 
CENÁRIO PREVISÍVEL CENÁRIO NORMATIVO PERÍODO 

Falta de água em picos de 
consumo 

Prover Água suficiente e 
potável 

Médio prazo 

Locais sem controle por 
hidrômetro 

Todas as ligações prediais 
contendo hidrômetro 

Médio prazo 

Não ocorrência de 
alternativas a captação 

subterrânea 

Prever Implantação de 
captação superficial 

Longo Prazo 

Estrutura antiga e com 
constantes rompimentos 

Troca da tubulação antiga 
por novas e mais resistentes 

Longo Prazo 

O sistema é totalmente 
dependente de energia 

elétrica 

Instalação de geradores de 
energia 

Longo Prazo 

Não há controle de perdas 
Estudo e correção das 

perdas do sistema 
Médio Prazo 

Falta de outorga dos poços 
Legalização de todos os 

pontos de captação 
Curto Prazo 

Quadro 35 - Descrição dos cenários previsível e normativo para o setor de abastecimento de 
água. 
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CENÁRIO PREVISÍVEL CENÁRIO NORMATIVO PERÍODO 

Cobertura de 99% do 
município 

Cobertura de 100% do 
município 

Médio prazo 

Eficiência zero no 
tratamento do efluente 

Eficiência dentro dos padrões 
vigentes em esfera federal e 

estadual 

Longo prazo 

Ausência de licenciamento 
ambiental e outorga de 

lançamento 

Adequação da 
documentação necessária 

para lançamento de efluente 

Curto prazo 

Falta de estação de 
tratamento em São Berto 

Estudo de implantação de 
EEE em São Berto 

Curto prazo 

Quadro 36 - Descrição dos cenários previsível e normativo do setor de esgotamento sanitário. 
 

CENÁRIO PREVISÍVEL CENÁRIO NORMATIVO PERÍODO 

Implantação do Estudo de 
Macrodrenagem em alguns 

locais do município 

Implantação do Estudo de 
Macrodrenagem em pontos 

necessários 
Curto a Longo prazo 

Áreas parcialmente 
degradas 

Recuperação de áreas 
através de sistemas de 

drenagem urbana 
Médio a Longo prazo 

Corpos hídricos com 
assoreamento 

Limpeza e desassoreamento 
dos corpos hídricos 

Médio prazo 

Pontos de alagamento 
Construção de sistemas de 

drenagem nos locais de 
alagamentos 

Curto a Médio prazo 

Falta de limpeza e 
manutenção nos sistemas 

de drenagem 

Estrutura de manutenção e 
vistoria dos sistemas 

Curto prazo 

Quadro 37 - Descrição dos cenários previsível e normativo do setor de drenagem urbana. 
 

CENÁRIO PREVISÍVEL CENÁRIO NORMATIVO PERÍODO 

Ausência do Plano de 
Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos 

Elaboração do Plano de 
Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos 
Curto prazo 

Pessoal Técnico Capacitado 
Treinamento e capacitação 

de equipe para 
operacionalizar o Aterro 

Curto prazo 

Falta de equipamentos e 
máquinas para manutenção 

do Aterro 

Aquisição de equipamentos e 
máquinas para operar o 

Aterro 
Médio prazo 

Desconhecimento de parte 
da população da destinação 

de resíduos 

Educação Ambiental para 
todos 

Curto a Longo prazo 

Quadro 38 - Descrição dos cenários previsível e normativo do setor de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos. 
 

A construção dos cenários futuros do setor de saneamento do Município 
de Manduri possibilitou conhecer a situação do saneamento básico e sua inter-
relação com os fatores externos e internos a este setor. A construção de 
cenários, em geral, permite que ao montar a cena se possa visualizar e prever 
uma realidade futura plausível de acontecer. Por esta razão, optou-se pela 
construção de cenários para que a situação do saneamento básico em Manduri 
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fosse mais bem analisada e para que suas conclusões servissem de 
fundamento ao Plano, uma vez que se constitui em um eficaz instrumento de 
planejamento. 
 
 
4. HIERARQUIZAÇÃO DE ÁREAS 

 

 A partir da hierarquização das áreas de intervenção prioritárias pode-se 
dar prioridade aos locais com maior carência de serviços, criando soluções 
graduais para atingir a situação ideal. 

 
A metodologia utilizada tem por base Lei Nacional de Saneamento 

Básico, possibilitando uma avaliação comparativa das diversas realidades da 
situação de salubridade ambiental dentro do Município de Manduri. Para tanto, 
conforme será descrito adiante, foram formulados Índices de Hierarquização 
Setoriais e um Índice de Salubridade Ambiental. 

 
Para a construção dos índices setoriais foram utilizados os indicadores 

de qualificação dos serviços de cada setor de saneamento básico 
(abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos 
sólidos) e agregaram-se outros aspectos importantes (densidade demográfica, 
casos de diarreia em crianças de 0 a 2 anos, áreas de mananciais sujeitas a 
risco de contaminação, risco de contaminação de Unidade de Conservação, 
condições dos canais de macrodrenagem, casos críticos no sistema de 
macrodrenagem, risco de inundação para drenagem urbana e distância 
percorrida por caminhões de coleta de resíduos sólidos) em sua concepção, 
sendo possível uma hierarquização para cada setor. A partir dos índices 
setoriais foi possível o estabelecimento do Índice de Salubridade Ambiental 
(ISA), que possibilitou uma avaliação global de todos os setores de 
saneamento do município.  

 
Abaixo estão descritos os quatro (4) índices setoriais e o ISA: 

 

 Índice de abastecimento de água (Iab): quantifica e qualifica os serviços 
de abastecimento de água nas diversas unidades territoriais; 

 Índice de esgotamento sanitário (Ies): quantifica e qualifica os serviços de 
esgotamento sanitário nas diversas unidades territoriais; 

 Índice de drenagem urbana (Idr): quantifica e qualifica os serviços de 
drenagem urbana nas diversas unidades territoriais; 

 Índice de resíduos sólidos (Irs): quantifica e qualifica os serviços de 
manejo de resíduos urbanos nas diversas unidades territoriais; e 

 Índice de salubridade ambiental (ISA): quantifica e qualifica os serviços 
de saneamento nas diversas unidades territoriais e sua fragilidade 
ambiental. 
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4.1. Índice de salubridade ambiental (ISA) 
 

Formulado a partir da junção dos quatro índices acima, denotando-se 
valores diferenciados nos resultados, conforme a carência de atendimento e 
eficiência de cada setor. 
 

ISA = [Iab]×0,1 + [Ies]×0,5 + [Irs]×0,2 + [Idr] ×0,2 

 
Onde: 

 
ISA = Índice de Salubridade Ambiental; 
Iab = Índice de abastecimento de água; 
Ies = Índice de esgotamento sanitário; 
Irs = Índice de resíduos sólidos; 
Idr = Índice de drenagem urbana. 
 

Serão descritos detalhadamente a seguir. 
 
4.1.1. Índice de abastecimento de água (Iab) 
 

 O cálculo do Iab (índice de abastecimento de água) foi formulado a 
partir dos seguintes indicadores: 
 

Iab = [IAab]×0,5 + [Icd]×0,1 + [Idd]×0,2 

 
Onde:  
a) Iab (índice de abastecimento de água) 
 
b) IAab (indicador de cobertura por serviço de abastecimento de água): 
formulado a partir da razão entre a população atendida por 
abastecimento de água e a população total. 
 

c) Icd (indicador de casos de diarreia): foi utilizado o número de casos de 
diarreias na população de 0 a 4 (quatro) anos de idade, obtido 
consoante os o número de casos registrados pela Secretaria Municipal 
da Saúde durante o ano de 2011, nos Centros de Saúde do Município. 
Os casos de diarreia foram selecionados como indicadores de saúde 
para compor a metodologia adotada, tendo em vista a sua 
caracterização como doença de veiculação hídrica e, portanto, 
diretamente relacionada às condições de salubridade do município. 
 

d) Idd (indicador de densidade demográfica): a referência utilizada no 
cálculo da densidade demográfica foi a população total estimada pelo 
SEADE. 
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4.1.2. Índice de esgotamento sanitário (Ies) 
 

O cálculo do Ies foi formulado a partir do indicador: 
 

Ies = [IAes]×0,3 + [Irc]×0,25 + [Iuc]×0,05 + [Icd] ×0,05 
+ [Idd] ×0,2 

 
Onde: 

 
a) Ies (índice de esgotamento sanitário). 

 
b) IAes (indicador de cobertura por serviço de esgotamento sanitário): foram 

consideradas a população atendida com os sistemas públicos de 
esgotamento sanitário. 
 

c) Irc (indicador de áreas de mananciais sujeitas risco de contaminação): 
indicador de risco de contaminação por esgoto de mananciais de 
abastecimento de água (Irc) adotando-se o peso 0 (zero) para pontos 
que possuem áreas de recarga de mananciais subterrâneos e que 
devem ser prioritariamente conservadas e o peso 1,0 para as demais. 
 

d) Iuc (indicador de risco de contaminação de Unidade de Conservação): 
adotou-se o indicador de risco de contaminação por esgotos domésticos 
em áreas de Unidades de Conservação existentes no Município. 
 

e) Icd (indicador de casos de diarreia): conforme descrito no parágrafo (c) 
do ítem 2.8.1. 
 

f) Idd (indicador de densidade demográfica): O cálculo é o mesmo realizado 
para o Índice de Abastecimento de Água (Iab) que pode ser observado 
no item 2.8.1, tópico (c). 

 
4.1.3. Índice de drenagem urbana (Idr) 
 

Representado pela análise fatores: 
 

Idr = [Icm]×0,2 + [Iac]×0,2 + [Ir]×0,4 + [Idd] ×0,2 

 
Onde: 

 
a)Idr (índice de drenagem urbana). 
  
b) Icm (indicador de condições dos canais de macrodrenagem): integra as 
seguintes características dos canais: espaço de manutenção, presença de 
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áreas de preservação, assoreamento, presença de esgoto doméstico, 
presença de lixo, erosão, ocupações irregulares e impermeabilização do 
solo; calculadas na fórmula: 

 

Icm = [Iema]×0,15 + [Iapp]×0,1 + [Iass]×0,15 + [Iped] 
×0,1 + [Ipli] ×0,1+ [Iero] ×0,1+ [Ioir] ×0,15+ [Iimp] ×0,15 

 
Onde: 

 
a) Icm (Indicador de condições do sistema de macrodrenagem). 

 
b) Iema (Indicador de espaço de manutenção): criado com o intuito de que 

as características dos canais quanto ao seu espaço de manutenção 
fossem classificadas como satisfatórias (peso 0,0), insatisfatórias (peso 
0,5) ou inexistentes (peso 1,0). 
 

c) Iapp (Indicador de áreas de preservação permanente): A cobertura 
vegetal atua como elemento importante na manutenção do equilíbrio da 
vertente, controlando a atividade erosiva. Para que fosse dada maior 
importância aos rios e canais de drenagem que não dispõem de 
cobertura vegetal em suas margens, foi atribuída maior pontuação (peso 
1,0) aos rios e canais nesta situação e menor pontuação para os rios e 
canais de drenagem que ainda têm suas margens conservadas (peso 
0,0). 
 

d) Iass (Indicador de assoreamento): prioriza as áreas onde ocorre 
assoreamento nos canais de macrodrenagem. A formulação deste 
subindicador foi realizada atribuindo-se nota 1,0 para os locais onde 
ocorre assoreamento nos canais de macrodrenagem, e nota 0,0 (zero) 
para os locais onde não há assoreamento dos canais. 
 

e) Iped  (Indicador de presença de esgoto doméstico): atribuindo-se nota 1 
(um) para os locais onde ocorre lançamento de efluentes domésticos 
nos canais de macrodrenagem e nota 0 (zero) para os locais não onde 
ocorre o lançamento. 
 

f) Ipli (Indicador de presença de lixo): no que diz respeito ao seu sistema 
de drenagem é a presença de lixo nos canais de drenagem. Para 
priorizar as áreas onde a presença de lixo é significativa foram atribuídas 
notas a este subindicador, de acordo com as condições em que se 
encontram os canais de drenagem existentes, recebeu classificação alta 
(1,0), média (0,5) e baixa (0,0). 
 

g) Iero (Indicador de erosão): Para os locais onde há canais de drenagem 
em processo de erosão foi atribuída nota 1 (um) e onde não há atribuiu-
se nota 0 (zero). 
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h) Ioir (Indicador de ocupação irregular): ocupação das margens dos rios e 

canais de drenagem, como o aumento do assoreamento dos canais em 
virtude do lançamento de lixo e esgotos domésticos nos canais e o 
aumento da erosão e da impermeabilização do solo. A formulação deste 
indicador foi realizada atribuindo uma nota 1 (um) para os locais onde há 
ocupação irregular das margens dos rios e canais de drenagem e nota 0 
(zero) para os locais onde tal não ocorre. 
 

i) Iimp (Indicador de impermeabilização): aumento da impermeabilização 
do solo aumenta a vazão nos canais de drenagem, potencializando os 
riscos de inundações. Portanto, na formulação do subindicador de 
impermeabilização, a maior nota foi atribuída aos locais onde a 
impermeabilização do solo é alta (1,0), depois média (0,5) e baixa (0,0).  
 

j) Iac (indicador de pontos críticos no sistema de macrodrenagem): os 
casos críticos correspondem às deficiências estruturais dos canais, 
como subdimensionamento, falta de manutenção e/ou assoreamento, 
entre outros, tornando as áreas circunvizinhas a estes canais propícias a 
inundações. 
 

k) Ir (indicador de risco de inundação para drenagem urbana): da 
drenagem urbana no município estar associada às situações de risco de 
inundações, locais onde o risco de inundação é alto, atribuiu-se nota 1,0, 
médio nota 0,5 e baixo nota 0,0. 
 

l) Idd (indicador de densidade demográfica): o cálculo é o mesmo realizado 
para o Índice de Abastecimento de Água (Iab) que pode ser observado 
no item 2.8.1, tópico (c). 

 

4.1.4. Índice de resíduos sólidos (Irs) 
 

O índice de resíduos sólidos é composto pelos seguintes fatores: 
 

Irs = [IAcc]×0,15 + [IAcs]×0,15 + [Idp]×0,5 + [Idd] ×0,2 

 
Onde: 

 
a) Irs (índice de resíduos sólidos). 
 
b) IAcc (indicador de cobertura por serviço de coleta convencional de 
resíduos sólidos): quantidade da população que é atendida pela coleta de 
lixo convencional. 
 
c) IAcs (indicador de cobertura por serviço de coleta seletiva de resíduos 
sólidos): quantidade da população que é atendida pela coleta seletiva. 
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d) Idp (indicador de distância percorrida por caminhões de coleta de 

resíduos): este indicador é expresso pela relação entre a distância percorrida 

pelos caminhões da coleta convencional durante o percurso entre o local da 

coleta até o Aterro e a maior distância percorrida dentro do perímetro do 

município.  

 
e) Idd (indicador de densidade demográfica): o cálculo é o mesmo realizado 
para o Índice de Abastecimento de Água (Iab) que pode ser observado no 
item 2.8.1, tópico (c). 

 

4.2. Resultado de Hierarquização de Área 
 
Conforme descrito acima, para cada UTP foram criados indicadores e 

índices setoriais específicos necessários ao cálculo do Índice de Salubridade 
Ambiental (ISA). 

Manduri está categorizada como Média Salubridade a partir dos 
parâmetros do quadro a seguir: 
 

Situação de Salubridade Pontuação do ISA 

Insalubre 0 - 25 

Baixa Salubridade 16 - 50 

Média Salubridade 51 - 75 

Salubre 76 - 100 

Quadro 39 – Adequação dos parâmetros do ISA. 

 
A partir dos valores obtidos pelo cálculo das variáveis, estabeleceu-se 

uma análise comparativa entre as quatro áreas de atuação do saneamento 
básico que compõem o território do município. Essa análise é importante para a 
definição da ordem de prioridade e da aplicação de recursos financeiros em 
infraestrutura e serviços de saneamento. 

A Hierarquização de Áreas resulta na priorização de localidades dentro 
do município com maior urgência por serviços de saneamento. 

 

 
Figura 92 – Prioridades estabelecidas pelo ISA.  
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 Sendo assim, o desenvolvimento das sugestões do Plano Municipal de 
Saneamento de Manduri deve priorizar a o setor de esgotamento sanitário, 
seguido pelo setor de abastecimento de água. Os setores de drenagem e 
manejo de águas pluviais e de resíduos sólidos encontram-se em situações de 
salubridades mais adequadas. 
 
 
5. PLANEJAMENTO DOS SETORES DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
 Através do Plano Municipal de Saneamento Básico de Manduri, foram 
criados planejamentos compostos de programas, metas e ações. Os quatro 
setores de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo 
de águas pluviais e, limpeza e manutenção de resíduos sólidos urbanos. Além 
desses, também foi criado o planejamento do sistema de gestão, para 
ordenação e desenvolvimento dos projetos. 

 
5.1. Planejamento do Programa de Gestão do PMSB do Município de 
Manduri  
 
5.1.1. Justificativa 
 
 O Plano Municipal de Saneamento Básico de Manduri está sendo 
concebido e construído com propósito de tornar efetivo o planejamento para o 
setor de saneamento urbano. Para isso, foram estabelecidos diretrizes, 
programas e ações ao horizonte de 20 anos (2033), evolvendo as quatro 
vertentes do saneamento básico: abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos. 
 
 Entretanto, tal planejamento deve ser acompanhado de um eficiente 
mecanismo institucional e operativo para que seja eficiente, garantindo o 

fortalecimento e a estruturação do arranjo institucional específico para 
viabilização do Plano, adequação normativa e regularização legal dos 
sistemas, estruturação, desenvolvimento e aplicação de ferramentas 
operacionais e de planejamento. 
 
 A partir dessa concepção o Plano propõe não só os programas 
estruturais, mas também um programa para a área de gestão.  
 

5.1.2. Princípios e Diretrizes  
 
 As principais diretrizes do sistema de Gestão do Plano Municipal de 
Saneamento: 
 

 Definição de mecanismos de gestão: aspectos legais, institucionais, de 
planejamento e da base das informações; 

 Organização, monitoramento e avaliação das ações, acompanhados de 
manutenção dos sistemas já existentes, evitando perda do patrimônio 
público e desempenho inadequado da infraestrutura instalada; 
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 Estruturação de um sistema de informação capaz de organizar o acesso 
e a disponibilidade de informações referentes ao Plano, funcionando 
como um banco de dados e de apoio à decisões; 

 Ampliação progressiva da infraestrutura, otimizando os recursos e 
evitando perdas, dando prioridade às obras de atendimento de 
demandas mais urgentes e para viabilização dos benefícios esperados 
pelo PMSB; 

 Deve contar com apoio de consultores quanto aos encargos relativos ao 
gerenciamento do Programa de Gestão, estruturando um conjunto de 
indicadores para acompanhar o avanço nas obras físicas, nas metas de 
qualidade de serviços, ambiental e institucional. Também contemplar 
aspectos relevantes sobre comunicação social e educação sanitária e 
ambiental. 

 

5.1.3. Objetivos 
 
 Os objetivos podem ser divididos como Geral e específicos, citados à 
seguir: 
  
5.1.3.1. Objetivo Geral 
 
 O principal objetivo do Programa de Gestão é a criação de condições 
gerenciais para o acompanhamento das metas estabelecidas no conjunto de 
programas sobre saneamento básico. Visa implantar um sistema integrado de 
informações e avaliação dos resultados procurando tornar o programa eficiente 
de maneira sustentável. 
 
5.1.3.2. Objetivos Específicos 

 
Como objetivos específicos, faz-se necessário: 

 

 Regularizar os serviços de saneamento; 

 Adequar-se ao sistema legal vigente; 

 Implementar o cadastro dos sistemas; 

 Implantar rede de monitoramento e avaliação; 

 Implantar sistema integrado de informações. 

 

5.1.4. Programas, Metas e Ações 

 

 Serão empregados o gerenciamento, a regularização e a 
operacionalização das atividades como ferramentas para o Programa de 
Gestão. A partir deste tripé, procura-se dar efetividade aos programas de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos 
urbanos e manejo de drenagem urbana. 
 

A meta de regularização tem como fundamento a abordagem dos 
aspectos legais relevantes ao setor de saneamento. Para tanto, torna-se 
essencial averiguar a legalidade jurídica dos sistemas implantados, 
especialmente em termos de licenciamento ambiental e de atendimento à 
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legislação de recursos hídricos, de modo a garantir o funcionamento e reduzir 
fragilidades quanto a ações judiciais, multas e embargos. Quanto à 
operacionalização e à sistemática de monitoramento e avaliação dos 
resultados, serão utilizados indicadores relativos à execução física e avaliação 
das metas previstas e dos objetivos traçados. 

 
 Sobre as análises de estratégias da gestão integrada, devem ser 
analisadas as seguintes ações: 

 Desenvolvimento e implantação de um sistema integrado de 
informações capaz de congregar informações técnicas, operacionais e 
gerenciais do sistema; 

 Elaboração de cadastro de cada setor; 

 Implantação de mecanismos de monitoramento e avaliação; 

 Elaboração de planos de contingência para o enfrentamento de 
situações conflitantes. 

 

Além dessas ações, é importante desenvolver ações para facilitar a 
comunicação entre os setores sociais envolvidos, pois o saneamento básico 
não deve ser visto apenas como infraestrutura da administração pública 
municipal, mas também como elemento de saúde pública, com participação da 
sociedade civil. 

 

Meta 1: Regularização dos serviços de saneamento básico 
 
O objetivo geral é que a estrutura existente se adapte à legislação em 

vigor, de modo a remover erros, envolvendo a regulamentação da organização 
institucional, a operacionalização dos instrumentos de gestão e a formalização 
de práticas que levam à promoção de novos e significativos avanços na 
implantação do Plano. 
 

Ação 1: O setor de meio ambiente da Prefeitura Municipal de Manduri, 
responsável pelo setor de saneamento básico, deverá adequar as operações já 
realizadas à legislação vigente; 

 
Ação 2: Para novas ações realizadas nas quatro vertentes do 

saneamento, sugeridas pelo PMSB, seu plano de implantação já deve ser feito 
com enquadramento na situação atual; 

 
Ação 3: Identificação de possíveis inconsistências na gestão dos 

setores do meio ambiente e de recursos hídricos e dos serviços de 
saneamento básico; 
 

5.2. Planejamento do Setor de Abastecimento de Água 
 
5.2.1. Justificativa 

 
Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 

em 2004 o atendimento dos serviços de abastecimento de água atingia 95,4% 
do território nacional. Mesmo atingindo esse valor elevado, ainda possui 
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estrutura precária sobre a qualidade dos serviços, perceptível pelo usuário que 
sofre com deficiências no fornecimento de água e sua qualidade, além do 
preço. 

 
A precariedade da qualidade dos serviços de abastecimento público de 

água hoje pode ocorrer pela ampliação de rede de distribuição sem respeito a 
qualquer critério técnico. De tal maneira, o controle operacional e a principal 
ação que deve ser tomada pelo prestador de serviços, uma vez que influencia 
a qualidade do abastecimento nos setores sanitário, ambiental, econômico e 
social.  

 
O quadro referencial evidenciado no diagnóstico do sistema de 

abastecimento de água do Município de Manduri, elaborado no âmbito do 
PMSB e diante das projeções de crescimento populacional, materializa, por si 
só, um quadro de escassez de água e de falta de estrutura para o atendimento 
das demandas populacionais atual e futura. Devem ser propostas ações 
concretas para maximizar o atendimento das demandas atuais e futuras, bem 
como iniciar o planejamento e definir os investimentos necessários à ampliação 
da rede de captação, ao controle das perdas físicas e ao uso racional da água. 
 

As ações foram subdivididas setorialmente e organizadas na forma de 
programas, tendo em vista a sua natureza e as responsabilidades institucionais 
no que diz respeito às atividades de implantação e fiscalização. O PMSB tem 
ainda a importante função de promover a compreensão e a materialização do 
fato de que o Setor de Saneamento, a administração municipal e a sociedade 
são partes de um mesmo processo, o processo de gerir os recursos hídricos de 
forma sustentável, que procura garantir o acesso seguro à água de qualidade, 
agora e no futuro, bem indispensável para a sobrevivência humana e para o 
desenvolvimento de suas atividades econômicas. 
 

5.2.2. Princípios e Diretrizes  

 
Todos os programas a serem realizados no âmbito do PMISB deverão 

ter como princípios básicos: 
 

 Racionalidade econômica na prestação dos serviços, segundo o qual a 
iniciativa privada deve contribuir efetivamente para o atendimento das 
metas públicas, inseridos no ideal da racionalização máxima dos 
recursos disponíveis para a satisfação mais plena possível das 
necessidades coletivas; 

 Pleno entendimento de que a água é um recurso escasso, dotado de 
valor econômico e essencial à vida, conforme os princípios emanados 
da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

 Legalização no que diz respeito ao licenciamento ambiental da operação 
de suas estruturas e da obtenção efetiva de outorgas para captação de 
água nos mananciais superficiais e subterrâneos.  

 Evitar perdas físicas de água em qualquer sistema e em qualquer nível 
do sistema seja perdas decorrentes de vazamentos ou desperdício, 
representam perdas econômicas irreparáveis para a sociedade; 
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 Ações de conservação da água passam, obrigatoriamente, por uma 
mudança de comportamento individual frente às questões da escassez 
da água, seja esta quantitativa ou qualitativa, e que a água doce é um 
recurso finito, dotado de valor econômico; 

 Obediência ao padrão de potabilidade e sujeição à vigilância da 
qualidade da água (art. 2º da Portaria n0 518/04). 

 Participação da sociedade como modelo de governabilidade social na 
gestão e na operação dos serviços de saneamento; 

 
5.2.3. Objetivos 

 
Os objetivos referentes ao setor de abastecimento de água são: 
 

5.2.3.1. Objetivo Geral 
 

O objetivo primordial dos programas do setor de abastecimento de água 
para do município de Manduri é a universalização do acesso aos serviços de 
abastecimento de água, por meio do estabelecimento do conjunto de ações 
estruturantes e não estruturantes para o horizonte de planejamento do Plano 
Municipal de Saneamento Básico. 
 
5.2.3.2. Objetivos Específicos 
 

Podem ser identificados os seguintes objetivos específicos: 
 

 Elaborar cadastro técnico do Sistema de Abastecimento de Água; 

 Realizar controle e vigilância da qualidade da água; 

 Avaliar e regularizar as soluções alternativas coletivas de abastecimento 
de água; 

 Regularizar os sistemas de abastecimento quanto à outorga e 
licenciamentos ambientais; 

 Conhecer a demanda real dos sistemas de abastecimento de água; 

 Estudar e avaliar sistemas de abastecimento de água, visando a sua 
integração operacional; 

 Atender toda a demanda de abastecimento de água; 

 Realizar ações voltadas à diminuição do consumo de água e corrigir os 
vazamentos identificados; 

 Fortalecer e intensificar o monitoramento permanente da qualidade da 
água para o consumo humano. 
 

5.2.4. Programas, Metas e Ações 
 

 Foram criados programas, metas e ações com intuito de resolver 
situações inadequadas relativas ao Setor de Abastecimento de Água. 
 

5.2.4.1. Programa de Gerenciamento do Setor de Abastecimento de Água 
 

O programa proposto procura sistematizar as atividades de operação, 
ampliação e modernização da infraestrutura setorial do Plano Municipal de 
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Saneamento Básico. Garantindo, assim, a legalidade do sistema em termos de 
licenciamento ambiental e legislação dos recursos hídricos. 
 

Meta 1: Elaboração de cadastro técnico do Setor de Abastecimento de 
Água. 
 

Ação 1: Procedimento para manutenção e atualização de cadastro técnico 
e mapeamento georeferenciado, disponibilizando as informações, 
possibilitando a realização dos serviços em tempo reduzido e com maior 
segurança. 
 

Meta 2: Identificação da demanda real do Setor de Abastecimento de 
Água. 
 

Ação 1: Elaboração de estudo com objetivo de definir a demanda real dos 
sistemas de abastecimento de água e avaliar o consumo per capita e os 
índices de perdas, levando em conta a sazonalidade. 
 

Ação 2: Elaboração de estudo para identificação da necessidade ou não do 
uso de novas captações. 
 

Meta 3: Controle e vigilância da qualidade da água. 
 

Ação 1: Controle da qualidade da água, por meio da disponibilização de 
resultados de análises físico-químicas, atividade de incumbência da operadora; 
 

Ação 2: Monitoramento e inspeção, com resultados das análises físico-
químicas pelo setor de saúde. 
 

Ação 3: Atuação das entidades responsáveis para correção de situações 
de risco identificadas. 
 

Meta 4: Outorga e licenciamento ambiental. 
 

Ação 1: Solicitar regularidade de outorga pelo uso de recursos hídricos 
para o município de Manduri, com vistas a garantir o efetivo gerenciamento dos 
recursos hídricos e consequentemente a disponibilidade hídrica, minimizando 
as chances de colapso do abastecimento por falta de planejamento; 
 

Ação 2: Obtenção das licenças ambientais de operação das unidades de 
captação e tratamento. 
 
5.2.4.2. Programa de Uso Racional Da Água e Controle de Perdas 
 

O diagnóstico elaborado no âmbito do PMISB deixou evidenciada a 
ocorrência do uso indiscriminado do recurso hídrico e falta de controle das 
perdas do sistema, tornando necessária a inclusão de programas de controle 
de perdas e utilização racional da água entre as prioridades que compõem a 
agenda política dos governos. 
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Meta 5: Diminuição do consumo e correção de vazamentos. 
 

Ação 1: Implantação de estrutura especializada para realização de 
vistoria da rede de distribuição de água, identificando perdas físicas por meio 
de vazamentos visíveis, invisíveis e inerentes, ao longo de todo o sistema; 
 

Ação 2: Correção imediata dos vazamentos visíveis e invisíveis 

identificados; 

 

Ação 3: Implantação de programa de vistoria e fiscalização na rede de 

distribuição para combate de ligações clandestinas; 

 

Ação 4: Realização de vistoria de hidrômetros para combate a fraudes e 

substituição dos equipamentos irregulares; 

 

Meta 6: Aumento do volume de água disponível para consumo. 
 

Ação 1: Sendo o sistema de abastecimento de água totalmente 
dependente de energia elétrica, deve ser instalado um gerador de energia para 
situações emergenciais.  
 
5.2.4.3. Programa de Monitoramento da Qualidade e dos Padrões de 
Potabilidade de Água 
 

Uma das medidas prioritárias para reduzir a incidência de doenças é o 
fornecimento de água com qualidade à população. 

 
O termo “água potável” remete à Portaria nº 518/2004, editada pelo 

Ministério da Saúde, que dispõe sobre procedimentos e responsabilidades 
inerentes ao controle e à vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e estabelece seu padrão de potabilidade. O conceito de água potável, 
entretanto, vai além da ideia de padrão de potabilidade. Pode ser entendida 
como aquela que, além de atender ao padrão de potabilidade, não oferece 
riscos à saúde, decorrentes de sua distribuição e/ou de seu armazenamento. 

 
O SAEMAN possui laboratório que realiza o monitoramento 

bacteriológico e físico-químico da água bruta, bem como da água tratada e 
disponibilizada para consumo, por meio de coletas e análises periódicas. Os 
relatórios gerados são encaminhados à Vigilância Sanitária Municipal. Ainda, 
os resultados das análises da água tratada realizadas para alguns parâmetros 
monitorados são fornecidos aos clientes, nas faturas mensais, por exigência da 
legislação vigente. 
 

Meta 7: Vigilância da qualidade da água para consumo humano. 
 

Ação 1: Orientação aos usuários sobre os cuidados necessários em 
situação de risco à saúde; 
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Ação 2: Criação de canal para recebimento de queixas sobre as 
características de água distribuída, sistematizados de forma compreensível à 
população e disponibilizada para acesso e consulta pública; 
 

Ação 3: Manutenção do Programa de Monitoramento da Qualidade da 
Água , obedecendo aos padrões da Portaria n° 518/2004; 
 

Ação 4: Realização de ações de saúde pública e qualidade da água em 
parceria com a Vigilância Sanitária Municipal; 
 

Ação 5: Avaliação dos riscos que os sistemas e as soluções alternativas 
de abastecimento de água representam para a saúde humana; 
 

Ação 6: Divulgação dos parâmetros de qualidade da água fornecida à 
população em Manduri para a população de Manduri. 
 

5.3. Planejamento do Setor de Esgotamento Sanitário 

 

5.3.1 Justificativa 

 
Um dos agravantes da poluição hídrica é o lançamento de esgoto in 

natura ou tratado inadequadamente em corpos receptores, como rios, lagos, 
mares. Gera degradação do meio ambiente, eutrofização das águas, morte da 
flora e fauna e a proliferação de doenças. Sendo assim, é extremamente 
necessário que todos os pontos geradores e receptores de esgoto se adequem 
aos padrões de coleta e tratamento.   

 
 Para atingir tais objetivos pode ser necessário o uso de ferramentas, tais 
como tecnologias alternativas, obras, e investimentos, dependendo do contexto 
e disponibilidade local. No caso de Manduri, a responsabilidade sobre o esgoto 
fica sobre jurisdição da Prefeitura Municipal. 
 
 O Brasil ainda se encontra deficitário na questão do atendimento do 
sistema de esgotamento sanitário. Para alterar tal cenário é preciso uma 
mudança na maneira como o problema é visto pela sociedade e sua prioridade 
na escala de necessidades básicas para segurança e qualidade de vida. Esse 
benefício à população, juntamente com a efetividade dos serviços públicos de 
esgotamento sanitário, devem ser, portanto, compreendidos como elemento 
essencial. 
 
 As tomadas de decisões referentes ao esgotamento sanitário serão mais 
consistentes se forem consideradas como instrumentos que devem atingir a 
suficiência tecnológica e uma maior integração com a visão de política pública. 
Essa nova perspectiva deve considerar os serviços públicos de esgotamento 
sanitário como área de atuação do Estado, necessitando de formulação, 
avaliação, organização institucional e participação da população como usuários 
e cidadãos, além dos investimentos em infraestrutura. 
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 Ao ser administrado pelo poder público municipal, o saneamento básico 
torna-se uma oportunidade para o desenvolvimento de instrumentos de 
educação ambiental e sanitária, o que colabora quanta a eficiência e eficácia 
na participação da sociedade e instituições usuárias do recurso. A participação 
popular amplia os mecanismos de controle externo da administração pública, 
concorrendo também para a garantia da continuidade da prestação dos 
serviços e para o exercício da cidadania. 
 

Os serviços de esgotamento sanitário, aliados a políticas de saúde e 
habitação, podem diminuir as incidências de doenças e contaminações. 
Melhorando a qualidade ambiental, garante também maior qualidade de vida 
da população e diminuirá as despesas no setor da saúde. Essa constatação, 
por si só, indica que esses serviços devem ser disponibilizados a população em 
geral, independente da sua capacidade de pagamento.  

 
Além disso, pode gerar outras vantagens, tais como: 

 Redução de gastos do sistema de seguridade social e das 
empresas públicas e privadas, motivados por afastamentos de 
funcionários em função de doenças associadas à falta de 
saneamento básico; 

 Desoneração do sistema público de saúde, com atendimentos e 
internações motivadas por doenças que têm sua origem na falta 
de esgotamento sanitário; 

 Valorização dos imóveis e do preço da terra. 
 

Observa-se que, de todos os componentes do sistema de saneamento 
básico municipal, o esgotamento sanitário é o que apresenta maior carência 
em termos de atendimento da população, principalmente pela falta de eficiência 
no tratamento do efluente e da inoperabilidade da ETE de São Berto. 
 

5.3.2. Princípios e Diretrizes 
 
São princípios e diretrizes dos programas dos serviços públicos de 

esgotamento sanitário: 
 

 Universalização do acesso ao serviço de esgotamento sanitário; 

 Regularidade na prestação dos serviços; 

 Eficiência e qualidade do sistema; 

 Segurança operacional do sistema de esgotamento sanitário; 

 Participação comunitária; 

 Integração e articulação dos serviços de esgotamento sanitário 
com os demais serviços públicos; 

 Conservação dos recursos naturais; 

 Redução dos gastos públicos aplicados no tratamento de 
doenças, tendo em vista a sua prevenção desde a origem. 
 

5.3.3. Objetivos 
 
Os objetivos são divididos em gerais e específicos, descritos a seguir. 
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5.3.3.1. Objetivo Geral 

 
Os programas de esgotamento sanitário visam promover o aumento da 

eficiência dos serviços de esgoto em operação, bem como proporcionar sua 
expansão para universalização do acesso. Procura alcançar a redução dos 
passivos ambientais e a promoção de condições favoráveis à qualidade de vida 
da cidade. 
 
5.3.3.2. Objetivos Específicos 

 
Busca como objetivo específico: 
 

 Elaborar estudo de concepção geral dos sistemas de esgotamento 
sanitário de Manduri, visando ao replanejamento, integração de 
melhorias operacionais e automação; 

 Atender à legislação quanto ao licenciamento ambiental e outorga para 
lançamento dos sistemas de esgotamento sanitário; 

 Efetivar as ligações prediais de esgotos, nos sistemas públicos; 

 Realizar supervisão de obras dos sistemas de esgotamento sanitário; 

 Realizar a manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de 
esgotamento sanitário; 

 Ampliar a cobertura sistemas de esgotamento sanitário; 

 Destinar adequadamente os efluentes líquidos e os lodos gerados nas 
ETEs; 

 Minimizar os odores excessivos das ETEs; 

 Realizar o monitoramento de lançamento de efluente; 

 Realizar estudo para viabilizar o reaproveitamento dos efluentes 
passíveis de novos usos; 

 Identificar e regularizar os sistemas individuais ou coletivos particulares; 

 Elaborar plano de prevenção contra panes para unidades do sistema de 
esgotamento sanitário; 

 Realizar ações de fiscalização visando à erradicação de ligações 
clandestinas. 
 

5.3.4 . Programas, Metas e Ações 
 
A seguir, estão descritos os programas, metas e ações referentes ao 

setor de esgotamento sanitário. 
 

5.3.4.1. Programa de Gerenciamento do Setor de Esgotamento Sanitário 
 

O diagnóstico o dos serviços de esgotamento sanitário servirá como 
base para realizar o planejamento do setor, revelando as deficiências e 
prioridades locais. Sendo assim, os recursos dispensados ao setor devem 
seguir a ordem de prioridades estipuladas pelo Plano, destacando ações de 
recuperação e modernização da infraestrutura já existente, sua adequação e 
desenvolvimento. 
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As áreas específicas consideradas fundamentais para o gerenciamento 
das atividades referentes ao provimento dos serviços públicos de esgotamento 
sanitário são: técnica, operacional e financeira. O fluxo de informações entre os 
setores que compõem estas três áreas elementares é essencial para o 
funcionamento adequado das unidades componentes de um sistema de 
esgotos sanitários. 

 
Entre as principais dificuldades enfrentadas pelo setor, estão os recursos 

para a melhoria e expansão dos sistemas. Uma forma de evitar a situação é o 
entendimento de novas tendências de otimização do sistema, tais como 
operação, manutenção, gerenciamento comercial, de obras e projetos, entre 
outros. 

 
O programa de gerenciamento dos serviços públicos de esgotamento 

sanitário forma um conjunto de ações normativas, operacionais, financeiras e 
de planejamento que a administração municipal de Manduri deverá 
desenvolver, com base em critérios sanitários, ambientais, sociais e 
econômicos, para coletar, transportar, tratar e dispor os efluentes produzidos 
em seu território. 

 
Meta 1: Elaboração de cadastro técnico do Setor de Esgotamento 

Sanitário. 
 
Ação 1: Atualização de cadastro técnico e mapeamento 

georreferenciado, possibilitando a realização dos serviços em tempo reduzido e 
com maior segurança. 
 

Meta 2: Licenciamento ambiental e outorga de lançamento.  
 
Ação 1: Licenciamento e atendimento das condições de validade das 

licenças ambientais; 
 
Ação 2:  Obtenção de outorga de lançamento. 

 
Meta 3: Identificação da demanda real do Sistema de Esgotamento 

Sanitário. 
 
Ação 1: Coleta de informações sobre a produção de esgotos (produção 

per capita e de consumidores especiais); 
 

5.3.4.2. Programa de Infraestrutura do Setor de Esgotamento Sanitário 
 
O programa visa contemplar as falhas estruturais do município, 

principalmente em questões de operacionalidade e funcionamento das obras 
referentes ao sistema de esgoto e às estações de tratamento. 
 

Meta 4: Regularização das ligações prediais em rede pública de 
esgoto. 
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Ação 1: Efetivação de ações de fiscalização que visem à regularização 
das ligações prediais em rede pública de esgoto; 

 
Ação 2: Supervisão de obras do sistema de esgotamento sanitário; 
 
Ação 3: Fiscalização e impedimento de ligações clandestinas. 
 
Meta 5: Construção da ETE de São Berto. 

  
 Ação 1: Estudo da viabilidade da implantação da Estação Elevatória de 
esgoto de São Berto; 
 
 Ação 2: Tratamento do efluente lançado no Ribeirão São Berto. 
 
 Meta 6: Elevação do índice de tratabilidade. 
 
 Ação 1: Elevar, a curto prazo, o índice de tratabilidade da CETESB do 
efluente lançado passando de baixo para aceitável, conforme indicado no 
quadro 18. 
 
5.4. Planejamento do Setor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 
 
5.4.1. Justificativa 

 
A ocupação do meio físico através da expansão urbana tem revelado 

problemas de relativa gravidade em função da falta de conhecimento dos 
fatores que regem o comportamento e a resposta desse componente ambiental 
frente à ocupação que na maioria das vezes, é feita de forma desordenada, 
deflagrando processos erosivos, que são comandados por diversos fatores 
naturais relacionados às características do clima, do relevo, do solo e da 
cobertura vegetal. A diversidade de uso na malha urbana permite a 
proximidade de uso residencial, comercial, serviços e pequenas empresas, 
mas o excesso desta permissividade gera conflitos de uso e necessidade de 
controle urbanístico. (NURENE, 2007) 

 
Dentre os vários efeitos provocados pela água, para os estudos do 

PMSB, podem ser agrupado em três categorias principais: 
 

 Controle de inundações: gerenciar o escoamento natural das águas de 
chuva para prevenir danos a propriedades e perdas de vidas; 

 Recursos hídricos: explorar os recursos hídricos disponíveis para 
abastecimento de água, irrigação, e navegação; 

 Qualidade da água: administrar o uso da água para prevenir a 
degradação causada pelos poluentes naturais e antrópicos. 

 

Segundo a NURENE, as inundações em áreas urbanas resultam de dois 
processos, que podem ocorrer isoladamente ou de forma integrada:  

Áreas Ribeirinhas: os rios possuem dois leitos, o menor, onde a água 
escoa na maior parte do tempo e o leito maior, que é inundado a cada dois 
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anos em média. Quando há ocupação urbana no segundo, as áreas ficam 
sujeitam a enchentes. 

 
Devido à urbanização: quando se dá a ocupação do solo com 

impermeabilização de superfícies e diminuição de locais de escoamento, 
aumenta a frequência de enchentes. Se existir rede de drenagem construída, 
sua manutenção errada ou deficitária também pode provocar ou amplificar o 
problema. 

 
Os impactos que ocorrem na drenagem urbana são, em primeiro lugar, 

consequência das práticas de uso do solo e da forma pela qual a infraestrutura 
urbana é planejada, implantada e legislada. 

 
As cidades brasileiras têm sofrido grandes prejuízos humanos e 

materiais devido às enchentes, amplificado pela pouca capacitação e técnica 
dos municípios para sanar os problemas do setor. A situação é agravada pela 
formação histórica de ações incorretas referentes à drenagem, de forma 
inadequada e pouco sustentável, além da insuficiência da oferta de 
infraestrutura de drenagem urbana. Aliados à escassez de recursos para 
implantação de ações da gestão do escoamento das águas urbanas e a 
ausência de mecanismos de controle social na prestação deste tipo de serviço. 
O resultado é a degradação do ambiente, da saúde pública e da qualidade de 
vida nas cidades. 

 
 Os programas propostos no Plano Municipal de Saneamento Básico 
objetivam promover, em conjunto com as políticas de desenvolvimento urbano 
do município, a gestão sustentável da drenagem urbana, com ações dirigidas à 
preservação ambiental, ao controle e minimização dos impactos causados por 
enchentes urbanas e ao adequado gerenciamento destes programas. 
 
5.4.2. Princípios e Diretrizes 

 
 Os projetos relativos aos serviços públicos de manejo de águas pluviais 
e urbanas deverão contemplar: 
 

 O desenvolvimento sustentável; 

 Articulação com políticas de desenvolvimento urbano e de habitação; 

 A disponibilidade de serviços de manejo de águas pluviais adequados à 
saúde e segurança públicas, em toda área urbana; 

 Qualidade e regularidade dos serviços de drenagem urbana; 

 A ocupação de novas áreas deve ser analisada no contexto da bacia 
hidrográfica e todas as intervenções;  

 Em projetos deve-se respeitar a demanda de espaço que a drenagem 
requer e criar medidas de controle de poluição; 

 Os dispositivos projetados para o sistema de drenagem das águas 
pluviais devem possuir funções hidráulicas e urbanas bem definidas e 
justificadas; 
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 A Bacia Hidrográfica deve ser adotada como unidade territorial e os 
projetos desenvolvidos devem interagir com os demais serviços de 
saneamento, garantindo melhores resultados; 

 A fiscalização das atividades mediante acompanhamento, 
monitoramento, controle e avaliação dos serviços. 

 
5.4.3. Objetivos 

 
 Os objetivos do setor de drenagem e manejo de águas pluviais foram 
classificados como: 
 

5.4.3.1. Objetivo Geral 
 

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Manduri objetiva garantir a 
disponibilidade e universalização dos serviços de drenagem e manejo de 
águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança dos patrimônios 
público e privado, assim como à vida.  Sobre a implantação do Plano de 
Macrodrenagem de Manduri, opera-se a ideia de desenvolvimento da área 
urbana, orientada para as seguintes finalidades centrais: 

 

 Garantir que as medidas corretivas da atual situação sejam de fato 
compatíveis com as metas de desenvolvimento urbano para o município, 
em especial aquelas relativas ao saneamento básico; 

 Assegurar projetos que protejam a qualidade ambiental e o bem estar 
social no município; 

 Assegurar que o Plano de Macrodrenagem seja implantado como ação 
prioritária. 

 

5.4.3.2. Objetivos Específicos 

 

 Formular dispositivos normativos de manejo de águas pluviais urbanas; 

 Elaborar e implantar critérios de procedimentos da implantação do 
projeto e a execução de obras de drenagem urbana; 

 Implantar plano de manutenção corretiva e preventiva de drenagem e 
manejo das águas pluviais urbanas; 

 Implantar medidas que desestimulem a impermeabilização do solo; 

 Realizar levantamento de dados para o estudo das áreas críticas; 

 Implantar o Plano de Macrodrenagem e estimular a recuperação da 
rede; 

 Desenvolver medidas de proteção de APPs; 

 Estimular medidas que impeçam a impermeabilização do solo em novas 
obras; 

 Estabelecer medidas de prevenção e controle de inundações. 
 

5.4.4. Programas, Metas e Ações 

 
As medidas de controle de inundações podem ser classificadas em 

(SILVEIRA apud TUCCI, 2002): 
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 As medidas estruturais são de natureza física, ou seja, são obras de 
engenharia capazes de modificações que buscam reduzir riscos de enchentes, 
capazes de desviar, deter, reduzir e escoar as águas pluviais com maior 
rapidez e menores vazões. São estruturas hidráulicas de porte com aplicação 
maciça de recursos, daí a necessidade de um planejamento bem embasado. 
 

Estas medidas podem ser extensivas, agindo em um contexto global da 
bacia, com intuito de modificar a relação precipitação e vazão, alterar a 
cobertura vegetal, reduzindo os picos de enchentes e controlando a erosão. 
Também podem ser intensivas, agindo em escala menor, nos cursos d’água e 
superfícies, são obras de contenção como diques , de aumento da capacidade 
de descarga como retificações, ampliações de seção e corte de meandros de 
cursos d’água, de desvio do escoamento por canais e de retardamento e 
infiltração, como reservatórios, bacias de amortecimento e dispositivos de 
infiltração no solo. 

 
As medidas estruturais não são projetadas para dar uma proteção 

completa ao sistema, pois isto exigiria um dimensionamento contra a maior 
enchente possível, o que é física e economicamente inviável na maioria das 
situações. 

 
 Medidas não-estruturais não alteram o trajeto da água, mas controlam o 
uso e ocupação do solo e procuram diminuir a vulnerabilidade dos ocupantes 
das áreas de risco dos efeitos das inundações, ou seja, minimizam o problema. 
 

Envolve o zoneamento de áreas de inundações, previsão de cheia, 
seguro de inundação, legislações pertinentes e demais fatores relacionados. 
Essas medidas podem compreender, por exemplo, aquisição de terrenos para 
preservação, regulamentação e confecção de manuais de práticas 
sustentáveis, remoção e reassentamento de população, normas de inspeção e 
manutenção, educação ambiental, entre outros. 

 
Deste modo envolvem aspectos de natureza cultural, que podem 

dificultar a sua implantação em curto prazo, necessitando de um investimento 
maior no processo de mudança da consciência social. 

 
Com base na discussão, a seguir serão apresentados os programas que 

deverão ser desenvolvidos e implantados para atender às necessidades do 
município de Manduri. 

 

5.4.4.1. Programa de Gerenciamento dos Serviços Públicos de Manejo de 
Águas Pluviais Urbanas 

 
Esse programa tem como finalidade instituir ferramentas gerenciais para 

dar suporte às ações referentes aos serviços de manejo de águas urbanas do 
município de Manduri. 

 
Meta 1: Dispositivos normativos de manejo de águas pluviais 

urbanas. 
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Ação 1: Estudo para criação de dispositivos legais que contemplem os 
princípios do gerenciamento e do ordenamento das questões referentes à 
drenagem urbana, transporte, detenção, retenção e reaproveitamento para o 
amortecimento de vazões de cheias e tratamento e disposição final, na área 
urbana do município. 

 
Meta 2: Classificação dos corpos hídricos e plano diretor de 

drenagem urbana. 
 

Ação 1: Elaborar estudo de classificação dos corpos hídricos para 
identificar os canais que constituem o sistema de drenagem e os cursos d’água 
naturais, considerando os aspectos legais; 

 
Ação 2: Implantar o Plano de Macrodrenagem Urbana para dotar o 

município de um instrumento eficaz de planejamento e orientação das ações a 
serem desenvolvidas. 

 
5.4.4.2. Programa de Proteção e Revitalização dos Corpos D’Água 

 
Este programa tem como objetivo reduzir os problemas de drenagem 

que afetam o município, contribuindo para uma melhoria da qualidade de vida 
da população, sendo seu sucesso ligado diretamente ao envolvimento 
comunitário. 

 
Não se pode modificar toda a história do desenvolvimento urbano 

brasileiro, mas deve ser feita a tentativa de recuperar os recursos que ainda 
restam. É o que se pretende com o subprograma de revitalização dos corpos 
d’água. 
 

Meta 3: Medidas de proteção das Áreas de Preservação Permanente 
(APPs).  
 

Ação 1: Recuperação dos pontos mais degradados da mata ciliar; 
 
 
Ação 2: Proposição de medidas para recuperação ambiental para 

proteção das áreas de mananciais; 
 
Ação 3: Elaboração de plano para realização de limpeza e 

desassoreamento nos rios utilizados pelo sistema de drenagem e 
reflorestamento de suas margens, quando necessário, em articulação com os 
órgãos ambientais competentes. 
 

Meta 4: Sistema de retenção e aproveitamento de águas pluviais. 
 

Ação 1: Elaboração de projeto e implantação de sistema de retenção e 
aproveitamento de águas pluviais (para fins potáveis e não potáveis) nas áreas 
públicas urbanas. 
 

Meta 5: Prevenção e Controle de Inundações. 
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Ação 1: Elaboração de projetos, visando à minimização de inundações 

nas áreas delimitadas de alto risco de inundação; 
 
Ação 2: Implantação de sistema de alerta contra enchentes, de forma 

articulada com a Defesa Civil; 
 
Ação 3: Mapeamento de áreas de risco de escorregamento e 

elaboração de projetos para erradicação de riscos. 
 
Ação 4: Limpeza imediata das estruturas que apresentam problemas de 

obstrução realizada pela Prefeitura Municipal. 
 

5.4.4.3. Programa de Projetos e Obras de Sistemas de Manejo de Águas 
Pluviais Urbanas 
 

 Este programa é voltado a intervenções estruturais em projetos que 
visam redução ou minimização do escoamento de águas pluviais urbanas do 
município.   
 
 O programa de projetos de sistemas de manejo de águas pluviais 
considera a minimização dos danos, as obras, a gestão dos sistemas e as 
premissas adotadas pelos estudos no direcionamento das intervenções 
estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das condições de 
segurança sanitária, patrimonial e ambiental. Deve ser desenvolvido 
considerando os indicadores de fragilidade do sistema de drenagem urbana, o 
transporte, detenção e retenção das águas, tratamento e disposição final. 
 

A elaboração de projetos de sistemas de drenagens urbanas 
sustentáveis, dentro do Plano, atende à necessidade de criação de 
instrumentos de planejamento para auxiliar a enfrentar a questão da drenagem 
urbana na cidade. 

 
Meta 6: Definição critérios de elaboração de projetos e execução de 

obras de manejo de águas pluviais urbanas 
 
Ação 1: Estabelecer critérios para elaboração de projetos de modo a 

compatibilizá-los com o contexto global das bacias de contribuição. 
 
Ação 2: Elaboração de manual técnico de procedimentos para 

implantação de obras de microdrenagem. 
 
Meta 7: Realização de obras no fundo de vale. 

 
 Ação 1: Implantar o projeto do lago com área de lazer na região de 
fundo de vale; 
 
 Ação 2: Projetar e implantar uma Avenida Sanitária nas margens do 
Córrego Lajeadinho. 
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5.5. Planejamento do Setor de Limpeza e Manejo de Resíduos Sólidos 
Urbanos 
 
5.5.1. Justificativa 
 
 Para garantir o desenvolvimento urbano e o gerenciamento sustentável 
dos resíduos sólidos urbanos é necessário implementar políticas públicas. Com 
a produção de bens cada vez mais acelerada e o aumento do poder aquisitivo 
da população brasileira, um volume crescente de resíduos sólidos precisa ser 
recolhido, tratado e disposto de forma adequada. 
 
 Os gastos de processos, falta de informação e capacitação dos usuários 
e prestadores de serviço são fatores limitantes ao gerenciamento sustentável 
dos espaços urbanos, resultando em impactos ambientais negativos.  
 
 A problemática da destinação de resíduos sólidos locou por muito tempo 
posição secundária no debate sobre Saneamento Básico do país quando em 
comparação às iniciativas e investimentos nas questões de abastecimento de 
água e dos recursos hídricos. Só foi analisado de forma integral após a 
instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos, em Lei nº 12.305 de 
agosto de 2010.  
 

Seus principais objetivos são a proteção à saúde pública e da qualidade 
ambiental; a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 
resíduos sólidos; a disposição final adequada dos resíduos; o estímulo à 
adoção de padrões sustentáveis na produção de bens e serviços; o 
desenvolvimento e o aprimoramento de tecnologias limpas com intuito de 
minimizar impactos ambientais; o incentivo à indústria de reciclagem, e; a 
gestão integrada dos resíduos sólidos. 

 
 O Plano Municipal de Saneamento Básico se destina ao atendimento 
das diretrizes da Lei nº 11.445, Lei de Saneamento Básico.  Abrange os 
serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos, aí incluídas 
atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização 
ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final. 
 
 Como a maior parte das cidades brasileiras, Manduri necessita encontrar 
soluções eficazes, de custo acessível e que atendam as exigências de uma 
política ambiental sustentável. Para isto, o PMSB se apresenta como um 
importante instrumento para sugestão de medidas a serem adotadas.  

 
5.5.2. Princípios e Diretrizes 
 
 As ações sugeridas nos programas a seguir devem seguir os seguintes 
princípios e diretrizes: 
 

 Universalidade, regularidade, continuidade e qualidade dos serviços 
relativos ao manejo e tratamento dos resíduos sólidos; 
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 Reconhecimento do município como titular dos serviços de manejo dos 
resíduos sólidos urbanos; 

 Visão sistêmica de iniciativas, de suas funções e complementaridades; 

 Sustentabilidade econômica, ambiental e social; 

 Participação popular e controle social dos serviços prestados; 

 Busca da promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 

 Adoção dos princípios dos 3R (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) no manejo 
resíduos sólidos urbanos; 

 Responsabilidade por danos ambientais causados pelos agentes 
econômicos e sociais; 

 Desenvolvimento de ações de educação sanitária e ambiental; 

 Implantação de um modelo gestão de resíduos sólidos urbanos que 
incentive soluções consorciadas ou compartilhadas; 

 Incentivo de ações direcionadas à criação de mercados locais e 
regionais para os materiais recicláveis e reciclados; 

 Ações progressivas na implementação do programa de manejo, visando 
a sua consolidação de forma efetiva e eficiente; 

 Otimização dos recursos já investidos pelo município, considerando a 
logística implantada e a ampliação do atendimento; 

 Definição das atribuições de todos os agentes participantes do sistema; 

 Identificação e monitoramento de passivos ambientais relacionados ao 
manejo dos resíduos sólidos urbanos; 

 Revisão do modelo institucional da gestão dos resíduos sólidos, de 
forma a permitir enfrentar os desafios envolvidos no manejo dos 
resíduos sólidos urbanos de Manduri. 

 
5.5.3. Objetivos 

 

Os objetivos do setor são descritos a seguir. 

 

5.5.3.1. Objetivos Gerais 
 

O objetivo do Plano Municipal de Saneamento Básico, com relação ao 
serviço de manejo de resíduos sólidos urbanos, é de garantir a universalização 
do acesso e a criação de metas que devem assegurar a prestação destes 
serviços com qualidade e de maneira sustentável. Para isso deve manter uma 
ação em equipe entre o setor responsável, a sociedade civil e os demais 
usuários. 

 
Devem ser levados em consideração a não geração ou sua redução, o 

manejo integrado e as formas de destinação final dos resíduos sólidos. 
 

5.5.3.2. Objetivos Específicos 
 

 Elaborar plano de gestão integrada de resíduos sólidos urbanos; 

 Identificar, cadastrar e regularizar as áreas de destinação de resíduos; 
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 Implantar programa permanente de educação sanitária e ambiental 
voltado para consciência de não geração, redução, reutilização e 
reciclagem dos resíduos sólidos urbanos; 

 Incentivo econômico à reciclagem; 

 Incentivar a reinserção de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 
 

 Reduzir, com definição de meta progressiva, a quantidade de resíduos 
sólidos encaminhados ao aterro sanitário; 

 Encontrar interessados nos resíduos recicláveis que ainda não possuem 
destinação final; 

 Realizar impermeabilização e proteção das áreas arredores ao Aterro; 

 Adquirir equipamentos necessários para a operação correta do Aterro. 
 
5.5.4. Programas, Metas e Ações 
 
 Para o manejo de águas pluviais e a drenagem urbana, foram criados os 
seguintes programas: 
 
5.5.4.1. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 
Entende-se como gestão de resíduos sólidos o estabelecimento de 

políticas, normas, leis e procedimentos relacionados a estes. Tem como 
objetivo prestar o serviço de manejo e limpeza urbana com eficiência e eficácia, 
garantindo melhorias sanitárias e ambientais. 

 
Deve apresentar um conjunto de diretrizes para elaboração do Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em conformidade com a Lei nº 
12.305/2010 e seu Decreto Regulamentador nº 7.404/2010. Também deve 
orientar técnicos e consultores nos procedimentos de coleta e análise de dados 
dos resíduos municipais e, instruir gestores públicos na elaboração dos Planos. 

 
Meta 1: Elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos. 
 
Ação 1: Contratação de empresa para elaboração do Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, contemplando as exigências da Lei nº 
12.305/2010, no que se trata de resíduos Classe I, II A e II B, propondo metas 
e ações de controle, orientação e fiscalização da conformidade da execução 
dos processos de gerenciamento; 

 
Ação 2: Apresentação do Plano aos usuários e prestadores de serviço; 
 
Ação 3: Implantação e fiscalização das medidas do Plano. 
 
Meta 2: Aprimoramento do programa de Coleta Seletiva. 
 
Ação 1: Estudo e avaliação da coleta seletiva em operação, com 

estabelecimento de metas progressivas; 
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Ação 2: Oferecer à população informações sobre a separação do lixo, 
evitando que lixo reciclável continue sendo encaminhado ao Aterro; 

 
Ação 3: Criar cadastro contendo datas e quantidade de material 

recebido para um melhor controle dos geradores de resíduos do município; 
 
Ação 4: Firmar parcerias com empresas para coleta de resíduos que 

ainda não possuem destinação final. 
 
Meta 3: Regularizar as áreas de destinação de resíduos. 

 
Ação 1: Treinamento de pessoal para a correta operacionalização do 

aterro, incluindo um programa de motivação técnica e profissional; 
 
Ação 2: Remediação das áreas já afetadas pela falta de estrutura do 

Aterro; 
 
Ação 3: Obter licença para o abate das árvores nativas junto com a 

CETESB, possibilitando a ampliação da área; 
 

Ação 4: Aquisição de equipamentos necessários para a ampliação e 
manutenção do local, como a retroescavadeira para a escavação de Valas. 

 
5.5.4.2. Programa de Educação Ambiental e Promoção da Reciclagem 

 
A educação Ambiental é de fundamental importância para que a maior 

fonte geradora de resíduos de Manduri – a sociedade civil – se conscientize da 
importância de suas atitudes quanto a produção de resíduos. Estimulando a 
reciclagem grande parte do material lá descartado poderá se tornar fonte de 
renda ao município e prolongar o tempo útil do Aterro local. 

 
Meta 4: Campanha de Educação Ambiental. 
 
Ação 1: Conscientização e sensibilização da população, por meio de 

campanhas educativas permanentes, sobre a necessidade de diminuir a 
geração dos resíduos sólidos na fonte, a importância da separação, 
acondicionamento e disposição adequada dos rejeitos coletados; 
 

Ação 2: Fundamentação de campanha de educação ambiental baseada 
no princípio dos 3Rs – reduzir, reaproveitar e reciclar; 
 

Ação 3: Incentivo a mudanças de hábitos relativos ao consumo, uso de 
materiais e embalagens, decisões de compra e higiene pessoal; 
 

Ação 4: Apoio e incentivo a programas de educação ambiental nas 
escolas. 
 
 Meta 5: Incentivo e promoção do Programa de Reciclagem 
Municipal. 
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Ação 1: Incentivo à separação dos materiais recicláveis e sua 
valorização econômica por meio de informativos públicos, ou através das 
ferramentas de educação ambiental; 
 

Ação 2: Implantação de cursos de capacitação visando à 
sustentabilidade de associações/cooperativa de catadores; 
 
 Ação 3: Incentivar a entrega das lâmpadas diretamente à Cooperativa, 
para evitar que quebrem durante o percurso, liberando material tóxico; 
 
 Ação 4: Realizar novas parcerias para comercialização de recicláveis 
 

 

6. CRONOGRAMA E HIERARQUIZAÇÃO DE METAS E AÇÕES 
 

A partir dos diagnósticos foi possível a criação de planejamento e 
cenários futuros, estipulando metas e evoluções gradativas para cada um dos 
quatro setores do saneamento básico. Foi designado um cronograma com 
prazo máximo no ano de 2030 para atingir as metas com suas ações, 
priorizando as consideradas de maior urgência para o município. 

 
Também foram considerados os prazos, assim, as de curto prazo 

possuem previsão de execução de até 5 anos, mas de médio prazo até 10 
anos e as de longo prazo o ano de 2033. O quadro a seguir ordena esses 
objetivos e estipula um período médio de sua conclusão. 
 
6.1. Cronograma de Implantação de Metas e Ações do Programa de 
Gestão do PMSB de Manduri 

 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 1: Regularização dos serviços de saneamento básico 

Ação 1: O setor de meio ambiente da Prefeitura 

Municipal de Manduri, responsável pelo setor de 

saneamento básico, deverá adequar as operações 

já realizadas à legislação vigente. 

2016 

Ação 2: Para novas ações realizadas nas quatro 

vertentes do saneamento, sugeridas pelo PMSB, 

seu plano de implantação já deve ser feito com 

enquadramento na situação atual. 

2015 

Ação 3: Identificação de possíveis inconsistências 

na gestão dos setores do meio ambiente e de 

recursos hídricos e dos serviços de saneamento 

básico. 

2015 

Quadro 40 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Programa de Gestão do 
PMSB de Manduri. 
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6.2. Cronograma de Implantação de Metas e Ações do Planejamento do 
Setor de Abastecimento de Água 

 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 1: Elaboração de cadastro técnico do Setor de Abastecimento de 

Água. 

Ação 1: Procedimento para manutenção e 

atualização de cadastro técnico e mapeamento 

georeferenciado, disponibilizando as informações, 

possibilitando a realização dos serviços em tempo 

reduzido e com maior segurança. 

2015 

Meta 2: Identificação da demanda real do Setor de Abastecimento de 

Água. 

Ação 1: Elaboração de estudo com objetivo de 

definir a demanda real dos sistemas de 

abastecimento de água e avaliar o consumo per 

capita e os índices de perdas, levando em conta a 

sazonalidade. 

2015 

Meta 3: Controle e vigilância da qualidade da água. 

Ação 1: Controle da qualidade da água, por meio da 

disponibilização de resultados de análises físico-

químicas, atividade de incumbência da operadora; 

2016 

Ação 2: Monitoramento e inspeção, com resultados 

das análises físico-químicas pelo setor de saúde. 
2016 

Ação 3: Atuação das entidades responsáveis para 

correção de situações de risco identificadas. 
2017 

Meta 4: Outorga e licenciamento ambiental. 

Ação 1: Solicitar regularidade de outorga pelo uso 

de recursos hídricos para o município de Manduri, 

com vistas a garantir o efetivo gerenciamento dos 

recursos hídricos e consequentemente a 

disponibilidade hídrica, minimizando as chances de 

colapso do abastecimento por falta de 

planejamento. 

2015 

Ação 2: Obtenção das licenças ambientais de 

operação das unidades de captação e tratamento. 
2015 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 5: Diminuição do consumo e correção de vazamentos. 

Ação 1: Implantação de estrutura especializada para 

realização de vistoria da rede de distribuição de água, 

identificando perdas físicas por meio de vazamentos 

visíveis, invisíveis e inerentes, ao longo de todo o 

sistema 

2015 

Ação 2: Correção imediata dos vazamentos visíveis e 

invisíveis identificados 
2015 

Ação 3: Implantação de programa de vistoria e 

fiscalização na rede de distribuição para combate de 

ligações clandestinas 

2015 

Ação 4: Realização de vistoria de hidrômetros para 

combate a fraudes e substituição dos equipamentos 

irregulares 

2015 

Meta 6: Aumento do volume de água disponível para consumo. 

Ação 1: Sendo o sistema de abastecimento de água 

totalmente dependente de energia elétrica, deve ser 

instalado um gerador de energia para situações 

emergenciais 

2017 

Meta 7: Vigilância da qualidade da água para consumo humano. 

Ação 1: Orientação aos usuários sobre os cuidados 

necessários em situação de risco à saúde. 
2017 

Ação 2: Criação de canal para recebimento de 

queixas sobre as características de água distribuída, 

sistematizados de forma compreensível à população 

e disponibilizada para acesso e consulta pública. 

2017 

Ação 3: Manutenção do Programa de Monitoramento 

da Qualidade da Água , obedecendo aos padrões da 

Portaria n° 518/2004. 

2015 

Ação 4: Realização de ações de saúde pública e 

qualidade da água em parceria com a Vigilância 

Sanitária Municipal. 

2017 

Ação 5: Avaliação dos riscos que os sistemas e as 

soluções alternativas de abastecimento de água 

representam para a saúde humana. 

2022 

Ação 6: Divulgação dos parâmetros de qualidade da 

água fornecida à população em Manduri para a 

sociedade em geral. 

2015 

Quadro 41 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Abastecimento de Água. 
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6.3. Cronograma de Implantação de Metas e Ações do Planejamento do 
Setor de Esgotamento Sanitário 

 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 1: Elaboração de cadastro técnico do Setor de Esgotamento 

Sanitário. 

Ação 1: Atualização de cadastro técnico e 

mapeamento georreferenciado, possibilitando a 

realização dos serviços em tempo reduzido e com 

maior segurança. 

2016 

Meta 2: Licenciamento ambiental e outorga de lançamento.  

Ação 1: Licenciamento e atendimento das 

condições de validade das licenças ambientais. 
2015 

Ação 2:  Obtenção de outorga de lançamento. 2015 

Meta 3: Identificação da demanda real do Sistema de Esgotamento 

Sanitário. 

Ação 1: Coleta de informações sobre a produção 

de esgotos (produção per capita e de consumidores 

especiais). 

2016 

Meta 4: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. 

Ação 1: Efetivação de ações de fiscalização que 

visem à regularização das ligações prediais em 

rede pública de esgoto. 

2018 

Ação 2: Supervisão de obras do sistema de 

esgotamento sanitário. 
2016 

Ação 3: Fiscalização e impedimento de ligações 

clandetisnas. 
2016 

Meta 5: Construção da ETE de São Berto. 

Ação 1: Estudo da viabilidade da implantação da 

Estação Elevatória de esgoto de São Berto; 
2022 

Ação 2: Tratamento do efluente lançado no 

Ribeirão São Berto. 
2023 

Meta 6: Elevação do índice de tratabilidade. 

Ação 1: Elevar, a curto prazo, o índice de 
tratabilidade da CETESB do efluente lançado 
passando de baixo para aceitável. 

2023 

Quadro 42 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Esgotamento Sanitário. 
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6.4. Cronograma de Implantação de Metas e Ações do Planejamento do 
Setor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas 
 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 1: Dispositivos normativos de manejo de águas pluviais urbanas. 

Ação 1: Estudo para criação de dispositivos legais 

que contemplem os princípios do gerenciamento e 

do ordenamento das questões referentes à 

drenagem urbana, transporte, detenção, retenção e 

reaproveitamento para o amortecimento de vazões 

de cheias e tratamento e disposição final, na área 

urbana do município. 

2016 

Meta 2: Classificação dos corpos hídricos e plano diretor de drenagem 

urbana. 

Ação 1: Elaborar estudo de classificação dos 

corpos hídricos para identificar os canais que 

constituem o sistema de drenagem e os cursos 

d’água naturais, considerando os aspectos legais. 

2016 

Ação 2: Implantar o Plano de Macrodrenagem 

Urbana para dotar o município de um instrumento 

eficaz de planejamento e orientação das ações a 

serem desenvolvidas. 

2015 

Meta 3: Medidas de proteção das Áreas de Preservação Permanente 

(APPs).  

Ação 1: Recuperação dos pontos mais degradados 

da mata ciliar. 
2019 

Ação 2: Proposição de medidas para recuperação 

ambiental para proteção das áreas de mananciais. 
2018 

Ação 3: Elaboração de plano para realização de 

limpeza e desassoreamento nos rios utilizados pelo 

sistema de drenagem e reflorestamento de suas 

margens, quando necessário, em articulação com 

os órgãos ambientais competentes. 

2018 

Meta 4: Sistema de retenção e aproveitamento de águas pluviais. 

Ação 1: Elaboração de projeto e implantação de 

sistema de retenção e aproveitamento de águas 

pluviais (para fins potáveis e não potáveis) nas 

áreas públicas urbanas. 

2020 

 
  



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

138 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 5: Prevenção e Controle de Inundações. 

Ação 1: Elaboração de projetos, visando à 

minimização de inundações nas áreas delimitadas 

de alto risco de inundação 

2016 

Ação 2: Implantação de sistema de alerta contra 

enchentes, de forma articulada com a Defesa Civil 
2016 

Ação 3: Mapeamento de áreas de risco de 

escorregamento e elaboração de projetos para 

erradicação de riscos. 

2016 

Ação 4: Limpeza imediata das estruturas que 
apresentam problemas de obstrução realizada pela 
Prefeitura Municipal.  

2015 

Meta 6: Definição critérios de elaboração de projetos e execução de obras 

de manejo de águas pluviais urbanas 

Ação 1: Estabelecer critérios para elaboração de 

projetos de modo a compatibilizá-los com o contexto 

global das bacias de contribuição. 

2017 

Ação 2: Elaboração de manual técnico de 

procedimentos para implantação de obras de 

microdrenagem. 

2017 

Meta 7: Realização de obras no fundo de vale 

Ação 1: Implantar o projeto do lago com área de 

lazer na região de fundo de vale 
2023 

Ação 2: Projetar e implantar uma Avenida Sanitária 

nas margens do Córrego Lajeadinho 
2023 

Quadro 43 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais. 
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6.5. Cronograma de Implantação de Metas e Ações do Planejamento do 
Setor de Limpeza e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 1: Elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Ação 1: Contratação de empresa para elaboração 

do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, 

contemplando as exigências da Lei nº 12.305/2010, 

no que se trata de resíduos Classe I, II A e II B, 

propondo metas e ações de controle, orientação e 

fiscalização da conformidade da execução dos 

processos de gerenciamento. 

2015 

Ação 2: Apresentação do Plano aos usuários e 

prestadores de serviço. 
2020 

Ação 3: Implantação e fiscalização das medidas do 

Plano. 
2025 

Meta 2: Aprimoramento do programa de Coleta Seletiva. 

Ação 1: Estudo e avaliação da coleta seletiva em 

operação, com estabelecimento de metas 

progressivas. 

2016 

Ação 2: Oferecer à população informações sobre a 

separação do lixo, evitando que lixo reciclável 

continue sendo encaminhado ao Aterro. 

2016 

Ação 3: Criar cadastro contendo datas e quantidade 

de material recebido para um melhor controle dos 

geradores de resíduos do município. 

2016 

Ação 4: Firmar parcerias com empresas para coleta 

de resíduos que ainda não possuem destinação 

final. 

2016 

Meta 3: Regularizar as áreas de destinação de resíduos. 

Ação 1: Contratação de empresa para projeto de 

Aterro Sanitário, com a devida impermeabilização e 

remediação da área. 

2015 

Ação 2: Remediação das áreas já afetadas pela 

falta de estrutura do Aterro. 
2016 

Ação 3: Obter licença para o abate das árvores 

nativas junto com a CETESB, possibilitando a 

ampliação da área. 

2015 

Ação 4: Aquisição de equipamentos necessários 

para a ampliação e manutenção do local, como a 

retroescavadeira para a escavação de Valas. 

2015 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES PERÍODO DE 
CONCLUSÃO 

Meta 4: Campanha de Educação Ambiental. 

Ação 1: Conscientização e sensibilização da 

população, por meio de campanhas educativas 

permanentes, sobre a necessidade de diminuir a 

geração dos resíduos sólidos na fonte, a 

importância da separação, acondicionamento e 

disposição adequada dos rejeitos coletados. 

2033 

Ação 2: Fundamentação de campanha de 

educação ambiental baseada no princípio dos 3Rs – 

reduzir, reaproveitar e reciclar. 

2033 

Ação 3: Incentivo a mudanças de hábitos relativos 

ao consumo, uso de materiais e embalagens, 

decisões de compra e higiene pessoal. 

2033 

Ação 4: Apoio e incentivo a programas de educação 

ambiental nas escolas. 
2033 

Meta 5: Incentivo e promoção do Programa de Reciclagem Municipal. 

Ação 1: Incentivo à separação dos materiais 

recicláveis e sua valorização econômica por meio de 

informativos públicos, ou através das ferramentas de 

educação ambiental. 

2033 

Ação 2: Implantação de cursos de capacitação 

visando à sustentabilidade de 

associações/cooperativa de catadores. 

2025 

Ação 3: Incentivar a entrega das lâmpadas 

diretamente à Cooperativa, para evitar que quebrem 

durante o percurso, liberando material tóxico; 

2018 

Ação 4: Realizar novas parcerias para 
comercialização de recicláveis. 

2015 

Quadro 44 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Limpeza e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. 
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7. PLANO DE INVESTIMENTOS 
 

A seguir estão apresentadas as estimativas de custo de todas as metas 
e ações que compõem o Plano Municipal de Saneamento Básico de Manduri.  

Os custos foram estimados para os períodos de curto, médio e longo 
prazo, sugerindo valores aproximados de possíveis investimentos, com base 
em projetos já realizados para municípios de mesmo porte na região. 
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7.1. Investimentos do Planejamento do Setor de Abastecimento de Água 
 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 1: Elaboração de cadastro técnico do Setor de Abastecimento de 

Água. 

Ação 1: Procedimento para manutenção e 

atualização de cadastro técnico e mapeamento 

georeferenciado, disponibilizando as 

informações, possibilitando a realização dos 

serviços em tempo reduzido e com maior 

segurança. 

150.000,00 

Meta 2: Identificação da demanda real do Setor de Abastecimento de 

Água. 

Ação 1: Elaboração de estudo com objetivo de 

definir a demanda real dos sistemas de 

abastecimento de água e avaliar o consumo per 

capita e os índices de perdas, levando em conta 

a sazonalidade. 

80.000,00 

Meta 3: Controle e vigilância da qualidade da água. 

Ação 1: Controle da qualidade da água, por 

meio da disponibilização de resultados de 

análises físico-químicas, atividade de 

incumbência da operadora; 

15.000,00 

Ação 2: Monitoramento e inspeção, com 

resultados das análises físico-químicas pelo 

setor de saúde. 

25.000,00 

Ação 3: Atuação das entidades responsáveis 

para correção de situações de risco 

identificadas. 

30.000,00 

Meta 4: Outorga e licenciamento ambiental. 

Ação 1: Solicitar regularidade de outorga pelo 
uso de recursos hídricos para o município de 
Manduri, com vistas a garantir o efetivo 
gerenciamento dos recursos hídricos e 
consequentemente a disponibilidade hídrica, 
minimizando as chances de colapso do 
abastecimento por falta de planejamento. 

15.000,00 

Ação 2: Obtenção das licenças ambientais de 
operação das unidades de captação e 
tratamento. 

15.000,00 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 5: Diminuição do consumo e correção de vazamentos. 

Ação 1: Implantação de estrutura especializada 

para realização de vistoria da rede de 

distribuição de água, identificando perdas 

físicas por meio de vazamentos visíveis, 

invisíveis e inerentes, ao longo de todo o 

sistema 

30.000,00 

Ação 2: Correção imediata dos vazamentos 
visíveis e invisíveis identificados 

50.000,00 

Ação 3: Implantação de programa de vistoria e 
fiscalização na rede de distribuição para 
combate de ligações clandestinas 

10.000,00 

Ação 4: Realização de vistoria de hidrômetros 
para combate a fraudes e substituição dos 
equipamentos irregulares 

10.000,00 

Meta 6: Aumento do volume de água disponível para consumo. 

Ação 1: Sendo o sistema de abastecimento de 
água totalmente dependente de energia 
elétrica, deve ser instalado um gerador de 
energia para situações emergenciais 

7.000,00 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 7: Vigilância da qualidade da água para consumo humano. 

Ação 1: Orientação aos usuários sobre os 
cuidados necessários em situação de risco à 
saúde. 

5.000,00 

Ação 2: Criação de canal para recebimento de 
queixas sobre as características de água 
distribuída, sistematizados de forma 
compreensível à população e disponibilizada 
para acesso e consulta pública. 

5.000,00 

Ação 3: Manutenção do Programa de 
Monitoramento da Qualidade da Água, 
obedecendo aos padrões da Portaria n° 
518/2004. 

10.000,00 

Ação 4: Realização de ações de saúde pública 
e qualidade da água em parceria com a 
Vigilância Sanitária Municipal. 

20.000,00 

Ação 5: Avaliação dos riscos que os sistemas e 
as soluções alternativas de abastecimento de 
água representam para a saúde humana. 

10.000,00 

Ação 6: Divulgação dos parâmetros de 

qualidade da água fornecida à população em 

Manduri para a sociedade em geral. 

5.000,00 

Quadro 45 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Abastecimento de Água. 
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7.2. Investimentos do Planejamento do Setor de Esgotamento Sanitário 
 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 1: Elaboração de cadastro técnico do Setor de Esgotamento 

Sanitário. 

Ação 1: Atualização de cadastro técnico e 

mapeamento georeferenciado, possibilitando a 

realização dos serviços em tempo reduzido e 

com maior segurança. 

150.000,00 

Meta 2: Licenciamento ambiental e outorga de lançamento.  

Ação 1: Licenciamento e atendimento das 
condições de validade das licenças ambientais. 

30.000,00 

Ação 2:  Obtenção de outorga de lançamento. 20.000,00 

Meta 3: Identificação da demanda real do Sistema de Esgotamento 
Sanitário. 

Ação 1: Coleta de informações sobre a 

produção de esgotos (produção per capita e de 

consumidores especiais). 

35.000,00 

Meta 4: Regularização das ligações prediais em rede pública de esgoto. 

Ação 1: Efetivação de ações de fiscalização 
que visem à regularização das ligações prediais 
em rede pública de esgoto. 

50.000,00 

Ação 2: Supervisão de obras do sistema de 
esgotamento sanitário. 

10.000,00 

Ação 3: Fiscalização e impedimento de ligações 
clandetisnas. 

5.000,00 

Meta 5: Construção da ETE de São Berto. 

Ação 1: Estudo da viabilidade da implantação 
da Estação Elevatória de esgoto de São Berto; 

80.000,00 

Ação 2: Tratamento do efluente lançado no 
Ribeirão São Berto. 

50.000,00 

Meta 6: Elevação do índice de tratabilidade. 

Ação 1: Elevar, a curto prazo, o índice de 
tratabilidade da CETESB do efluente lançado 
passando de baixo para aceitável. 

50.000,00 

Quadro 46 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Esgotamento Sanitário. 
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7.3. Investimentos do Planejamento do Setor de Drenagem e Manejo de 
Águas Pluviais Urbanas 
 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 1: Dispositivos normativos de manejo de águas pluviais urbanas. 

Ação 1: Estudo para criação de dispositivos 

legais que contemplem os princípios do 

gerenciamento e do ordenamento das questões 

referentes à drenagem urbana, transporte, 

detenção, retenção e reaproveitamento para o 

amortecimento de vazões de cheias e 

tratamento e disposição final, na área urbana do 

município. 

80.000,00 

Meta 2: Classificação dos corpos hídricos e plano diretor de drenagem 

urbana. 

Ação 1: Elaborar estudo de classificação dos 
corpos hídricos para identificar os canais que 
constituem o sistema de drenagem e os cursos 
d’água naturais, considerando os aspectos 
legais. 

80.000,00 

Ação 2: Implantar o Plano de Macrodrenagem 
Urbana para dotar o município de um 
instrumento eficaz de planejamento e orientação 
das ações a serem desenvolvidas. 

3.000.000,00 

Meta 3: Medidas de proteção das Áreas de Preservação Permanente 

(APPs).  

Ação 1: Recuperação dos pontos mais 
degradados da mata ciliar. 

20.000,00 

Ação 2: Proposição de medidas para 
recuperação ambiental para proteção das áreas 
de mananciais. 

20.000,00 

Ação 3: Elaboração de plano para realização de 
limpeza e desassoreamento nos rios utilizados 
pelo sistema de drenagem e reflorestamento de 
suas margens, quando necessário, em 
articulação com os órgãos ambientais 
competentes. 

120.000,00 

Meta 4: Sistema de retenção e aproveitamento de águas pluviais. 

Ação 1: Elaboração de projeto e implantação de 

sistema de retenção e aproveitamento de águas 

pluviais (para fins potáveis e não potáveis) nas 

áreas públicas urbanas. 

200.000,00 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 5: Prevenção e Controle de Inundações. 

Ação 1: Elaboração de projetos, visando à 
minimização de inundações nas áreas 
delimitadas de alto risco de inundação 

80.000,00 

Ação 2: Implantação de sistema de alerta 
contra enchentes, de forma articulada com a 
Defesa Civil 

20.000,00 

Ação 3: Mapeamento de áreas de risco de 
escorregamento e elaboração de projetos para 
erradicação de riscos. 

80.000,00 

Ação 4: Limpeza imediata das estruturas que 
apresentam problemas de obstrução realizada 
pela Prefeitura Municipal. 

5.000,00 

Meta 6: Manutenção corretiva e preventiva de manejo das águas pluviais 

urbanas. 

Ação 1: Elaborar plano de manutenção 

corretiva e preventiva de manejo das águas 

pluviais urbanas. 

70.000,00 

Ação 2: Implantar estrutura especializada em 

manutenção e vistoria permanente no sistema 

de microdrenagem e macrodrenagem. 

10.000,00 

Meta 7: Realização de obras no fundo de vale 

Ação 1: Implantar o projeto do lago com área 

de lazer na região de fundo de vale 
1.000.000,00 

Ação 2: Projetar e implantar uma Avenida 

Sanitária nas margens do Córrego Lajeadinho 
1.000.000,00 

Quadro 47 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais. 
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7.4. Investimentos do Planejamento do Setor de Limpeza e Manejo de 
Resíduos Sólidos Urbanos 

 

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 1: Elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Ação 1: Contratação de empresa para 

elaboração do Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, contemplando as exigências 

da Lei nº 12.305/2010, no que se trata de 

resíduos Classe I, II A e II B, propondo metas e 

ações de controle, orientação e fiscalização da 

conformidade da execução dos processos de 

gerenciamento. 

20.000,00 

Ação 2: Apresentação do Plano aos usuários e 

prestadores de serviço. 
5.000,00 

Ação 3: Implantação e fiscalização das 

medidas do Plano. 
5.000,00 

Meta 2: Aprimoramento do programa de Coleta Seletiva. 

Ação 1: Estudo e avaliação da coleta seletiva 

em operação, com estabelecimento de metas 

progressivas. 

5.000,00 

Ação 2: Oferecer à população informações 

sobre a separação do lixo, evitando que lixo 

reciclável continue sendo encaminhado ao 

Aterro. 

10.000,00 

Ação 3: Criar cadastro contendo datas e 

quantidade de material recebido para um 

melhor controle dos geradores de resíduos do 

município. 

5.000,00 

Ação 4: Firmar parcerias com empresas para 

coleta de resíduos que ainda não possuem 

destinação final. 

5.000,00 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 3: Regularizar as áreas de destinação de resíduos. 

Ação 1: Contratação de empresa para projeto 

de Aterro Sanitário, com a devida 

impermeabilização e remediação da área. 

30.000,00 

Ação 2: Remediação das áreas já afetadas 

pela falta de estrutura do Aterro. 
60.000,00 

Ação 3: Obter licença para o abate das árvores 

nativas junto com a CETESB, possibilitando a 

ampliação da área. 

5.000,00 

Ação 4: Aquisição de equipamentos 

necessários para a ampliação e manutenção do 

local, como a retroescavadeira para a 

escavação de Valas. 

150.000,00 

Meta 4: Campanha de Educação Ambiental. 

Ação 1: Conscientização e sensibilização da 

população, por meio de campanhas educativas 

permanentes, sobre a necessidade de diminuir 

a geração dos resíduos sólidos na fonte, a 

importância da separação, acondicionamento e 

disposição adequada dos rejeitos coletados. 

30.000,00 

Ação 2: Fundamentação de campanha de 

educação ambiental baseada no princípio dos 

3Rs – reduzir, reaproveitar e reciclar. 

10.000,00 

Ação 3: Incentivo a mudanças de hábitos 

relativos ao consumo, uso de materiais e 

embalagens, decisões de compra e higiene 

pessoal. 

5.000,00 

Ação 4: Apoio e incentivo a programas de 

educação ambiental nas escolas. 
15.000,00 
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PROGRAMAS, METAS E AÇÕES INVESTIMENTO (R$) 

Meta 5: Incentivo e promoção do Programa de Reciclagem Municipal. 

Ação 1: Incentivo à separação dos materiais 

recicláveis e sua valorização econômica por 

meio de informativos públicos, ou através das 

ferramentas de educação ambiental. 

5.000,00 

Ação 2: Implantação de cursos de capacitação 

visando à sustentabilidade de 

associações/cooperativa de catadores. 

15.000,00 

Ação 3: Incentivar a entrega das lâmpadas 

diretamente à Cooperativa, para evitar que 

quebrem durante o percurso, liberando material 

tóxico; 

5.000,00 

Quadro 48 – Prazos máximos de execução das metas e ações do Planejamento do Setor de 
Limpeza e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos.
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8. INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
 
 O Plano Municipal de Saneamento Básico constitui uma ferramenta de 
gestão da administração pública.  Deverá ser integrado ao conjunto de políticas 
públicas de saneamento básico do município. 
 
 Por esse motivo é muito importante que todos envolvidos – 
administradores públicos, empresas contratadas e a sociedade - conheçam 
seus objetivos, diretrizes e programas.  Acompanhando a execução, avaliando 
sua efetividade. Sendo assim, assumem papel fundamental como ferramenta 
de gestão e de garantia da atividade efetiva e sustentável do PMSB. 
 
 Pode-se definir a atividade de avaliação como sendo a prática de atribuir 
valores a ações, e tem como objetivo maximizar a eficácia dos programas na 
obtenção dos seus fins e a eficiência na alocação de recursos para a 
consecução dos mesmos. 
 
 O monitoramento pode ser entendido como a coleta sistemática e a 
análise de informação de um projeto. Criado com intenção de melhorar a 
eficiência e a eficácia, baseado em metas e atividades dirigidas durante todas 
as fases do planejamento do trabalho. Auxilia a manter o trabalho em 
condições esperadas e permite seu gerenciamento e a identificação de seu 
andamento. 
 
 É uma ferramenta ideal para um bom gerenciamento e para fornecer 
uma base de avaliação. Possibilita saber se os recursos estão sendo bem 
utilizados e se serão suficientes, se a capacidade de trabalho é suficiente e 
apropriada e se você está realizando aquilo que planejou fazer. 
 
 Avaliação é a comparação do impacto real do projeto em relação ao 
planejamento estratégico. Analisa o que foi formulado para alcançar 
determinadas metas.  
 

Pode se apresentar de maneira formativa, ou seja, elaborada ao mesmo 
tempo em que se elabora o projeto, com intenção de melhorar a estratégia ou a 
forma de funcionamento deste. A outra maneira é a resumida, adicionando 
novos aspectos a um projeto já finalizado ou uma organização que deixou de 
existir.  

 
O que a avaliação e o monitoramento têm em comum é que ambos são 

estruturados durante o aprendizado do que se está fazendo e como se está 
fazendo, focalizando na eficiência, eficácia e impacto. 

 
Como instrumentos de avaliação do PMSB do Município de Manduri 

serão adotados os Indicadores do Sistema Nacional de Informações Sobre 
Saneamento (SNIS), utilizados pela quase totalidade das operadoras de 
serviços de água e esgoto existentes no Brasil. Estes indicadores adotados 
correspondem aos setores de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
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manejo de resíduos sólidos. Em termos de avaliação de drenagem, como não 
existem indicadores do SNIS, foram criados alguns indicadores específicos.  

 
A seguir, apresentam-se os indicadores a serem utilizados no processo 

de avaliação e monitoramento do PMSB de Manduri, para cada setor do 
saneamento básico, bem como são relacionadas às informações operacionais 
necessárias e à quantificação dos indicadores adotados.  

 
O ente regulador responsável pela interação entre o município e os 

prestadores de serviços, deverá de comum acordo com o Conselho Municipal 
de Saneamento Básico, estabelecer o processo de avaliação conjunta com os 
setores abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza pública e 
drenagem de águas pluviais. 

 
O Sistema Nacional de Informações Sobre o Saneamento – SNIS - 

apoia-se em um banco de dados administrado pela Secretaria Nacional de 
Saneamento Básico, que contém informações de caráter operacional, 
gerencial, financeiro e de qualidade, sobre a prestação de serviços de água e 
de esgotos e sobre os serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos. 
Possibilita a identificação de tendências em relação a custos, receitas e 
padrões dos serviços, a elaboração de inferências a respeito da trajetória das 
variáveis mais importantes para o setor, e assim, o desenho de estratégias de 
intervenção com maior embasamento. Calculando os índices a seguir, será 
possível identificar o andamento da implantação do plano, bem como sua 
eficácia. 
 
8.1. Glossário dos Indicadores de Avaliação e Monitoramento de Serviço 

 
Os itens do Glossário são divididos por códigos iniciados pela letra a que 

se refere o respectivo assunto. Por exemplo: 
 

 Códigos iniciados pela letra “AG“ referem-se a dados de água; 

 Códigos iniciados pela letra “ES” referem-se a dados de esgotos; 

 Códigos iniciados pela letra “FN” referem-se a dados financeiros; 

 Códigos iniciados pela letra “GE“ referem-se a dados genéricos, 
fora dos outros grupos; 

 Códigos iniciados pela letra “QD” referem-se a dados de 
qualidade, entre outros. 
 

O módulo correspondente aos serviços de água e esgoto (AE) 
disponibiliza as informações das instituições responsáveis pela prestação dos 
serviços de água e esgotos, tais como companhias estaduais, autarquias ou 
empresas municipais, departamentos municipais e empresas privadas. 
Importante registrar que os programas de investimentos do Ministério das 
Cidades, incluindo o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) exigem o 
envio regular de dados ao SNIS, como critério de seleção, hierarquização das 
instituições credenciadas e posterior liberação de recursos financeiros. 
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8.1.1. Informações Operacionais de Água 
 

Código Nome da informação Definição Unidade 

A01 

 
 

População atendida 
com abastecimento de 

água 

Valor do produto da quantidade de 
economias residenciais ativas de água, 
no último mês do ano, pela taxa média 
de habitantes por domicílio do estado 
(companhias estaduais) ou do 
município (entidades municipais), 
segundo dados do IBGE. 

habitantes 

A02 

 
Quantidade de 

ligações ativas de 
água 

Quantidade de ligações ativas de água 
à rede pública, providas ou não de 
aparelho de medição (hidrômetro), que 
contribuíram para o faturamento no 
último mês do ano. 

ligações 

 
 

A04 

 
Quantidade de 

ligações ativas de 
água micromedidas 

Quantidade de ligações ativas de água, 
providas de aparelho de medição 
(hidrômetro) em funcionamento regular, 
que contribuíram para o faturamento no 
último mês do ano. 

 
 

ligações 

A06 

Volume de água 
produzido 

Volume de água disponível para 
consumo, compreendendo a água 
captada pelo prestador de serviços e a 
água importada bruta, ambas tratadas 
na(s) unidade(s) de tratamento do 
prestador de serviços, medido ou 
estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s) ou 
Unidade(s) de Tratamento Simplificado 
(UTS). Inclui também os volumes de 
água captada pelo prestador de 
serviços que sejam disponibilizados 
para consumo sem tratamento, 
medidos na(s) entrada(s) do sistema de 
distribuição. 

1000m³/h 

 
 

A10 

 
 

Volume de água 
consumido 

Volume de água consumido por todos 
os usuários, compreendendo o volume 
micromedido, o volume estimado para 
as ligações desprovidas de aparelho de 
medição (hidrômetro) e o volume de 
água tratada exportado. 

 
 

1000m³/h 

 
 

A12 

 
 

Volume de água 
macromedido 

Valor da soma dos volumes de água 
medidos por meio de macromedidores 
permanentes: na(s) saída(s) da(s) 
ETA(s) e das UTS(s) e nos pontos de 
entrada de água tratada importada, se 
existirem. 

 
 

1000m³/h 

 
A18 

 
Volume de água 
tratada importado 

Volume de água potável, previamente 
tratada (em ETA ou por simples 
desinfecção), recebido de outros 
agentes fornecedores. 

 
1000m³/h 

 
 

A04 

 
Quantidade de 

ligações ativas de 
água micromedidas 

Quantidade de ligações ativas de água, 
providas de aparelho de medição 
(hidrômetro) em funcionamento regular, 
que contribuíram para o faturamento no 
último mês do ano. 

 
 

ligações 
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Código 
Nome da 

informação 
Definição Unidade 

A06 
Volume de água 

produzido 

Volume de água disponível para 
consumo, compreendendo a água 
captada pelo prestador de serviços e a 
água importada bruta, ambas tratadas 
na(s) unidade(s) de tratamento do 
prestador de serviços, medido ou 
estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s) ou 
Unidade(s) de Tratamento Simplificado 
(UTS). Inclui também os volumes de 
água captada pelo prestador de 
serviços que sejam disponibilizados 
para consumo sem tratamento, 
medidos na(s) entrada(s) do sistema de 
distribuição. 

1000m³/h 

 
 

A10 

 
 

Volume de água 
consumido 

Volume de água consumido por todos 
os usuários, compreendendo o volume 
micromedido, o volume estimado para 
as ligações desprovidas de aparelho de 
medição (hidrômetro) e o volume de 
água tratada exportado. 

 
 

1000m³/h 

 
 

A12 

 
 

Volume de água 
macromedido 

Valor da soma dos volumes de água 
medidos por meio de macromedidores 
permanentes: na(s) saída(s) da(s) 
ETA(s) e das UTS(s) e nos pontos de 
entrada de água tratada importada, se 
existirem. 

 
 

1000m³/h 

 
A18 

 
Volume de água 
tratada importado 

Volume de água potável, previamente 
tratada (em ETA ou por simples 
desinfecção), recebido de outros 
agentes fornecedores. 

 
1000m³/h 

 
 

A19 

 
 

Volume de água 
tratada exportado. 

Volume de água potável, previamente 
tratada (em ETA ou por simples 
desinfecção), transferido para outros 
agentes distribuidores. Deve ser 
computado nos Volumes de Água 
Consumido e Faturado. 

 
 

1000m³/h 

 
A24 

 
Volume de água de 

serviço 

Valor da soma dos volumes de água 
para atividades operacionais e 
especiais, com o volume de água 
recuperado. 

 
1000m³/h 

Quadro 49 – Glossário para o cálculo de indicadores de avaliação e monitoramento de serviços 
operacionais de água. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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8.1.2. Informações Operacionais de Esgoto 
 

Código Nome da informação Definição Unidade 

 
 

E05 

 
 

Volume de esgoto 
coletado 

Volume de esgoto lançado na rede 
coletora (em geral considerado como 
sendo de 80% a 85% do Volume de 
Água Consumido na área atendida por 
esgotamento sanitário. 

 
 

1000m³/h 

 
E06 

 
Volume de esgoto 

tratado 

Volume de esgoto submetido a 
tratamento, medido ou estimado na  
entrada da(s) ETE(s). 

 
1000m³/h 

Quadro 50 – Glossário para o cálculo de indicadores de avaliação e monitoramento de serviços 
operacionais de esgoto. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
 

8.1.3. Informações sobre Qualidade 
 

Código Nome da informação Definição Unidade 

Q26 

Quantidade de 
amostras analisadas 

para aferição de 
coliformes totais 

Quantidade total anual de amostras 
coletadas na(s) saída(s) da(s) 
unidade(s) de tratamento e no sistema 
de distribuição de água (reservatórios e 
redes), para aferição do teor de 
coliformes totais. No caso de município 
atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas 
devem ser somadas. 

amostras 

Q27 

Quantidade de 
amostras analisadas 

para aferição de 
coliformes totais com 

resultados fora do 
padrão 

Quantidade total anual de amostras 
coletadas na(s) saída(s) da(s) 
unidade(s) de tratamento e na rede de 
distribuição de água, para aferição do 
teor de coliformes totais, cujo resultado 
da análise ficou fora do padrão 
determinado pela Portaria 518/04 do 
Ministério da Saúde.  

amostras 

Quadro 51 – Glossário para o cálculo de indicadores de avaliação e monitoramento de 
qualidade. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 

 

8.1.4. Informações Genéricas 
 

Código Nome da 
informação 

Definição 
Unidade 

Ge002 
População urbana do 

município 

População urbana de um município. 
Inclui tanto a população atendida 
quanto a que não é atendida com os 
serviços. No SNIS é adotada uma 
estimativa  usando  a  respectiva  taxa  
de  urbanização  do  último  Censo  ou  
Contagem  de População do IBGE, 
multiplicada pela população total 
estimada anualmente pelo IBGE. 

habitantes 

Quadro 52 – Glossário para o cálculo de indicadores de avaliação e monitoramento genéricas. 
Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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8.1.5. Informações sobre Serviços de Coleta e Resíduos 
 

Código Nome da informação Definição Unidade 

Co050 

 
População urbana do 
município, atendida 

com serviço de coleta 
de RDO 

Valor declarado pelo órgão responsável 
da população urbana efetivamente 
beneficiada como serviço regular de 
coleta de RDO no município, no final do 
ano de referência. Inclui populações da 
sede e de localidades (distritos e 
povoados) efetivamente atendidas de 
forma  regular.  No SNIS é adotado o 
valor declarado pelo agente 
responsável pelo serviço. Entende-se 
como regular o serviço com frequência 
mínima de 1 (uma) vez por semana.   

 
habitantes 

Co051 

População urbana de 
outros municípios, 

atendida com serviço 
de coleta de RDO 

Valor declarado pelo órgão responsável 
da população urbana efetivamente 
beneficiada com o serviço regular de 
coleta de RDO em outro(s) 
município(s), prestado pelo mesmo 
agente responsável pela informação, no 
final do ano de referência. Inclui 
populações da sede e de localidades 
efetivamente atendidas de forma 
regular. No SNIS é adotado o valor 
declarado pelo agente responsável pelo 
serviço. Entende-se como regular o 
serviço com frequência mínima de 1 
(uma) vez por semana. 

habitantes 

Co108 
Quantidade de RDO 
coletada pelo agente 

público 

Quantidade anual de RDO coletada por 
serviço executado diretamente pelos 
agentes públicos. Não inclui quantidade 
de RPU coletada. Inclui quantidades 
decorrentes do serviço de coleta 
seletiva feito pelos agentes públicos. 

tonelada/ano 

Co109 
Quantidade de RDO 

coletada pelos 
agentes privados 

Quantidade anual de RDO coletada por 
serviço executado diretamente pelos 
agentes privados. Não inclui quantidade 
de RPU coletada. Inclui quantidades 
decorrentes do serviço de coleta 
seletiva feito pelos agentes privados. 

tonelada/ano 

Co116 
Quantidade de RDO e 

RPU coletada pelo 
agente público 

Valor anual da soma das quantidades 
de RDO e RPU coletadas por serviço 
executado diretamente pelos agentes 
privados. Não inclui quantidade 
coletadas de resíduos dos serviços de 
saúde (RSS) e resíduos da construção 
civil (RCD). 

tonelada/ano 
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Código Nome da informação Definição Unidade 

Co117 
 

Quantidade de RDO e 
RPU coletada pelos 

agentes privados 

Valor anual da soma das quantidades 
totais de RDO e RPU coletadas por 
todos os agentes mencionados, 
públicos, privados, cooperativas e 
outros. Não inclui quantidades 
coletadas de resíduos dos serviços de 
saúde (RSS) e resíduos da construção 
civil (RCD). 

tonelada/ano 

Cs009 

Quantidade total de 
materiais recuperados 

exceto matéria 
orgânica e rejeito 

Quantidade anual de materiais 
recicláveis recuperados (exceto matéria 
orgânica e rejeitos) coletados de forma 
seletiva ou não, decorrente da ação dos 
agentes executores, ou seja, Prefeitura, 
empresas contratadas por ela, 
associações de catadores e outros 
agentes, não incluindo, entretanto, 
quantidades recuperadas por catadores 
autônomos não organizados em 
quantidades recuperadas por 
intermediários privados (“sucateiros”). 

tonelada/ano 

Quadro 53 – Glossário para o cálculo de indicadores de avaliação e monitoramento de serviços 
coleta e resíduos. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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8.2. Indicadores Operacionais do Setor de Abastecimento de Água 
 

INDICADOR DEFINIÇÃO INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE 
 

IN005 
Tarifa média de água 
 

Receita operacional direta água 
Volume de água faturado – Volume de 

água tratada exportado 
 

 
               F02      
. 
A11-A17-A19 

 
R$/m³ 

 
IN009 

Índice de hidrometração 
 
Quantidade de ligações ativas de água 

micromedidas  
Quantidade de ligações ativas de água 

 

 
(A04/2)*100 

(A02/2) 

 
percentual 

 
IN022 

Consumo médio per capita de água 
 
Volume de água consumido – Volume 

de água tratada exportado 
População atendida com abastecimento 

de água 

 
A10 – A19 

A01 
 

 
(L/habitante)/dia 

Quadro 54 – Indicadores de avaliação e monitoramento do Plano Municipal de Saneamento de 
Manduri. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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8.3. Indicadores Operacionais do Setor de Esgotamento Sanitário 
 

INDICADOR DEFINIÇÃO INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE 
 

IN006 
Tarifa média de esgoto 
 

Receita operacional direta água 
Volume de esgoto faturado 

 

 
F03 
E07 

 
R$/m³ 

 
IN015 

Índice de coleta de esgoto 
 

Volume de esgoto coletado  
Volume de água consumida – 

Volume de água tratada exportado 
 

 
E05 

A10-A19 

 
percentual 

 
IN016 

Índice de tratamento de esgoto 
 

Volume de esgoto tratado 
Volume de esgoto coletado 

 

 
E06 
E05 

 

 
percentual 

 
IN084 

Incidência das análises de 
coliformes totais fora do padrão 
 

Quantidade das amostras para 
análise de coliformes totais com 

resultados fora do padrão 
Quantidade de amostra analisadas 
para aferição de coliformes totais 

 

 
Q27 
Q26 

 
economias/interrupção 

Quadro 55 – Indicadores de avaliação e monitoramento do Plano Municipal de Saneamento de 
Manduri. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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8.4. Indicadores do Setor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 
Urbanas 
 

INDICADOR DEFINIÇÃO INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE 

 
INp1 

Atendimento do sistema de drenagem 
 
População urbana atendida por sistema de 

drenagem urbana 
População urbana do município*100 

 

 
- 

 
percentual 

 
INp2 

Vias urbanas com sistema de drenagem 
 
Extensão do sistema de drenagem urbana  

Extensão total do sistema viário 
urbano*100 

 

 
- 

 
percentual 

 
INp3 

Área urbanizada 
 

Área urbanizada do município 
Área total do município*100 

 

 
E06 
E05 

 

 
percentual 

Quadro 56 – Indicadores de avaliação e monitoramento do Plano Municipal de Saneamento de 
Manduri. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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8.5. Indicadores de Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 
Sólidos 
 
Quadro 49 - Indicadores de avaliação e monitoramento do Plano Municipal de Saneamento de 
Manduri. 

INDICADOR DEFINIÇÃO INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE 

 
IN016 

Taxa de cobertura do 
serviço de RSD em relação 
à população urbana 
 

Quantidade atendida 
declarada 

População urbana 
 

 
(Co050+Co051)*100 

Ge002 

 
percentual 

 
IN021 

Massa coletada per capita 
em relação à população 
urbana 
 

Quantidade total coletada 
População urbana 

 

 
(Co116+Co117)*1000 

Ge002*365 

 
Kg/habitante/dia 

 
IN022 

Massa de RDO coletada per 
capita em relação à 
população atendida com 
serviço de coleta 
 

Quantidade total de RDO 
coletada 

População atendida 
declarada  

 
(Co108+Co109)*1000 
(Co050+Co051)*365 
 

 
percentual 

Quadro 57 – Indicadores de avaliação e monitoramento do Plano Municipal de Saneamento de 
Manduri. 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, 2011. 
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9. AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 
 

 De acordo com o Guia para a Elaboração de Planos Municipais de 
Saneamento, as ações para emergências, contingências e desastres, devem 
abranger: 
 

 A prevenção de situações de risco, emergência ou desastre. 

 Diretrizes para os planos de racionamento e atendimento a aumentos de 
demanda temporária. 

 Diretrizes para a integração com os planos locais de contingência.  

 Regras de atendimento e funcionamento operacional para situações 
críticas na prestação de serviços, inclusive para a adoção de 
mecanismos tarifários de contingência. 

 Prever, conforme as necessidades locais, a elaboração do Plano 
Municipal de Redução de Riscos. 

 

Para tal, deverão ser usados mecanismos locais e corporativos de gestão, 
evitando ocorrências por meio do controle e monitoramento das condições 
físicas de instalações e equipamentos. Dessa maneira, evita-se a interrupção 
na prestação dos serviços de saneamento, bem como a ocorrência de 
acidente. 

 
Para que a prevenção seja eficaz, deverá ser mantida uma estrutura de 

apoio composta de mão de obra, materiais e equipamentos para resguardar a 
segurança e continuidade operacional quando a capacidade operacional local 
não possa controlar a situação apenas com sua estrutura. Órgãos como a 
Polícia Militar, Defesa Civil, Secretaria da Saúde, devem manter relação direta 
e conhecimento do PMSB. 

 
As obras, atividades e instalações devem ser realizadas assumindo caráter 

preventivo e evitando qualquer tipo de imprevisto, que, caso ocorra, deve ser 
remediado e contido de forma mais rápida e eficiente possível. Devem ser 
seguidas as legislações e normas técnicas específicas aos procedimentos de 
saneamento. 

 
 Considerando tal cenário, foram propostas ocorrências e ações de 
emergência e contingência que permitam guiar e auxiliar a tomada de decisão 
em eventuais ocorrências atípicas nos setores do PMSB. Além de destacar as 
ações que podem ser previstas para minimizar o risco de acidentes, e orientar 
a atuação dos setores responsáveis para controlar e solucionar os impactos 
causados por situações críticas não esperadas, apresentadas a seguir. 
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9.1.  Abastecimento de Água  

 
       

OCORRÊNCIA ORIGEM AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

 
Danificação de equipamentos de estações 

Comunicação à Polícia 

 
elevatórias de água tratada 

 
Danificação de estruturas de reservatórios 

e Comunicação à população / instituições / autoridades / Defesa Civil 

 
elevatórias de água tratada 

 
Interrupção no fornecimento de energia 

elétrica Comunicação à Operadora em exercício de energia elétrica 
FALTA DE em setores de distribuição 

ÁGUA 
PARCIAL 

Interrupção temporária no fornecimento de 
Deslocamento de caminhões tanque 

OU energia elétrica nas instalações de 

LOCALIZADA produção de água 
Reparo das instalações danificadas 

 
Rompimento de redes e linhas adutoras 

 
de água tratada Verificação e adequação de plano de ação às características da 

ocorrência 
  

 
Vandalismo Transferência de água entre setores de abastecimento 

 
Substituição ou reparo de equipamentos danificados 
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Deslizamento de encostas; 

Comunicação à Polícia 

 
Movimentação do solo; 

  Comunicação à população / instituições / autoridades / Defesa Civil 

 
Solapamento de apoios de estruturas com 

 
arrebentamento da adução de água 

Comunicação à Operadora em exercício de energia elétrica 
FALTA DE 

 

ÁGUA 
Inundação das captações de água com 

danificação 
Controle de água disponível em reservatório 

GENERALIZADA 
de equipamentos eletromecânicos e 

estruturas 

  Deslocamento de caminhões tanque 

 
Interrupção prolongada no fornecimento de 

 
energia elétrica nas instalações 

Implementação de rodízio de abastecimento 

 
de produção de água 

  Reparo das instalações danificadas 

 
Qualidade inadequada da água 

  
Verificação e adequação de plano de ação às características da 

ocorrência 
 

Substituição ou reparo de equipamentos danificados 
 

Alternativa para produção de energia elétrica 

 
Vandalismo 

Quadro 58 – Ações de Emergências e Contingências para setor de abastecimento de água. 
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9.2. Esgotamento Sanitário 
 

OCORRÊNCIA ORIGEM AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

  Acionar gerador alternativo de energia 

 
Danificação de equipamentos Comunicar o SAEMAN 

 
eletromecânicos e estruturas Comunicar aos órgãos de controle ambiental os 

  problemas com os equipamentos e a possibilidade de 

  ineficiência e paralisação das unidades de tratamento 

EXTRAVASAMENTO DE 
ESGOTO  Comunicar o SAEMAN 

EM ETE POR PARALIZAÇÃO Interrupção no fornecimento de energia Instalar equipamento reserva 

DO FUNCIONAMENTO elétrica nas instalações de bombeamento Instalar tanque de acumulação do esgoto extravasado 

  com o objetivo de evitar contaminação do 

  solo e água 

  Comunicar o SAEMAN 

 
Vandalismo Comunicar o ato de vandalismo à Polícia local 

    
Executar reparo das instalações danificadas com 

urgência 
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Continuação       

 
Desmoronamento de taludes ou paredes Executar reparo da área danificada com urgência 

 
dos canais Sinalizar e isolar a área para evitar acidentes 

  Executar reparo da área danificada com urgência 

 
Erosões de fundo de vale Comunicar aos órgãos de controle ambiental sobre o 

ROMPIMENTO DE 
COLETORES,  rompimento em alguma parte do sistema 

INTERCEPTORES E 
EMISSÁRIOS  de coleta de esgoto 

  Comunicar as autoridades de trânsito sobre 

 
Rompimento de pontos para travessia de o rompimento da travessia 

 
veículos Executar reparo da área danificada com urgências 

  Sinalizar e isolar a área como meio de evitar acidentes 

  Comunicar o SAEMAN 

  Comunicar a Vigilância Sanitária 

 
Lançamento indevido de águas pluviais Ampliar a fiscalização e o monitoramento das redes de 

 
na rede coletora de esgoto 

esgoto e de captação de águas pluviais com o objetivo 
de 

RETORNO DE ESGOTO 
 identificar ligações clandestinas 

NOS IMÓVEIS 
 Executar trabalhos de limpeza e desobstrução 

  Executar reparo das instalações danificadas 

  Comunicar o SAEMAN 

  
Executar reparo das instalações danificadas com 

urgência 

 
Obstrução em coletores de esgoto Isolar o trecho danificado do restante da rede com o 

  
objetivo de manter o atendimento das áreas 

  
não afetadas pelo rompimento 

Quadro 59 – Emergências e Contingências para extravasamento de esgoto de ETE ou elevatória. 
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9.3. Drenagem Urbana 

 

OCORRÊNCIA AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

ASSOREAMENTO DE BOCAS DE 
LOBO, 

Comunicar o setor de manutenção sobre a 
ocorrência. 

BUEIROS E CANAIS Verificar se os intervalos entre as manutenções 

 
periódicas se encontram satisfatórios. 

 
INEXISTÊNCIA OU INEFICIÊNCIA DA 

REDE DE DRENAGEM URBANA 
Verificar o uso do solo previsto para região. 

 
Comunicar ao setor de planejamento a necessidade 

de 

 
ampliação ou correção da rede de drenagem. 

OCORRÊNCIA DE ENCHENTES E/OU 
GRANDES PEÍODOS DE 

PRECIPITAÇÃO 

Identificação da intensidade e alertar o município, 
defesa civil e prefeitura 

Criar rotas alternativas para o trânsito 

Se necessário, criação de abrigos à população 
desabrigada 

 
Comunicar ao setor de fiscalização sobre 

PRESENÇA DE ESGOTO OU LIXO a presença de mau cheiro ou lixo 

NAS GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS Aumentar o trabalho de conscientização da 

 
população sobre a utilização dos canais de 

drenagem. 

OCORRÊNCIA AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

EROSÃO DOS CORPOS HÍDRICOS E 
LOCAIS ONDE HAJA DRENAGEM 

URBANA 

Comunicar o setor de manutenção sobre a 
ocorrência. 

Isolar o local e remover possíveis moradores das 
áreas de risco 

Quadro 60 – Exemplos de Ações de Emergência e Contingência relacionadas ao Sistema de Drenagem Urbana.  



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

168 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

9.4. Resíduos Sólidos 
 

OCORRÊNCIA ORIGEM AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

PARALISAÇÃO DO SERVICO Capina e roçagem Acionar equipe operacional da Secretaria de Meio Ambiente 

DE CAPINA E ROÇADA 
 

para cobertura e continuidade do serviço. 

PARALISAÇÃO DO SERVIÇO DE Coleta de resíduos Contratação de empresa especializada 

COLETA DOMICILIAR 
 

em caráter de emergência. 

PARALISAÇÃO DA COLETA SELETIVA Coleta de resíduos Contrato emergencial com empresa de coleta especializada 

E DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
  

PARALISAÇÃO DA COLETA DE 
RESÍDUOS 

Coleta de resíduos Acionar equipe operacional da Secretaria de Meio Ambiente 

DE VARRIÇÃO E ANIMAIS MORTOS 
 

Contrato emergencial com empresa de coleta especializada 

PARALISAÇÃO TOTAL DO Destinação Final Os resíduos deverão ser transportados e dispostos 

ATERRO SANITÁRIO 
 

em cidades vizinhas 

PARALISAÇÃO PARCIAL DO ATERRO 
EM  

Acionamento do Corpo de Bombeiros 

CASO DE INCENDIO, EXPLOSÃO E/OU Destinação Final Evacuação da área cumprindo os procedimentos 

VAZAMENTO TÓXICO 
 

internos de segurança 

PARALISAÇÃO NOS CENTROS DE 
TRIAGEM 

Tratamento Realizar venda dos resíduos recicláveis no sistema de venda de 

E ESTAÇÃO DE TRANSBORDO de resíduos caminhão fechado. 

PARALISAÇÃO DO SISTEMA DE 
VARRIÇÃO 

Varrição Acionar ou contratar funcionários para efetuarem a limpeza 

  
dos pontos mais críticos e centrais da cidade. 

Quadro 61 – Ações de Emergência e Contingência para o Setor de Resíduos Sólidos. 
 



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

169 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

 

10. DIVULGAÇÃO DO PLANO 
 

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Manduri é um processo 
dinâmico de planejamento de ações e serviços de saneamento. Para isso, é 
indispensável o monitoramento permanente das ações e serviços, podendo 
aprimorar sua gestão, através da produção e divulgação das informações e 
procedimentos desenvolvidos, garantindo sua constante atualização por 
possíveis mudanças estruturais. 
 

 A divulgação tem por finalidade garantir: 

 Transparência das ações do PMSB; 

 Oferecer amplo conhecimento das ações do plano e as 
responsabilidades de instituição públicas e privadas; 

 Envolver a população e garantir o conhecimento das ações necessárias. 
 

Segundo as Diretrizes para elaboração do Plano de Saneamento Básico – 
Ministério das cidades - a efetiva participação social pressupõe o envolvimento 
dos vários atores sociais e segmentos intervenientes conforme as diferentes 
formas e condições em que são afetados pelo PMSB. Devem ser previstos 
mecanismos de disponibilização, repasse e facilitação da compreensão das 
informações para que a sociedade possa contribuir e fazer suas escolhas nos 
trabalhos de planejamento. 

 
 Quatro grandes grupos caracterizam as comunidades participantes na 

elaboração do Plano: 
 

 Organizações sociais, econômicas, profissionais, políticas, culturais, 
outros; 

 População residente no município; 

 Prestadores de serviço; e    

 Poder Público local, regional e estadual. 
 
10.1. Conteúdo da Campanha de Divulgação 

 
 O conteúdo da campanha visa divulgar amplamente o processo, as 

formas e canais de participação e informar os objetivos e desafios do Plano, 
estimulando todos os segmentos sociais a participarem do processo de 
planejamento e da fiscalização e regulação dos serviços de saneamento 
básico. Disponibilizará informações sobre: 

 

 Princípios, objetivos e diretrizes do PMSB; 

 Objetivos específicos e metas dos setores PMSB; 

 Programas e projetos a serem implantados para operacionalização 
do PMSB; 

 Procedimentos avaliação e monitoramento do PMSB; 

 Políticas federais, estaduais e municipais sobre o Saneamento 
Básico; 
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10.2. Os Meios a serem Utilizados 
 
 Devem ser utilizados os seguintes meios de divulgação do Plano 
Municipal de Saneamento Básico: 
 

 Meios de Comunicação em massa: jornal, rádio, televisão,  

 Página na internet, contendo vídeo explicativo; 

 Boletins, panfletos, pôster, cartazes, etc; 

 Resumos executivos de documentos e informações pela criação de 
cartilhas; 

 Realização de Seminários e Palestras em parceria com ONGs e 
instituições de ensino; 

 
10.3. Responsável pela Campanha 

 
O responsável pela divulgação do Plano, necessariamente deve ser o 

Titular dos serviços também responsável pela elaboração do Plano. Portanto a 
Prefeitura Municipal de Manduri, através do órgão Municipal incumbido do 
Planejamento e Gestão do Saneamento Básico, deverá ser o responsável pela 
divulgação do PMISB. Atualmente este órgão é a Conselho Municipal do Meio 
Ambiente. 
 

10.4. Atividades de Divulgação a serem Realizadas 
 
 Utilizando a própria estrutura e capacidade da Prefeitura Municipal de 
Manduri, serão realizadas as seguintes atividades: 
 

 Produção de Boletins, cartilhas, cartazes, pôsteres, panfletos que 
Serão utilizados e/ou entregues com motivo dos seminários, 
palestras e outros eventos e divulgação do PMSB. Deve possuir 
linguagem simples e resumida para facilitar sua compreensão pelos 
membros da sociedade civil organizada, poderes executivo, 
legislativo e judiciário, entidades privadas e população em geral. 

 Realizar palestras e seminários abordando os conceitos das 
atividades do PMSB, apresentando a proposta de programação aos 
órgãos municipais e prestadores de serviço. 

 Capacitações e Treinamentos possibilitando amplo conhecimento 
das ações do plano, bem como das responsabilidades de cada 
entidade para uma efetiva implementação do PMSB. 

 Formulação da divulgação em meios de comunicação em massa de 
forma rápida e simples, incentivando a população em geral a 
procurar conhecimentos sobre o PMSB e de que maneira obter tais 
informações. 
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11. COMPATIBILIZAÇÃO COM A POLÍTICA E O PLANO ESTADUAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS 
 

A compatibilização do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico 
de Manduri com as Políticas de Recursos Hídricos foi parte integrante da 
elaboração deste Plano.  Foram levadas em consideração principalmente 
quando a elaboração dos princípios, objetivos gerais, diretrizes e objetivos 
específicos. 

 
A seguir são apresentados alguns procedimentos estratégicos para a 

efetivação desta compatibilidade: 
 

• Encaminhamento imediato de uma cópia ao gestor estadual do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos; 

• Estabelecimento de uma agenda permanente de encontros e reuniões 
entre os principais atores envolvidos no setor de saneamento básico; 

• Realização de uma Oficina de Compatibilização em Manduri para 
serem apresentados os princípios, objetivos gerais, diretrizes, objetivos 
específicos e metas do Plano Municipal de Saneamento Básico ao grupo 
gestor do Plano; 
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13. ANEXOS 
 
13.1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 
Art. 21. Compete à União: 
 
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem 

pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza 

financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 

previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social; 

 X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante concessão a empresas sob controle acionário 

estatal, os serviços telefônicos, telegráficos, de transmissão de dados e demais serviços 

públicos de telecomunicações, assegurada a prestação de serviços de informações por 

entidades de direito privado através da rede pública de telecomunicações explorada pela 

União. 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços 

de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 

criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;(Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens e demais serviços de 

telecomunicações; 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;(Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos 

de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras 

nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xiia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xiia
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 XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do 

Distrito Federal e dos Territórios; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 69, de 2012)  (Produção de efeito) 

XIV - organizar e manter a polícia federal, a polícia rodoviária e a ferroviária federais, bem 

como a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal e dos 

Territórios; 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do 

Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução 

de serviços públicos, por meio de fundo próprio;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia 

de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas 

de rádio e televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de 

outorga de direitos de seu uso; (Regulamento) 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 

básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aérea e de fronteira; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer 

monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e 

mediante aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de concessão ou permissão, é autorizada a utilização de radioisótopos para 

a pesquisa e usos medicinais, agrícolas, industriais e atividades análogas; 

c) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

        b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc69.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc69.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc69.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
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        c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização 

de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 49, de 2006) 

        d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de 

culpa; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, 

em forma associativa. 

.... 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 

patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens 

de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 

de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

Parágrafo único. Lei complementar fixará normas para a cooperação entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 

do bem-estar em âmbito nacional. 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento 

e do bem-estar em âmbito nacional.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc49.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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13.2. LEI Nº 8.080 DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da  saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Art. 3º - A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 

alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 

educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde 

da população expressam a organização social e econômica do País. 

Art. 13º - A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, 

abrangerá, em especial, as seguintes atividades:  

    I - alimentação e nutrição;  

   II - saneamento e meio ambiente;  

  III - Vigilância Sanitária e farmacoepidemiologia;  

  IV - recursos humanos;  

   V - ciência e tecnologia; e   

  VI - saúde do trabalhador. 
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13.3. LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 

 

 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 
21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei 
nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

        Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

        I - a água é um bem de domínio público; 

        II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

        III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 

        IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

        V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

        VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação 
do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

        Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos: 

        I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade; 

        II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

        III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

        IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com 
os planejamentos regional, estadual e nacional; 

        V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
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        VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e 
zonas costeiras. 

        Art. 4º A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos 
recursos hídricos de interesse comum. 
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13.4. LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007. 
 

 

Estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; altera as Leis n
os

 6.766, de 

19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio 

de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei 

n
o
6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 

providências. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1
o
  Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 

política federal de saneamento básico. 

Art. 2
o
  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 

seguintes princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes 

de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso 

na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio 

ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo 

das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e 

privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 

regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de 

combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e 

outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as 

quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento 

dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos. 

Art. 3
o
  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais 

de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 

sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 

doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-

estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 

das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados 

ao saneamento básico; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 

informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de 

políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento 

básico; 

        V - (VETADO); 

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou 

mais titulares; 

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização 

do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa 

renda; 

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 

lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. 

§ 1
o
  (VETADO). 

§ 2
o
  (VETADO). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
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§ 3
o
  (VETADO). 

Art. 4
o
  Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único.  A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de 

saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos 

líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 

1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais. 

Art. 5
o
  Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de 

soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, 

bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o 

manejo de resíduos de responsabilidade do gerador. 

Art. 6
o
  O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 

responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder 

público, ser considerado resíduo sólido urbano. 

Art. 7
o
  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do 

caput do art. 3
o
 desta Lei; 

II - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 

compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput 

do art. 3
o
 desta Lei; 

III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros 

eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana. 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Art. 8
o
  Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 

organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 

da Constituição Federal e da Lei n
o
 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Art. 9
o
  O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 

básico, devendo, para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável 

pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação; 

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 

inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas 

as normas nacionais relativas à potabilidade da água; 

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art241
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art241
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm
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V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 

3
o
 desta Lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento; 

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 

reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

Art. 10.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 

integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua 

disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

§ 1
o
  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos termos 

de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que se 

limitem a: 

a) determinado condomínio; 

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa 

renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção 

incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários; 

II - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005. 

§ 2
o
  A autorização prevista no inciso I do § 1

o
 deste artigo deverá prever a obrigação de 

transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os 

respectivos cadastros técnicos. 

Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviços públicos de saneamento básico: 

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da 

prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento 

básico; 

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das 

diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no 

caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

§ 1
o
  Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 

compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico. 

§ 2
o
  Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, 

as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever: 

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a 

área a ser atendida; 
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II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, 

de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, 

em conformidade com os serviços a serem prestados; 

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos 

serviços, em regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios; 

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização dos serviços; 

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 3
o
  Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 

regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados. 

§ 4
o
  Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1

o
 e 

2
o
 deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 

Art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 

execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por 

contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 

§ 1
o
  A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços 

prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 

pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos 

serviços; 

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 

usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um 

Município. 

§ 2
o
  O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput 

deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 

I - as atividades ou insumos contratados; 

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou 

insumos; 
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III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 

investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação; 

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das 

atividades; 

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 

públicos aplicáveis ao contrato; 

VI - as condições e garantias de pagamento; 

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas 

unilaterais; 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das 

atividades ou insumos contratados. 

§ 3
o
  Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2

o
 deste artigo a obrigação do 

contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração 

dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos 

valores arrecadados. 

§ 4
o
  No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se 

refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e 

os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem 

como a obrigação e a forma de pagamento. 

Art. 13.  Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, 

poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das 

receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos 

respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

Parágrafo único.  Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão 

ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos 

investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

CAPÍTULO III 

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 14.  A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é 

caracterizada por: 

I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não; 

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração; 

III - compatibilidade de planejamento. 
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Art. 15.  Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 

atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas: 

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício 

dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, 

obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 

Parágrafo único.  No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se 

refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e 

basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores. 

Art. 16.  A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá 

ser realizada por: 

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou 

sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da 

legislação; 

II - empresa a que se tenham concedido os serviços. 

Art. 17.  O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

Art. 18.  Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 

públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil 

que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço 

em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal. 

Parágrafo único.  A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de 

estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a 

apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas nesta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 19.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que 

poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema 

de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as 

causas das deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 

soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos 

setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de 

modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 

correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art241
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V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 

das ações programadas. 

§ 1
o
  Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 2
o
  A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão 

efetuadas pelos respectivos titulares. 

§ 3
o
  Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas em que estiverem inseridos. 

§ 4
o
  Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não 

superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ 5
o
  Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento 

básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou 

consultas públicas. 

§ 6
o
  A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo 

prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

§ 7
o
  Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 

devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 

§ 8
o
  Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar 

integralmente o território do ente da Federação que o elaborou. 

Art. 20.  (VETADO). 

Parágrafo único.  Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a 

verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, 

na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais. 

CAPÍTULO V 

DA REGULAÇÃO 

Art. 21.  O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira 

da entidade reguladora; 

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Art. 22.  São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 

satisfação dos usuários; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 

órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
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IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 

como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos 

serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica 

e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos 

prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua 

fixação, reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 

XII – (VETADO). 

§ 1
o
  A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos 

titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, 

explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das 

atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. 

§ 2
o
  As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de 

serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de 

reclamações relativas aos serviços. 

§ 3
o
  As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre 

as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos 

prestadores dos serviços. 

Art. 24.  Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 

titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em 

toda a área de abrangência da associação ou da prestação. 

Art. 25.  Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à 

entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas 

atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
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§ 1
o
  Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo 

aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou 

fornecer materiais e equipamentos específicos. 

§ 2
o
  Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico 

a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para 

a correta administração de subsídios. 

Art. 26.  Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e 

instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem 

como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer 

do povo, independentemente da existência de interesse direto. 

§ 1
o
  Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados 

sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 

§ 2
o
  A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, 

preferencialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores - internet. 

Art. 27.  É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na 

forma das normas legais, regulamentares e contratuais: 

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem 

estar sujeitos; 

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado 

pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

Art. 28.  (VETADO). 

CAPÍTULO VI 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos 

serviços: 

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de 

tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou 

para ambos conjuntamente; 

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros 

preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas 

atividades; 

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 

conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm


                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

193 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

§ 1
o
  Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das 

tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes 

diretrizes: 

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 

cumprimento das metas e objetivos do serviço; 

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; 

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis 

exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 2
o
  Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 

localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para 

cobrir o custo integral dos serviços. 

Art. 30.  Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e 

cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os 

seguintes fatores: 

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização 

ou de consumo; 

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de 

objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários 

de menor renda e a proteção do meio ambiente; 

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade 

adequadas; 

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e 

VI - capacidade de pagamento dos consumidores. 

Art. 31.  Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa 

renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados 

ao prestador dos serviços; 

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da 

alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 
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III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 

prestação regional. 

Art. 32.  (VETADO). 

Art. 33.  (VETADO). 

Art. 34.  (VETADO). 

Art. 35.  As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação 

dos resíduos coletados e poderão considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas; 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

Art. 36.  A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 

impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de 

chuva, bem como poderá considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas. 

Art. 37.  Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 

realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas 

legais, regulamentares e contratuais. 

Art. 38.  As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação 

dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e 

a reavaliação das condições de mercado; 

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, 

fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 1
o
  As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 

reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 2
o
  Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive 

fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos 

serviços. 

§ 3
o
  Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de 

outras empresas do setor. 

§ 4
o
  A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos 

usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, 

nos termos da Lei n
o
 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
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Art. 39.  As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as 

revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à 

sua aplicação. 

Parágrafo único.  A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo 

estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar 

explicitados. 

Art. 40.  Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: 

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; 

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos 

sistemas; 

III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 

consumida, após ter sido previamente notificado a respeito; 

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do 

prestador, por parte do usuário; e 

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das 

tarifas, após ter sido formalmente notificado. 

§ 1
o
  As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos 

usuários. 

§ 2
o
  A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será 

precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a 

suspensão. 

§ 3
o
  A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e 

a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e 

critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas. 

Art. 41.  Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão 

negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido 

previamente o regulador. 

Art. 42.  Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão 

créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos 

das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legislação 

pertinente às sociedades por ações. 

§ 1
o
  Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o 

prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de 

empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais 

voluntárias. 

§ 2
o
  Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os 

respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora. 
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§ 3
o
  Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 

constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a 

investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 

§ 4
o
  (VETADO). 

CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art. 43.  A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo 

a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos 

usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as 

normas regulamentares e contratuais. 

Parágrafo único.  A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água. 

Art. 44.  O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de 

efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim 

de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função 

da capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 1
o
  A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de 

licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das 

unidades e dos impactos ambientais esperados. 

§ 2
o
  A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a 

qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões 

das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de 

tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos. 

Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de 

regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes 

públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao 

pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses 

serviços. 

§ 1
o
  Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções 

individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos 

sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

§ 2
o
  A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não 

poderá ser também alimentada por outras fontes. 

Art. 46.  Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 

obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o 

ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir 

custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a 

gestão da demanda. 

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
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Art. 47.  O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a 

participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e 

municipais, assegurada a representação: 

I - dos titulares dos serviços; 

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; 

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor 

relacionadas ao setor de saneamento básico. 

§ 1
o
  As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste 

artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações 

das leis que os criaram. 

§ 2
o
  No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será exercida 

nos termos da Medida Provisória n
o
 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei 

n
o
 10.683, de 28 de maio de 2003. 

CAPÍTULO IX 

DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 48.  A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará 

as seguintes diretrizes: 

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao 

saneamento básico; 

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o 

desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia; 

III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no 

planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico; 

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública; 

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional; 

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, 

inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e 

sociais peculiares; 

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias 

apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2220.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.683.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.683.htm
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IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração 

fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, 

disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais; 

X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de 

suas ações; 

XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, 

mediante mecanismos de cooperação entre entes federados. 

Parágrafo único.  As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, 

de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da 

saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida 

devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se refere ao financiamento, com o 

saneamento básico. 

Art. 49.  São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 

I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a 

geração de emprego e de renda e a inclusão social; 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos 

serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda; 

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e 

outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características 

socioculturais; 

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e 

de pequenos núcleos urbanos isolados; 

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público 

dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação 

benefício-custo e de maior retorno social; 

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da 

prestação dos serviços de saneamento básico; 

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e 

financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa; 

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo 

meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do 

desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos 

humanos, contempladas as especificidades locais; 

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias 

apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico; 

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das 

ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo 

com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

Art. 50.  A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da 

União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em 
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conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os 

planos de saneamento básico e condicionados: 

I - ao alcance de índices mínimos de: 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 

II - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados 

com recursos mencionados no caput deste artigo. 

§ 1
o
  Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e 

empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham 

capacidade de pagamento compatível com a auto-sustentação econômico-financeira dos 

serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de forma onerosa. 

§ 2
o
  A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à 

execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com participação de 

investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamentos realizados com 

recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de previdência 

complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

§ 3
o
  É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 

operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados por 

órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente risco à 

saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 4
o
  Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 

básico promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para 

Municípios, o Distrito Federal ou Estados. 

§ 5
o
  No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, a 

União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como 

contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas. 

§ 6
o
  A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica à 

destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de 

serviços públicos de saneamento básico. 

§ 7
o
 (VETADO). 

Art. 51.  O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá 

prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de 

sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legislação 

do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei. 

Parágrafo único.  A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 

estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a 

todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública. 

Art. 52.  A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: 

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
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a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para 

a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de 

saneamento básico no território nacional, observando a compatibilidade com os demais planos 

e políticas públicas da União; 

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza 

político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica 

com impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos; 

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as 

metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes de 

financiamento; 

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 

especial interesse turístico; 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 

executadas; 

II - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com 

os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas de 

desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão ou entidade federal na 

prestação de serviço público de saneamento básico. 

§ 1
o
  O PNSB deve: 

I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos 

sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico de interesse para a 

melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades 

hidrossanitárias para populações de baixa renda; 

II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas 

indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas. 

§ 2
o
  Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser 

elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 

(quatro) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos planos 

plurianuais. 

Art. 53.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - 

SINISA, com os objetivos de: 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos 

de saneamento básico; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 

caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico; 

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da 

prestação dos serviços de saneamento básico. 

§ 1
o
  As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas 

por meio da internet. 
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§ 2
o
  A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em 

saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9
o
 desta Lei. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 54. (VETADO). 

Art. 55.  O § 5
o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 2
o
  ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 5
o
  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de 

escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de 

água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. 

............................................................................................. ” (NR) 

Art. 56.  (VETADO) 

Art. 57.  O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24.  ............................................................................................ 

......................................................................................................... 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 

urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados 

por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 

reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 

equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. 

................................................................................................... ” (NR) 

Art. 58.  O art. 42 da Lei n
o
 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 42.  ............................................................................................ 

§ 1
o
  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado 

por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. 

......................................................................................................... 

§ 3º  As concessões a que se refere o § 2
o
 deste artigo, inclusive as que não possuam 

instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade 

máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham 

sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm#art2§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xxvii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art42§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art42§3
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I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-

estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à 

prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de 

eventual indenização relativa aos investimentos ainda não amortizados pelas receitas 

emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a 

prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta 

Lei; 

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a 

forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não 

amortizados ou depreciados, apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste 

parágrafo e auditados por instituição especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e 

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, 

autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 

31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II 

deste parágrafo. 

§ 4
o
  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3

o
 deste artigo, o cálculo da indenização 

de investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão 

antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação 

patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal 

e das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria independente escolhida de 

comum acordo pelas partes. 

§ 5
o
  No caso do § 4

o
 deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, 

mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte 

ainda não amortizada de investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos 

serviços, realizados com capital próprio do concessionário ou de seu controlador, ou originários 

de operações de financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros 

títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em 

que ocorrer a reversão. 

§ 6
o
  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5

o
 deste artigo ser paga 

mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço.” (NR) 

Art. 59.  (VETADO). 

Art. 60.  Revoga-se a Lei n
o
 6.528, de 11 de maio de 1978. 

Brasília,  5 de  janeiro  de  2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Fortes de Almeida 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Bernard Appy 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Luiz Marinho 
José Agenor Álvares da Silva 
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
Marina Silva 

 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Msg/VEP-09-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6528.htm
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13.5. MODELO DE PROJETO DE LEI DO PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO 
 

PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL 

DE SANEAMENTO BÁSICO E O PLANO 

MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MANDURI 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANDURI, no uso de suas atribuições constitucionais faz 

saber que a Câmara Municipal Decreta e eu sanciono a presente Lei. 

TITULO I 

Da Política Municipal de Saneamento Básico 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 - A Política Municipal de Saneamento Básico tem por finalidade garantir a salubridade do 

território - urbano e rural e o bem estar ambiental de seus habitantes. 

Art. 2 - A Política Municipal de Saneamento Básico ser executada, em programas, projetos e 

ações, de forma integrada, planificada, em processo contínuo, e obedecendo as disposições 

contidas na presente lei e nos procedimentos administrativos dela decorrentes. 

Art. 3 - A salubridade ambiental, indispensável à segurança sanitária e à melhoria da qualidade 

de vida, È direito e dever de todos e obrigação do Município, assegurada por políticas públicas 

sociais, prioridades financeiras e eficiência gerencial que viabilizem o acesso universal e 

igualitário aos benefícios do saneamento. 

Art. 4 - Fica vedado o regime de concessão ou permissão dos serviços de Saneamento Básico 

cabendo ao Município organizar e prestar diretamente os serviços. 

Parágrafo único - A gestão, entendendo como a planificação, organização e execução da 

Política Municipal de Saneamento Básico são de responsabilidade do Departamento de Água e 

Esgoto - SAEMAN podendo fazê-lo de forma direta ou através de terceiros. 

Art. 5 - O Município poder realizar programas conjuntos com a União, Estado e outras 

instituições públicas, mediante convênios de mútua cooperação, assistência técnica e apoio 

institucional, com vistas a assegurar a operação e a administração eficiente dos serviços de 

Saneamento Básico. 

Art. 6 - Para a adequada execução dos serviços públicos de saneamento, deles se ocuparão 

profissionais qualificados e legalmente habilitados. 

Art. 7 - Para os efeitos desta lei considera-se: 

I. Salubridade Ambiental, como o estado de qualidade ambiental capaz de prevenir a 

ocorrência de doenças relacionadas ao meio ambiente e de promover as condições ecológicas 

favoráveis ao pleno gozo da saúde e do bem-estar da população urbana e rural. 

II. Saneamento Básico, com o conjunto de ações que visam alcançar níveis crescentes de 

salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta e disposição 

sanitária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e 

ocupação do solo, prevenção e controle do excesso de ruídos, drenagem urbana, controle de 

vetores de doenças transmissíveis e demais serviços e obras especializados. 

III. Saneamento Básico, como o conjunto de ações entendidas fundamentalmente como de 

saúde pública, compreendendo o abastecimento de água em quantidade suficiente para 

assegurar a higiene adequada e o conforto e com qualidade compatível com os padrões de 

potabilidade; coleta, tratamento e disposição adequada dos esgotos e dos resíduos sólidos, 

drenagem urbana das águas pluviais e controle ambiental de roedores, insetos, helmintos e 

outros vetores transmissores e reservatórios de doenças. 

IV.Sistema de abastecimento de água: captação, adução de água bruta, tratamento e adução 

de água, reservação, distribuição de água, inclusive ligação predial e instrumentos de medição. 
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V.Sistema de esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente. 
VI.Sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 
públicas. 
VII.Sistema de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 
disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

SEÇÃO II 

Dos Princípios 

Art. 8 - A Política Municipal de Saneamento orientar-se pelos seguintes princípios: 

I. A prevalência do interesse público e coletivo sobre o privado e particular. 

II. A prevalência das questões sociais sobre as econômicas na sua gestão. 

III. A melhoria contínua da qualidade ambiental. 

IV. O combate à miséria e seus efeitos prejudiciais à saúde individual e à salubridade 

ambiental. 

V. A participação social nos processos de planificação, gestão e controle dos serviços. 

VI. A universalização, a equidade e a integralidade dos serviços de Saneamento Básico. 

SEÇÃO III 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 9 - A formulação, implantação, funcionamento e aplicação dos instrumentos da Política 

Municipal de Saneamento orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes: 

I. Administrar os recursos financeiros municipais, ou de transferências ao setor, obtendo-se 

eficiência na melhoria da qualidade ambiental e na saúde coletiva; 

II. Desenvolver a capacidade técnica em planejar, gerenciar e realizar ações que levem à 

melhoria da qualidade ambiental e da capacidade de gestão das instituições responsáveis; 

III. Valorizar o processo de planejamento e decisões, integrado a outras políticas, sobre 

medidas preventivas ao uso e ocupação do solo, escassez ou poluição de mananciais, 

abastecimento de água potável, drenagem de águas pluviais, disposição e tratamento de 

efluentes domésticos e industriais, coleta, disposição e tratamento de resíduos sólidos de toda 

natureza e controle de vetores; 

IV. Coordenar e integrar as políticas, planos, programas e ações governamentais de 

saneamento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e rural, 

habitação, uso e ocupação do solo tanto a nível municipal como entre os diferentes níveis 

governamentais; 

V. Considerar as exigências e características locais, a organização social e as demandas 

socioeconômicas da população; 

VI. Buscar a máxima produtividade e excelência na gestão dos serviços de Saneamento 

Básico; 

VII. Respeitar a legislação, normas, planos, programas e procedimentos relativos ao 

Saneamento Básico, saúde pública e meio ambiente existentes quando da execução das 

ações; 

VIII. Incentivar o desenvolvimento científico na área de saneamento, a capacitação tecnológica 

da área, a formação de recursos humanos e a busca de alternativas adaptadas às condições 

de cada local; 

IX. Adotar indicadores e parâmetros sanitários e epidemiológicos e do nível de vida da 

população como norteadores das ações de saneamento; 

X. Promover programas de educação ambiental e sanitária, com ênfase em Saneamento 

Básico; 



                                                                 

 

                                Rua: Campos Sales, 820 – Centro – Lins/SP. 
                                Tel: (14) 3025-1939 / 9103-3823 / 9773-5550 Cep 16.400-055 

205 

 

Engenharia e  

Mapeamento Digital S/S Ltda. 

XI. Realizar investigação e divulgação sistemáticas de informações sobre os problemas de 

saneamento e educação sanitária; 

XII. Dar publicidade a todos os atos do gestor dos serviços de Saneamento Básico, em 

especial, às planilhas de composição de custos e as de tarifas e preços. 

CAPíTULO II 

Do Sistema Municipal de Saneamento Básico 

SEÇÃO I 

Da Composição 

Art. 10 - A Política Municipal de Saneamento Básico contar·, para execução das Ações dela 

decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Básico de Manduri. 

Art. 11 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico de Manduri fica definido como o conjunto 

de agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, atribuições, 

prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das 

políticas, definição de estratégias e execução das ações de Saneamento Básico. 

Art. 12 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico é integrado pelos seguintes órgãos: 

I. Superintendência de Água e Esgoto de Manduri - SAEMAN; 

II. Secretaria Municipal de Saúde; 

III. Secretaria Municipal de Agricultura, abastecimento e meio ambiente; 

IV. Secretaria Municipal de Educação; 

V. Secretaria Municipal de obras e serviços públicos; 

SEÇÃO II 

Do Conselho Gestor do Saneamento Básico 

Art. 14 - Fica criado o Conselho Gestor do Saneamento Básico, órgão colegiado deliberativo, 

regulador e fiscalizador, de nível estratégico superior do Sistema Municipal de Saneamento 

Básico, lotado junto ao SAEMAN. 

Parágrafo único:Cabe a Prefeitura Municipal de Manduri propiciar as condições físicas e 

funcionais para o bom desempenho do Conselho Gestor. 

Art. 15 - Compete ao Conselho Gestor: 

I. Auxiliar na formulação, planificação e execução da política de Saneamento Básico, definir 

estratégias e prioridades, acompanhar e avaliar a sua execução; 

II. Opinar e dar parecer sobre projetos de leis que estejam relacionados à Política Municipal de 

Saneamento Básico, assim como convênios; 

III. Decidir sobre propostas de alteração da Política Municipal de Saneamento Básico; 

IV. Estabelecer metas e ações relativas à cobertura e qualidade dos serviços de água potável e 

esgotamento sanitário de forma a garantir a universalização do acesso; 

V. Estabelecer metas e ações relativas à cobertura e otimização dos serviços de resíduos 

soldos, drenagem urbana e controle de vetores; 

VI. Propor a convocação e estruturar a comissão organizadora do Fórum de Saneamento 

Básico; 

VII. Exercer a supervisão de todas as atividades da SAEMAN, dando opiniões e sugestões; 

VIII. Propor mudanças no Regulamento e Regimento Interno do SAEMAN; 

IX. Avaliar a aprovar os Indicadores constantes do Sistema Municipal de Informações em 

Saneamento; 

X. Aprovar as tarifas, taxas e preços, assim como subsídios propostos pela Direção do 

SAEMAN; 

XI. Deliberar sobre a criação e aplicaçõo de fundos de reservas e especiais; 

XII. Fixar normas de transferências das dotações orçamentárias; 

XIII. Examinar propostas e denúncias e responder a consultas sobre assuntos pertinentes a 

ações e serviços de saneamento; 

XIV. Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 

XV. Estabelecer diretrizes para a formulação de programas de aplicação dos recursos do 

Fundo Municipal de Saneamento Básico; 
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XVI. Estabelecer diretrizes e mecanismos para o acompanhamento, fiscalização e controle do 

Fundo Municipal de Saneamento Básico; 

XVII. Articular-se com outros conselhos existentes no País, nos Municípios e no Estado com 

vistas a implementação do Plano Municipal de Saneamento; 

Art. 16 - O Conselho Gestor do Saneamento Básico, órgão colegiado e paritário entre 

representantes do Poder Público (50%) e dos usuários (50%) ser constituído pelosseguintes 

membros: 

 Um representante do Poder Executivo Municipal; 

 Um representante da Policia Ambiental; 

 Três representantes da Superintendência de Água e Esgoto de Manduri (setor 

administrativo, setor técnico e setor operacional); 

 Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio 

Ambiente de Manduri; 

 Um representante da Secretaria Municipal de Saúde de Manduri; 

 Um representante da Secretaria Municipal de Educação de Manduri; 

 Um representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços de Manduri; 

 Um representante da Ordem de Advogados do Brasil (OAB); 

 Um representante da Associação dos Engenheiros e Arquitetos da Regional de 

Manduri; 

 Um representante da Associação Comercial e Empresarial de Manduri; 

 Um representante das entidades assistenciais; 

 Seis representantes dos usuários residenciais eleitos diretamente, durante a realização 

do Fórum de Saneamento e Meio Ambiente. 

Art. 17 - A estrutura do Conselho Gestor de Saneamento Básico compreender o Colegiado e a 

Secretaria Executiva, cujas atividades e funcionamento ser definidos no seu Regimento 

Interno. 

Parágrafo único - A Secretaria Executiva do Conselho Gestor de Saneamento Básico ser 

exercida pelo titular da Diretoria Administrativa e Financeira do SAEMAN. 

SEÇÃO III 

Do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Art. 18 - O Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Manduri destinado a 

articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros, é o 

instrumento essencial para o alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental. 

Art. 19 - O Plano Municipal de Saneamento Básico ser vicennial e conter, dentre outros, os 

seguintes elementos: 

I. Diagnóstico situacional sobre a salubridade ambiental do Município e de todos os serviços de 

saneamento, por meio de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, sociais, 

econômicos e de gestão; 

II. Definição de diretrizes gerais, através de planejamento integrado, considerando outros 

planos setoriais e regionais; 

III. Estabelecimento de metas e ações de curto, médio e longo prazo; 

IV. Definição dos recursos financeiros necessários, das fontes de financiamento e cronograma 

de aplicação, quando possível; 

V. Programa de investimentos em obras e outras medidas relativas à utilização, recuperação, 

conservação e proteção dos sistemas de saneamento, em consonância com o Plano Plurianual 

da Administração Municipal. 

Art. 20 ñ O Plano Municipal de Saneamento Básico ser revisto a cada dois anos, durante a 

realização do Fórum de Saneamento e meio Ambiente, tomando por base os relatórios sobre a 

salubridade ambiental. 
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 § 1° - Os relatórios referidos no “Caput” do artigo serão publicados a cada dois anos pelo 

Conselho Gestor de Saneamento Básico, reunidos sob o titulo de “Situação de Salubridade 

Ambiental do Município”. 

 § 2° - O relatório “Situação de Salubridade Ambiental do Município”, conter, dentre outros: 

I. Avaliação da salubridade ambiental das zonas urbana e rural; 

II. Avaliação do cumprimento dos programas previstos no Plano Municipal de Saneamento 

Básico; 

III. Proposição de possíveis ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviços e das 

necessidades financeiras previstas; 

SEÇÃO IV 

Do Fórum de Saneamento Básico e Meio Ambiente 

Art. 21 - O Fórum de Saneamento Básico e Meio Ambiente deverá reunir-se a cada dois anos, 

com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de Saneamento 

Básico e meio ambiente e propor diretrizes para a formulação da Política Municipal de 

Saneamento Básico. 

Art. 22 - O Fórum será convocado pela Superintendência de Água e Esgoto de Manduri- 

SAEMAN ou, extraordinariamente, pelo Conselho Gestor de Saneamento Básico. 

§ 1° - A representação dos usuários no Fórum de Saneamento Básico e Meio Ambiente será 

paritária em relação ao conjunto dos demais segmentos. 

§ 2° - O Fórum de Saneamento Básico e Meio Ambiente ter· sua organização e normas de 

funcionamento definidas em regimento próprio, aprovadas pelo Conselho Gestor do 

Saneamento Básico e submetidas ao respectivo Fórum. 

SEÇÃO V 

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico 

Art. 23 - Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico, destinado a financiar, isolada 

ou complementarmente, os instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico previstos 

nesta lei, cujos programas tenham sido aprovados pelo Conselho Gestor de Saneamento 

Básico. 

Art. 24 - Constitui receita do Fundo Municipal de Saneamento Básico: 

I. Recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município; 

II. De fundos estaduais e federais, inclusive orçamentários do Estado e da União; 

III. Transferência de outros fundos do Município e do Estado para a realização de obras de 

interesse comum; 

IV. Parcelas de amortização e juros dos empréstimos concedidos; 

V. Recursos provenientes de doações ou subvenções de organismos e entidades nacionais e 

internacionais, públicas ou privadas; 

VI. Recursos provenientes de ajuda e cooperação internacional e de acordos bilaterais entre 

governos; 

VII. As rendas provenientes das aplicações dos seus recursos; 

VIII. Recursos eventuais; 

IX. Outros recursos. 

SEÇÃO VI 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 25 - Fica criado o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico, cujas 

finalidades, em âmbito municipal, serão: 

I. Constituir banco de dados com informações e indicadores sobre os serviços de Saneamento 

Básico e a qualidade sanitária do Município; 

II. Subsidiar o Conselho Gestor do Saneamento Básico na definição e acompanhamento de 

indicadores de desempenho dos serviços públicos de saneamento; 

III. Avaliar e divulgar os indicadores de desempenho dos serviços públicos de Saneamento 

Básico, na periodicidade indicada pelo Conselho Gestor de Saneamento Básico; 
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§ 1º - Os prestadores de serviço público de Saneamento Básico fornecerão as informações 

necessárias para o funcionamento do Sistema Municipal de Informações em Saneamento, na 

forma e na periodicidade estabelecidas pelo Conselho Municipal de Saneamento. 

§ 2º - A estrutura organizacional e a forma de funcionamento do Sistema Municipal de 

Informações em Saneamento Básico serão estabelecidas em regulamento. 

CAPÍTULO III 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 26 - O primeiro Plano Municipal de Saneamento Básico de Manduri com vigência no 

vicennial 2013-2033. 

Art. 27 - Os órgãos e entidades municipais da área de Saneamento Básico serão 

reorganizados para atender o disposto nesta lei. 

Art. 28 - O Poder Executivo regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua 

promulgação. 

Art. 29 - O Conselho Gestor de Saneamento Básico dever· ser instalado pelo Executivo 

Municipal no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da promulgação desta lei. 

Art. 30 - O poder Executivo Municipal instalar· o Fundo Municipal de Saneamento Básico, no 

prazo máximo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta lei. 

Art. 31 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 


